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Aviso  

Este documento compreende atualizações das estimativas de emissões com base na aplicação das 

diretrizes metodológicas de 2006 do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC no 

acrônimo em inglês) que servirão de subsídios para elaboração futura do capítulo do “Inventário 

Nacional de Emissões Antrópicas e Remoções por Sumidouros de Gases de Efeito Estufa não Controlados 

pelo Protocolo de Montreal”, parte integrante da Quarta Comunicação Nacional do Brasil à Convenção 

do Clima. Neste trabalho, foram consideradas, na medida do possível, informações oficiais públicas 

para o período de 1990 a 2016. 

Todas as indicações, dados e resultados deste estudo foram compilados e cuidadosamente revisados 

pelo(s) autor(es). O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações ou o(s) autor(es) não podem ser 

responsabilizados por qualquer reivindicação, perda ou prejuízo direto ou indireto resultante do uso ou 

confiança depositada sobre as informações contidas neste estudo, ou direta ou indiretamente resultante 

dos erros, imprecisões ou omissões de informações neste estudo. 

Os resultados, as interpretações, as recomendações, as estimativas e as conclusões expressas neste 

estudo são de responsabilidade dos autores, não refletindo a opinião do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações, nem de outros órgãos do governo participantes e consultados para elaboração 

deste estudo. O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações e outros órgãos governamentais se 

eximem da responsabilidade de implementar quaisquer dos resultados, interpretações, recomendações, 

estimativas ou conclusões contidos neste estudo. 
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Sumário Executivo 

 

Neste relatório são apresentadas as estimativas das emissões antrópicas por fontes e remoções por 

sumidouros do subsetor Fermentação Entérica para o período de 1990 a 2016. As estimativas de emissão 

foram elaboradas utilizando a metodologia preconizada nas Diretrizes IPCC 2006 para Inventários 

Nacionais de Gases de Efeito Estufa (2006 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories; 

IPCC, 2006; V.4, C.10, Livestock). O gás contemplado é o metano (CH4), e as categorias animais 

consideradas neste Inventário são aquelas utilizadas para fins produtivos e recomendados pelo IPCC: 

bovinos (corte e leite), suínos, ovinos, caprinos, asininos, muares, equinos e bubalinos. 

O metano produzido em sistemas de produção animal origina-se principalmente da fermentação 

entérica (85 a 90%), sendo o restante produzido a partir dos dejetos animais (MACHADO et al., 2011). 

A fermentação dos nutrientes alimentares é um processo anaeróbio efetuado pela microbiota ruminal 

(bactérias, protozoários e fungos), que converte os carboidratos celulósicos em ácidos graxos de cadeia 

curta (AGCC), principalmente ácidos acético, propiônico e butírico. Nessa transformação é dissipado 

calor metabólico pela superfície corporal e são gerados produtos menos desejáveis, tais como gases 

metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2), que são eliminados pela boca e narinas por meio da eructação 

e respiração (MARTIN et al., 2009) e que representam perda de energia ao animal, estimada em 2 a 12% 

da energia bruta do alimento (JOHNSON; JOHNSON, 1995). Do total de metano produzido por 

fermentação entérica no rúmen, 95% são excretados por eructação e, dos outros 5% que são produzidos 

no trato digestivo posterior, 89% são excretados através da respiração e apenas 11% pelo ânus (MURRAY 

et al., 1976). 

Para o presente relatório, adotou-se a metodologia Tier 1 para as espécies suínos, búfalos, ovinos, 

caprinos, equinos, muares e asininos, utilizando os mesmos fatores de emissão de metano entérico, 

preestabelecidos para cada grupamento animal, indicados como default pelo IPCC (2006). Para os 

cálculos realizados para a espécie de bovinos, as equações utilizadas são as apresentadas no Tier 2 

(IPCC 2006, Vol. 4, Cap. 10), trazendo uma avaliação mais detalhada em relação às outras espécies 

animais, contemplando fatores de emissões mais específicos e que são apresentados e discutidos no 

decorrer deste relatório de referência. 

O tamanho da população animal é um dos principais fatores que influenciam as emissões e tem relação 

direta com a eficiência da fermentação ruminal em decorrência da perda de carbono e, 

consequentemente, perda de energia, potencialmente afetando o desempenho animal (COTTON; 

PIELKE, 1995). A produção de metano depende da quantidade e da qualidade do alimento digerido 

(USEPA, 1990), do tipo de animal, da quantidade e do grau de digestibilidade da massa digerida (MCT, 

2006), assim como das várias modalidades e condições de sistemas de criação dos animais. 
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Em 2016 as emissões do subsetor Fermentação Entérica totalizaram 13.462,5 Gg CH4, apresentando uma 

variação de 1,6% e 1,7% quando comparado com os resultados de emissões de metano entérico nos anos 

de 2010 e 2005, respectivamente, como pode ser observado na Tabela 1.  
 
 
Tabela 1. Emissões de CH4 pela Fermentação Entérica animal no Brasil para o período de 1990 a 2016. 
 

Categoria 
  

1990 1995 2000 2005 2010 2016 
Variação 

2005-2016 
Variação 

2010-2016 
 ---------------------------------- Gg CH4 -------------------------------- ----- % ----- ----- % ----- 

3.A 
Fermentação 
Entérica 10.178,2 11.113,0 11.222,3 13.243,7 13.250,1 13.462,5 1,7% 1,6% 

3.A.1 Bovinos 9.763,3 10.690,2 10.878,6 12.885,7 12.890,5 13.087,3 1,6% 1,5% 

3.A.2 Ovinos 100,2 91,7 73,9 77,9 86,9 92,0 18,1 5,9 

3.A.3 Suínos  33,7 36,1 31,6 34,1 39,0 39,9 17,1 2,4 

3.A.4 Outros animais 281,0 295,1 238,2 246,1 233,8 243,3 -1,1 4,1 

Em termos de emissões por espécie produtiva, a categoria de bovinos foi a mais representativa em 

2016, com uma emissão de 13.087,3 Gg CH4 (ou 97,2% do total de emissão do subsetor), e seguindo a 

tendência histórica de emissão, apresentou um aumento de aproximadamente 1,5% no período de 2010 

a 2016. Em termos de emissão por categoria de bovinos, os bovinos de corte representaram 84,3%, e os 

bovinos de leite 12,9%, como mostra a Figura 1. As outras categorias animais representaram uma parcela 

menor de emissão (2,8%). 

 

Figura 1. Emissões de CH4 pela Fermentação Entérica das principais categorias animais no Brasil, para 
o período de 1990 a 2016. 
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1. Introdução 

A fermentação entérica é uma parte natural do processo de digestão de animais ruminantes, 

tais como bovinos, caprinos e búfalos. A fermentação dos nutrientes alimentares é um 

processo anaeróbio efetuado pela microbiota ruminal (bactérias, protozoários e fungos) que 

converte os carboidratos celulósicos em ácidos graxos de cadeia curta (AGCC), 

principalmente ácidos acético, propiônico e butírico. Nessa transformação é dissipado calor 

metabólico pela superfície corporal e são gerados produtos menos desejáveis, tais como 

gases metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2), que são eliminados pela boca e narinas por 

meio da eructação e respiração (MARTIN et al., 2009) e que representam perda de energia 

ao animal, estimada em 2 a 12% da energia bruta do alimento (JOHNSON; JOHNSON, 1995). 

Do total de metano produzido por fermentação entérica no rúmen, 95% são excretados por 

eructação e, dos outros 5% que são produzidos no trato digestivo posterior, 89% são 

excretados através da respiração e apenas 11% pelo ânus (MURRAY et al., 1976). 

As emissões globais de CH4 entérico são estimadas em cerca de 2,1 Gt CO2eq/ano, 

correspondendo a 27% das emissões totais de CH4 geradas por fontes antrópicas (IPCC, 2014), 

e fatores como qualidade e quantidade de alimento, digestibilidade animal, entre outros, 

influenciam o aumento ou diminuição dessas emissões. 

Estudos realizados no Brasil demonstram o efeito da melhoria da digestibilidade da dieta de 

ruminantes, favorecendo a ingestão alimentar, ganho de peso e diluição das emissões por 

produto. A ausência de estratégias de aprimoramento de manejo resulta em um fator médio 

de emissão de 57 kg CH4/animal por ano. Os valores default fornecidos pelo IPCC (2006) para 

a América Latina são 72 kg CH4/animal por ano para vacas de leite com produção de leite 

média de 800 kg/vaca/ano e 56 kg CH4/animal por ano para outros bovinos, valores próximos 

dos encontrados em pesquisas no Brasil. 

No caso de herbívoros não ruminantes (cavalos, mulas e asnos), o metano é produzido no 

ceco durante a decomposição digestiva dos compostos ingeridos, entretanto essa 

fermentação é pequena em função da menor quantidade de nutrientes fermentescíveis que 

chegam ao ceco. A fermentação posterior dos não ruminantes produz menos gases em 

relação à fermentação ruminal. A contribuição de animais monogástricos às emissões globais 

de metano é considerada não significativa, representando apenas cerca de 5% das emissões 

totais de metano por animais domésticos e silvestres (JENSEN, 1996). 
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1.1. Atividade pecuária no Brasil  

O Brasil ocupa hoje o segundo maior efetivo de bovinos do mundo, ficando atrás apenas da 

Índia, sendo responsável por cerca de 22,6% de todo o rebanho mundial, sendo também o 

segundo maior produtor mundial de carne bovina (USDA, 2016).  

Mais de 4 milhões de postos de trabalho diretos e aproximadamente 360 mil empregos 

“porteira a dentro” são gerados pela atividade de produção da bovinocultura de corte no 

Brasil (ASSOCON, 2008; ASSOCON, 2017), estando esta prática presente em mais de 2,5 

milhões de estabelecimentos rurais no país, segundo dados do IBGE (2018).  

Segundo o USDA (2018), em 2016 o volume exportado de carne bovina foi de 1,8 milhão de 

toneladas, sendo o restante direcionado ao mercado interno (80%). Em 2016 o PIB do 

agronegócio representou 24% do PIB total (R$1,48 trilhão), e a pecuária correspondeu a 31% 

do PIB da agropecuária (R$458,2 bilhões) (ABIEC, 2017). 

Em 2000, 83,9% da pecuária no Brasil era representada por bovinos. Em seguida, destacaram-

se os suínos, com 7,8% do total de efetivos da pecuária, os ovinos (3,7%) e os caprinos (2,3%). 

Em 2006 a fração do rebanho bovino apresentou um pequeno aumento, com 85,3% do total 

de animais no país. O censo agropecuário de 2006 alertou sobre uma possível queda na 

população de bovinos para 2007, devido ao abate indiscriminado de fêmeas, e isso se 

confirmou evidenciando uma redução de aproximadamente 3,0% da população total. Em 

2008 o número de bovinos aumentou cerca de 1,3% e em 2010 a população de bovinos se 

mostrou 1,75% maior em relação à população de 2006. Contudo, em 2010 a população de 

bovinos apresentou uma redução, representando 73,7% da população pecuária no país, pois 

a de suínos aumentou sua proporção de 7,3% em 2006 para 13,7% em 2010. Em 2013, houve 

um pequeno aumento de 1,06% em relação ao ano de 2010 e a participação do rebanho 

bovino alcançou a marca de 75,3%, favorecido principalmente pela redução do efetivo de 

suínos. Em 2016, o número de bovinos aumentou 3,1% em comparação ao ano de 2013, o que 

resultou no maior efetivo de bovinos já registrado pela série histórica (218,23 milhões de 

cabeças), mas manteve sua proporcionalidade, representando 74,4% da população pecuária 

no país. 

1.1.1. Gado de corte 

É possível observar e projetar uma estimativa mediante a proporção de cada estado 

brasileiro, quanto à totalidade de cabeças de bovinos de corte criados no país (descontando-

se o efetivo leiteiro da espécie), de acordo com a base de dados da Produção de Pecuária 

Municipal do Brasil (IBGE, 2018). No ano 2000, o país dispunha de um plantel total de 

151.990.505 cabeças, e a partir do ano de 2010 houve um aumento de aproximadamente 

23,8% em dez anos, com o número equivalente do rebanho nesse ano girando em torno de 

186.616.195 cabeças. Sendo apontada uma queda nesse efetivo nas cotações atuais da 
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quantidade de cabeças de bovinos de corte nos últimos sete anos no Brasil (cerca de 8% de 

queda) segundo dados do IBGE (2018), que demonstram um valor total de 171.858.168 

cabeças em 2017, fato que pode ser justificado pelos cenários econômicos desfavoráveis que 

o país enfrentou nesta última década. 

Realizando uma avaliação regional nesse mesmo intervalo de tempo, avaliando os dados do 

Sistema IBGE de Recuperação Automática – SIDRA/IBGE (2018), é possível observar que não 

houve alternâncias nas posições, quando comparadas as cinco regiões brasileiras, segundo o 

número de cabeças de bovinos de corte entre os anos 2000, 2010 e 2017 no Brasil, sendo a 

região Centro-Oeste a maior detentora de animais (37,3% em 2000, 36,9% em 2010 e 34,7% 

em 2017), acompanhada pela região Sudeste (19,7% em 2000, 16,3% em 2010 e 18,3% em 

2017), Norte (15,0% em 2000, 21,2% em 2010 e 20,7% em 2017), Sul (15,4% em 2000, 12,8% 

em 2010 e 13,7 em 2017) e por fim a região Nordeste (12,6 em 2000, 12,8% em 2010 e 12,6% 

em 2017).  

 

1.1.1.2 Características gerais da bovinocultura de corte, aspectos comerciais e 
produtivos 

A bovinocultura de corte representa aproximadamente 89% do total do rebanho de bovinos 

do Brasil. Com predominância da subespécie Bos indicus de origem indiana (gado Zebu – 

equivalendo a cerca de 80% de todo o rebanho), tem como principal representante no país 

a raça Nelore, predominantemente criados a pasto em sistema extensivo, constitui uma 

combinação muito bem adaptada ao clima tropical junto com a capim braquiária (Brachiaria 

ssp.) na maioria das propriedades do país (FERRAZ; FELÍCIO, 2010), além da considerada 

resistência a doença e a parasitas.  

De maneira geral a atividade pecuária no Brasil tem sua maciça produção baseada em 

diversos sistemas de produção a pasto (FERRAZ; FELÍCIO, 2010), condição essa devido à 

extensão territorial e condições climáticas favoráveis, atribuindo ao país um grande 

potencial de produção de carne em pastagens (CORRÊA; SANTOS, 2005). Esse fato reflete e 

influencia na produtividade ao longo do tempo de maneira geral, ou quando também ela é 

avaliada segundo as características de índices de intensificação e sistemas de produção de 

cada região ou estado brasileiro. 

Realizando uma análise dos índices brasileiros em relação à produção em peso de carcaça, 

de acordo com dados colhidos pelo IBGE (2018), em 2017 a produção total de carcaças foi 

de 7.681.537 toneladas/ano, demonstrando um aumento de aproximadamente 12,8% em 

comparação com os dados de 2010. Em relação aos estados, a maior produção de carcaças 

(kg) continuou com o Mato Grosso (283.306.885 kg/ano), acompanhado por Mato Grosso do 
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Sul (214.215.768 kg/ano), Goiás (184.686.232 kg/ano), Pará (169.829.621 kg/ano) e São 

Paulo (169.751.333 kg/ano), completando os seis primeiros ranqueados (IBGE, 2018). 

Os dados observados até o ano 2000, com relação à atividade pecuária, podem ser 

justificados pelo fato de que era, em grande parte, caracterizada pela baixa capacidade de 

suporte das pastagens, e o decorrente superpastejo constituiu nesse período um problema 

de ordem nutricional. A produção de bovinos de corte no início dos anos 2000 caracterizou-

se por uma migração da região Sudeste para as regiões Centro-Oeste e Norte, ficando apenas 

a maior parte dos abates centralizada no Sudeste.  

Duas grandes limitações aos índices zootécnicos desse modelo de criação que podem ser 

destacadas e que impõem obstáculos na produtividade brasileira até os dias atuais baseiam-

se na degradação das pastagens, estimando-se que cerca de 80% dos 45 a 50 milhões de 

hectares da área de pastagens nos Cerrados do Brasil Central apresentem algum grau de 

degradação (BARCELLOS et al., 1996), e na estacionalidade da produção de forragem na 

época da seca, que provoca baixa produção de forragem com qualidade inadequada, 

especialmente quanto ao conteúdo proteico.  

Considerando os grandes impactos que a degradação de pastagens pode gerar, é preciso que 

a recuperação por manejos mais eficazes, tanto da planta forrageira quanto do solo, seja 

realizada, principalmente em relação às condições nutricionais de solo e planta (OLIVEIRA 

et al., 2015).  

A redução da disponibilidade do nitrogênio também é uma das principais causas da 

degradação das pastagens tropicais, o que resulta em queda acentuada da capacidade de 

suporte da pastagem e do ganho de peso vivo dos animais a cada ano de utilização (WERNER, 

1994). Essa situação tem contribuído para que a pecuária de corte apresente, há décadas, 

índices zootécnicos muito baixos, com lotação das pastagens em torno de 0,5 UA/ha/ano e 

produtividade na faixa de 100 kg de peso vivo/ha/ano (uma unidade animal – UA – equivale 

a um animal de 450 kg de peso vivo) (CORRÊA; SANTOS, 2005). Uma das ações que podem 

ser utilizadas como estratégia é combinação entre plantas forrageiras para a recuperação 

das pastagens, na forma de consórcio entre uma gramínea e uma leguminosa, 

proporcionando condições de melhor cobertura de solo e fixação biológica de nitrogênio (N), 

com um maior aporte de N para o solo e de proteína para os animais (BARCELLOS et al., 

2008; CARDOSO et al., 2016; OLIVEIRA; MATTA; GODOY, 2017; CONRAD et al., 2018). 

Contudo, nas últimas 3 décadas, observou-se que a pecuária brasileira vem ocupando 

gradativamente menos área e aumentando sua produção com ganhos em produtividade 

(IBGE, 2018). Em 1970 a taxa de lotação era de 0,51 UA/ha, como mencionado 

anteriormente, enquanto em 2006 o valor dobrou, atingindo 1,1 UA/ha (OLIVEIRA et al., 

2014). Contudo, ainda assim, quando a disponibilidade de forragem diminui no Brasil Central, 

principalmente durante a estação seca do ano, aproximadamente 10% dos animais do 
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rebanho nacional são transferidos estrategicamente para confinamentos de curta duração 

(MILLEN et al., 2009). 

1.2. Atividade leiteira brasileira  

A atividade leiteira brasileira é caracterizada pela grande heterogeneidade na produção de 

leite, visto a vasta extensão territorial com diversidades culturais e edafoclimáticas e 

também em função dos diferentes sistemas de produção adotados no país. Conforme Zoccal 

et al. (2008), a pecuária leiteira no Brasil apresenta características distintas, visto que sua 

produção ocorre em todo o território, mas não existe um padrão de produção, a qualidade 

da matéria-prima é questionável e os produtores apresentam variados graus de instrução 

formal. 

Uma análise do rebanho e da produção leiteira nacional por meio da análise de dados 

disponibilizados pelo IBGE tem demonstrado que na última década a atividade leiteira 

brasileira tem passado por expressivas modificações, apresentando uma redução do rebanho 

leiteiro em contrapartida ao aumento da produção de leite e produtividade. Uma 

comparação em nível municipal dos sistemas de produção tem demonstrado maior 

especialização dos produtores de leite, ocasionando uma redução da proporção do sistema 

extensivo de produção e incremento dos sistemas semiextensivo e intensivo a pasto. 

Em relação ao consumo de equivalentes lácteos, houve um aumento significativo, 

culminando em uma estabilização do consumo nos últimos anos. Uma análise conjuntural da 

atividade leiteira nacional será abordada a seguir com o intuito de detalhar essas 

informações introdutórias no âmbito nacional, regional e estadual. 

 

1.2.1. Brasil 

A evolução contínua da atividade leiteira brasileira tem resultado no crescimento 

consistente da produção, o que colocou o país entre os principais produtores mundiais, 

ocupando a quarta colocação no ano de 2016, participando com cerca de 5,1% da produção 

mundial (FAO, 2018; IBGE, 2018).  

A partir de 2010, a produção de leite passou a crescer 4,5% ao ano, exceto em 2013, quando 

o país produziu 34,3 bilhões de litros de leite e cresceu 6% em relação a 2012. De 2013 para 

2014, a produção aumentou 2,3%, alcançando 35,1 bilhões de litros. Entretanto, a partir de 

2015, houve um decréscimo na produção por dois anos consecutivos, fato insólito desde o 

início da série histórica publicada pelo IBGE. A retração foi da ordem de 1,5 e 2,9% nos anos 

de 2015 e 2016, respectivamente, em comparação aos anos precedentes (IBGE, 2018). No 

período acumulado de seis anos (2010 a 2016) o incremento na produção foi de 9,5%, com 
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taxa média de crescimento anual de 1,5%, passando de 30,7 bilhões de litros em 2010 para 

33,6 bilhões em 2016 (Figura 2).  

Um dos motivos que explicam esse declínio na produção entre os anos de 2015 e 2016 foi a 

crise econômica enfrentada pelo país, associada à redução do preço do leite pago ao 

produtor e ao aumento dos custos de produção, ocasionado principalmente pela quebra 

brasileira das safras de grãos no período de 2015 e 2016, que elevou os preços do milho e do 

farelo de soja e onerou os custos com a alimentação concentrada do rebanho (EMBRAPA, 

2018).  

No período de 2010 a 2016, houve uma retração acentuada no efetivo do rebanho leiteiro de 

14,2% (2,5% a.a.), representando uma redução de 3,3 milhões de vacas ordenhadas no país. 

Em sentido oposto ao declínio do rebanho brasileiro nos últimos anos, a produtividade média 

do setor leiteiro no Brasil foi de 1.709 litros/vaca/ano em 2016, o que equivale a um aumento 

de 4,2% em relação ao índice observado em 2015 (1.639 litros/vaca/ano).  

 

Figura 2. Produção de leite, vacas ordenhadas e produtividade (L/vaca/ano) no Brasil – 1990 
a 2016. 

 

Fonte: IBGE/SIDRA (2018) – Pesquisa Pecuária Municipal, 1990 a 2016. 

1.2.2. Grandes regiões brasileiras 

Nos últimos anos, houve importante mudança na distribuição espacial da produção de leite 

no país. Do total de leite produzido no país em 2010, 35,6% foram originados na região 

Sudeste, 31,3% na região Sul, 14,5% na região Centro-Oeste, 13,0% na região Nordeste e 5,7% 
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na região Norte. A região Sul registrou o maior avanço na participação da produção 

acumulada nacional entre os anos de 2010 a 2016, com um incremento de 29,6% na produção 

leiteira. Em 2016, essa região produziu 12,46 bilhões de litros de leite (1% a mais que em 

2015), com participação de 37% da produção nacional. As regiões Centro-Oeste e Nordeste 

apresentaram reduções de 10,7 e 5,6%, respectivamente, na produção de leite nesse mesmo 

período e leve retração na participação na produção nacional. A região Norte apresentou 

aumento de 8,0% na produção e manteve sua participação em 5,6% no período de 2010 a 

2016.  

Analisando as regiões brasileiras com relação a sua produtividade (litros/vaca 

ordenhada/ano), a região Sul lidera desde 1996, com uma taxa de crescimento acumulado 

de 24,2% (3,7% a.a.) entre os anos de 2010 e 2016, alcançando o valor de 2.966 

litros/vaca/ano no último ano. Em seguida, destacam-se as regiões Sudeste e Centro-Oeste, 

com valores médios de 1.693 e 1.294 litros/vaca/ano, respectivamente. As regiões Nordeste 

e Norte, apesar de apresentarem taxas de crescimento elevadas no período acumulado (2010 

a 2016) – 32,6 e 33,8%, respectivamente, apresentam as menores produtividades em relação 

às demais regiões, com valores de 1.076 e 900 litros/vaca/ano em 2016. 

Entre os anos de 2010 a 2016, todas as regiões brasileiras, com exceção da região Sul, 

apresentaram declínio do rebanho leiteiro. Em 2016, a região Sudeste abrigou um total de 

6,82 milhões de vacas ordenhadas (34,7% do plantel nacional), uma redução de 8,5% na 

quantidade de animais em relação ao ano precedente. As regiões Nordeste e Centro-Oeste 

também apresentaram reduções no plantel de 9,2 e 11,7%, respectivamente. A região Norte 

foi a única a apresentar aumento do efetivo de animais (0,5%) no mesmo ano. 

1.2.3. Estados brasileiros 

No ano de 2010, foram ordenhadas no Brasil 22,9 milhões de vacas. Desse montante, os 

estados de Minas Gerais, Goiás, Bahia e Paraná constituíram os principais estados com maior 

participação no rebanho de vacas ordenhadas no país, com 23,8, 10,8 9,6 e 6,8%, 

respectivamente. 

Em 2013, o estado de Minas Gerais foi responsável por 27,2% da produção nacional de leite, 

seguido pelos estados do Rio Grande do Sul (13,2%), Paraná (12,7%) e Goiás (11,0%). Em 

relação ao rebanho leiteiro, somente os estados do Ceará e de Pernambuco reduziram o 

número de vacas ordenhadas, bem como a produção de leite.  

Apesar da queda na produção de leite de 1,9% em 2016, em relação ao ano anterior, o estado 

de Minas Gerais manteve a condição de maior produtor de leite do país com 8,97 bilhões de 

litros. O Paraná manteve a segunda posição com 14,1% da produção nacional, seguido pelo 

Rio Grande do Sul (13,7%). Goiás apresentou queda de 13,9% no comparativo com 2015, 

caindo para a quinta posição e sendo ultrapassado por Santa Catarina (9,3%), que registrou 

a quarta maior produção nacional. Ainda no referido ano, Minas Gerais foi o estado com o 
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maior efetivo do rebanho leiteiro do país, com um total de 4,97 milhões de vacas 

ordenhadas.  

1.2.4. Rebanho bubalino brasileiro 

No Brasil, quatro raças de bubalinos são reconhecidas pela Associação Brasileira de Criadores 

de Búfalos (ABCB): Mediterrâneo, Murrah, Jafarabadi e Carabao. A raça Mediterrânea é 

originária da Itália, possui porte médio e tem aptidão para produção de carne e leite. A raça 

Murrah, de origem indiana, apresenta animais com conformação média e compacta, com 

aptidão leiteira, e atinge índices de produtividade de 1.500 a 2.500 litros por lactação. 

Jafarabadi, também de origem indiana, é a raça menos compacta e de maior porte e 

apresenta dupla aptidão (carne e leite). A raça Carabao é adaptada às regiões pantanosas e 

está concentrada na ilha de Marajó, no Pará. Apresenta porte médio, capacidade para 

produção de carne e leite, sendo os animais dessa raça bastante utilizados como fonte de 

força motriz (ABCB, 2018). 

A bubalinocultura brasileira é usualmente praticada em pequenas e médias propriedades, 

com grandes rebanhos sendo encontrados principalmente na região Norte, onde se concentra 

a maior participação do rebanho brasileiro. A exploração destina-se fundamentalmente à 

produção de carne, porém, a partir dos anos 1980/1990, verificou-se um interesse crescente 

em sua exploração leiteira ou com duplo propósito (carne e leite) (BERNARDES, 2007).  

O rebanho bubalino brasileiro tem aumentado gradativamente nos últimos anos. Entre os 

anos de 2010 e 2016 o efetivo de bubalinos no país cresceu 15,7%, a uma taxa de crescimento 

geométrico de 2,5% ao ano. Em 2016 atingiu a marca de 1,37 milhão de cabeças, sendo 

distribuídas de forma heterogênea nas grandes regiões geográficas. 

O Censo Agropecuário de 2017 reportou que o Brasil possui 14,7 mil estabelecimentos 

agropecuários com bubalinos e um rebanho de 948 mil cabeças. Entretanto, não contemplou 

dados sobre o rebanho leiteiro. Assumindo o percentual de búfalas ordenhadas do Censo 

Agropecuário de 2006, estima-se em torno de 52,1 mil cabeças, um aumento de 6,7% em 10 

anos. 
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2. Metodologia 

 
A metodologia utilizada para obtenção das estimativas de emissões apresentadas neste 

relatório fundamenta-se nas diretrizes expostas nas Guias para Inventários Nacionais de 

Gases de Efeito Estufa, do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC, no 

acrônimo em inglês). Diferentemente do Terceiro Inventário Nacional, o cálculo das emissões 

para esta edição do Inventário se baseou inteiramente na metodologia IPCC 2006, resultando 

na atualização metodológica e utilização de novos dados, parâmetros e fatores de emissão. 

As categorias animais consideradas pela metodologia do IPCC 2006 incluem: animais 

ruminantes (gado de leite, gado de corte, búfalos, ovelhas e cabras) e animais não 

ruminantes (cavalos, mulas, asnos e suínos). Para as estimativas de emissão do Brasil1 foram 

consideradas as seguintes categorias animais: bovinos (corte e leite), suínos, ovinos, 

caprinos, asininos, muares, equinos, bubalinos, pois são as mais representativas no país.  

A categorização da categoria animal “bovina” foi dividida primeiramente em “bovino de 

corte” e “bovino de leite”. Levando em consideração que parâmetros e fatores variam de 

acordo com a idade animal, com o intuito de trazer uma acurácia maior nas estimativas de 

emissões pela Fermentação Entérica, a categoria animal “bovino de corte” foi subdivida em 

“menores que 1 ano”, “de 1 a 2 anos”, “touros”, “machos de corte > 2 anos (não 

confinados)”, “fêmeas de corte > 2 anos (não confinadas)” e “outros animais > 2 anos 

(confinados)”. Para o rebanho leiteiro a categoria “vacas leiteiras” foi subdividida em vacas 

de alta e baixa produção em função da produtividade leiteira (l/vaca/ano) apresentada no 

âmbito municipal (denominados “bovinos de leite”). A Tabela 2 traz um detalhamento da 

classificação animal adotada.  

A metodologia IPCC 2006 divide as estimativas de emissões de GEE em três níveis (Tiers 1, 2 

e 3), e a escolha de sua aplicação depende da complexidade de cada categoria de emissão. 

Categorias de emissão mais representativas devem adotar um detalhamento mais 

aprofundado e elaborado. Dessa maneira, para o presente trabalho, considerando que o 

subsetor Fermentação Entérica possui relevante contribuição em termos de emissão dentro 

do Inventário Nacional, adotou-se o método Tier 2 para a categoria animal de “bovinos”. O 

método Tier 2 tem um detalhamento maior em termos da caracterização animal, dividindo 

os animais em subcategorias, e utiliza dados e parâmetros nacionais, tais como 

digestibilidade e consumo de alimento.  

 
1 A categorização e a nomenclatura das categorias de emissão do subsetor “Fermentação Entérica” 
foram baseadas no IPCC 2006, com algumas adequações pontuais para a realidade do país. 
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Para as outras categorias animais (ovinos, caprinos, asininos, muares, equinos, bubalinos), 

optou-se por utilizar o Tier 1, pois têm representatividade menor dentro do quadro de 

emissões nacionais.  

 

 

Tabela 2. Apresentação dos gases e Tiers utilizados para calcular as emissões do subsetor 
Fermentação Entérica. 

Subsetor/Categoria IPCC 
  

Gases e Tiers inventariados 
CO2 CH4 N2O 

3.A Fermentação Entérica    

3.A.1 Bovinos N.A. 2 N.A. 
3.A.1.a Bovinos de corte N.A. 2 N.A. 
3.A.1.a.i Touros > 2 anos N.A. 2 N.A. 

3.A.1.a.ii 
Machos de corte > 2 anos 

N.A. 2 N.A. 
(não confinados) 

3.A.1.a.iii Fêmeas de corte > 2 anos (não confinadas) N.A. 2 N.A. 
3.A.1.a.iv Outros animais > 2 anos (confinados) N.A. 2 N.A. 
3.A.1.a.v Bovinos < 1 ano N.A. 2 N.A. 
3.A.1.a.vi Bovinos > 1 ano < 2 anos N.A. 2 N.A. 
3.A.1.b Bovinos de leite N.A. 2 N.A. 
3.A.1.b.i Alta produção N.A. 2 N.A. 
3.A.1.b.ii Baixa produção N.A. 2 N.A. 
3.A.2 Ovinos N.A. 1 N.A. 
3.A.3 Suínos N.A. 1 N.A. 
3.A.3.a Suínos Aleitamento/Creche N.A. 1 N.A. 
3.A.3.b Suínos Engorda N.A. 1 N.A. 
3.A.3.c Suínos Reprodutores N.A. 1 N.A. 
3.A.4 Outros animais N.A. 1 N.A. 
3.A.4.a Bubalinos N.A. 1 N.A. 
3.A.4.b Caprinos N.A. 1 N.A. 
3.A.4.c Equinos N.A. 1 N.A. 
3.A.4.d Muares N.A. 1 N.A. 
3.A.4.e Asininos N.A. 1 N.A. 

N.A.– não aplicável (not applicable).
 
  

Emissões pela fermentação entérica 

 
As emissões pela Fermentação Entérica foram baseadas na metodologia descrita no Volume 

4, Capítulo 10, da Guia Metodológica do IPCC 2006 (2006 IPCC Guidelines for National 

Greenhouse Gas Inventories; IPCC, 2006; V.4, C.10, Livestock). As equações utilizadas são 

descritas a seguir, por meio da Tabela 3, da Tabela 4 e da Tabela 5. 

Tabela 3. Principais equações utilizadas para calcular as emissões do subsetor Fermentação 
Entérica. 

Equação Descrição Modelo 
Referência IPCC 
(2006) 

Equação 1 
Emissão pela 
Fermentação Entérica 
por categoria animal 

Emissão = EFT(T) x 
(N(T)/10^6) 

Equação 10.19, Cap. 
10, Volume 4. 

 



Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa – Relatório de 
Referência 

75 
 

Onde: 

EFT(T) = Fator de emissão para população pecuária definida, kg CH4 cabeça-1 ano-1; 

N(T) = Número de cabeças da espécie pecuária/categoria animal T no país; 

T = Espécie/categoria animal pecuária. 

 

Fator de emissão (EF(T)) 

O fator de emissão é calculado através da Equação 2, Tabela 4. 

Onde: 

GE = Ingestão de energia bruta, MJ cabeça-1 dia-1 ( 

 

Tabela 1); 

Ym = fator de conversão de metano, porcentagem da energia bruta ingerida convertida em 
metano; 

O fator 55,65 (MJ/kg CH4) é a energia contida no metano. 

 

Tabela 4. Equações que descrevem o fator de emissão e a ingestão de energia bruta. 

 

Ingestão de energia bruta (GE) 

O detalhamento da ingestão de energia bruta é calculado pelas equações da Tabela 5.  

Tabela 5. Equações para estimar a Ingestão de energia bruta (GE). 

Equação Descrição Modelo Referência IPCC (2006) 

Equação 2 Fator de emissão para 
cada categoria animal 

EF(T) = GE  (Ym/100)  
365/55,65 

Equação 10.21, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 3 
Ingestão de energia 
bruta 

GE = (NEm + NEa + NEl + NEwork 
+ NEp / REM) + (NEg + 
NEwool/REG) / (DE%/100) 

Equação 10.16, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação Descrição Modelo Referência IPCC 2006 

Equação 4 Energia líquida de 
mantença 

NEm = Gfi x (PV)0,75 Equação 10.3, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 5 
Energia líquida de 
atividade NEa = Ca x NEm 

Equação 10.4, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 6 Energia líquida para 
crescimento 

NEg = 22,02 x (BW/C x MW)0,75 
x WG1,097 

Equação 10.6, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 7 Energia líquida para 
lactação 

NEl = Milk x (1,47 + 0,40 x Fat) Equação 10.8, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 8 
Energia líquida para 
trabalho NEwork = 0,10 x NEm x Hours 

Equação 10.11, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 9 Energia líquida para 
gestação 

NEp = Cpregnancy x NEm 
Equação 10.13, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 10 
Taxa de energia líquida 
utilizada para a mantença 
(% da energia digestível) 

REM = [1,123 – (4,092 x 10-3 x 
DE%) + [1,126 x 10-5 x (DE%)2] 
– (25,4/DE%)] 

Equação 10.14, Cap. 10, 
Volume 4. 

Equação 11 
Taxa de energia líquida 
utilizada para crescimento 
(% da energia digestível) 

REG = [1,164 – (5,160 x 10-3 x 
DE%) + [1,308 x 10-5 x (DE%)2] 
– (37,4/DE%)] 

Equação 10.15, Cap. 10, 
Volume 4. 
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Onde: 

NEm = requerimento de energia líquida para a mantença animal, MJ dia-1; 

NEa = energia líquida para atividade animal, MJ dia-1; 

NEl = energia líquida para lactação, MJ dia-1; 

NEwork = energia líquida para trabalho, MJ dia-1; 

NEp = requerimento de energia líquida para gestação, MJ dia-1; 

REM = taxa de energia líquida utilizada para a mantença (% da energia digestível); 

NEg = energia líquida necessária para crescimento, MJ dia-1; 

REG = taxa de energia líquida utilizada para o crescimento (% da energia digestível); 

DE% = energia digestível (% da energia bruta). 
 

Energia líquida de mantença (NEm)  

A energia líquida de mantença é calculada pela Equação 4, Tabela 5. 

Onde: 

Cfi = coeficiente que varia para cada categoria animal MJ dia-1 kg-1; 

PV = peso vivo do animal, kg. 

 

Energia líquida de atividade (NEa) 

A energia líquida de atividade é calculada pela Equação 5 da Tabela 5. 

Onde: 

Ca: coeficiente correspondente à situação da alimentação animal. Para animais confinados 
em pequenas áreas assume-se o valor 0,0 para o coeficiente; para animais em pastagens 
com forragem suficiente, exigindo gasto moderado de energia para adquirir alimentos, o 
valor de 0,17 é assumido; e, para animais que pastam em terrenos abertos ou montanhosos 
com gasto de energia significativa para adquirir alimentos, o valor de 0,36 é recomendado 
(IPCC, 2006); 

NEm: requerimento de energia líquida para mantença animal, MJ dia-1. 
 

Energia líquida para crescimento (NEg) 

A energia líquida para crescimento é calculada pela Equação 6 da Tabela 5. 

Onde: 

BW = média do peso vivo corporal dos animais na população, kg; 

C = coeficiente que varia de 0,8 para fêmeas, 1,0 para machos castrados e 1,2 para 
reprodutores (NRC, 1996, apud IPCC, 2006); 

MW = peso vivo corporal maduro de uma fêmea adulta em condição corporal moderada, kg; 

WG = média diária de ganho de peso por animal dentro de uma população, kg dia-1. 
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Energia líquida para lactação (NEl) 

A energia líquida para lactação é calculada pela Equação 7 da Tabela 5. 

Onde: 

Milk = montante da produção de leite, kg de leite dia-1; 

Fat = conteúdo de gordura no leite, % por peso. 

 

Energia líquida para trabalho (NEwork) 

A energia líquida para trabalho é calculada pela Equação 8 da Tabela 5. 

Onde: 

NEm = requerimento de energia líquida para mantença animal, MJ dia-1; 

Hours = número de horas de trabalho por dia. 

Energia líquida para gestação (NEp) 

A energia líquida para gestação é calculada pela Equação 9, Tabela 5. 

Onde: 

Cpregnancy = coeficiente de gestação; 

NEm = requerimento de energia líquida para mantença animal, MJ dia-1. 

 

Taxa de energia líquida utilizada para a mantença (% da energia digestível) (REM) 

A taxa de energia líquida utilizada para a mantença é calculada pela Equação 10 da Tabela 
5. 

Onde: 

DE% = energia digestível (% da energia bruta). 

 

Taxa de energia líquida utilizada para crescimento (% da energia digestível) (REG) 

A taxa de energia líquida utilizada para crescimento é calculada pela Equação 11 da Tabela 
5. 

Onde: 

DE% = energia digestível (% da energia bruta). 

 

2.1 Dados de atividade 

2.1.1 População animal 

O principal dado de atividade utilizado na estimativa das emissões do subsetor Fermentação 

Entérica é a população animal. A obtenção dos dados populacionais foi realizada com base 
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no banco de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  IBGE, da Produção da 

Pecuária Municipal  PPM (IBGE, 2016) e do CENSO Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006), que 

disponibilizam informações estatísticas anuais sobre efetivos de rebanhos e produtos de 

origem animal, segregados por Unidade Federativa (UF). 

A população de bovinos foi desagregada em bovinos de corte e leite. Para os bovinos de 

corte, foi realizada a desagregação de acordo com a idade, o sexo e o tipo de confinamento 

animal, como segue: “menores que 1 ano”, “de 1 a 2 anos”, “touros”, “machos de corte > 2 

anos (não confinados)”, “fêmeas de corte > 2 anos (não confinadas)” “outros animais > 2 

anos (confinados)”. Para os bovinos de leite, a classificação adotada levou em consideração 

a produtividade animal, sendo desagregado em “bovinos de leite de alta produção” e 

“bovinos de leite de baixa produção”. 

 

2.1.1.1 População de bovinocultura de corte 

Para a classificação dos bovinos de corte, em uma primeira etapa o rebanho foi desagregado 

em “Bovinos menores de 1 ano”, “Bovinos entre 1 e 2 anos”, “Touros” e “outros bovinos 

maiores que 2 anos” (incluindo bovinos leiteiros)2. Essa desagregação foi feita com base nos 

dados da Tabela 925 do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006), provenientes de 

propriedades com mais de 50 cabeças, por UF. Assumiu-se que propriedades com 50 cabeças 

ou menos seriam de finalidade leiteira, cuja população de animais seria o resultado da 

diferença entre a população total de bovinos do Censo Agropecuário de 2006 e a população 

total da Tabela 925. As proporções de machos e fêmeas e respectivas idades, dos animais de 

propriedades leiteiras da Tabela 925, foram mantidas para essa população de propriedades 

de 50 cabeças ou menos. Somadas as populações por categoria, foram calculadas as 

proporções de cada categoria em relação ao rebanho total. Essas proporções foram 

consideradas as mesmas para todos os anos do Inventário.   

 
2 População de “vacas ordenhadas” informada pelo IBGE (2018). 
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Tabela 6. Fração aplicada ao efetivo de bovinos totais de cada UF, para obtenção das 
populações das categorias “Bovinos menores que 1 ano”, “Bovinos entre 1 e 2 anos”, 
“Touros” e “outros bovinos maiores que 2 anos”.  

Unidade da Federação Menos de 1 ano De 1 a <2 anos Touros 
Outros bovinos 
maiores que 2 

anos* 

Rondônia 0,22 0,27 0,02 0,49 

Acre 0,25 0,25 0,03 0,48 

Amazonas 0,20 0,31 0,05 0,44 

Roraima 0,21 0,25 0,04 0,50 

Pará 0,22 0,26 0,03 0,48 

Amapá 0,19 0,26 0,04 0,52 

Tocantins 0,20 0,29 0,03 0,48 

Maranhão 0,24 0,28 0,04 0,45 

Piauí 0,19 0,29 0,04 0,48 

Ceará 0,20 0,38 0,03 0,40 

Rio Grande do Norte 0,24 0,28 0,04 0,44 

Paraíba 0,24 0,30 0,03 0,43 

Pernambuco 0,26 0,27 0,03 0,44 

Alagoas 0,25 0,26 0,03 0,45 

Sergipe 0,24 0,26 0,03 0,47 

Bahia 0,24 0,27 0,04 0,46 

Minas Gerais 0,24 0,29 0,02 0,45 

Espírito Santo 0,25 0,27 0,02 0,47 

Rio de Janeiro 0,25 0,24 0,03 0,49 

São Paulo 0,22 0,26 0,02 0,49 

Paraná 0,22 0,26 0,02 0,50 

Santa Catarina 0,24 0,25 0,02 0,49 

Rio Grande do Sul 0,21 0,25 0,02 0,53 

Mato Grosso do Sul 0,21 0,25 0,03 0,52 

Mato Grosso 0,22 0,26 0,03 0,50 

Goiás 0,21 0,27 0,03 0,49 

Distrito Federal 0,25 0,27 0,03 0,46 

Fonte: IBGE (2006). 
* Inclui bovinos leiteiros. 

Em uma segunda etapa, subtraiu-se a população de “bovinos leiteiros”, publicada 

anualmente pelo IBGE, e a população de “outros bovinos maiores que 2 anos, confinados”, 

informada anualmente no Anuário da Pecuária Brasileira  ANUALPEC (FNP, 1997; 2001; 

2005; 2013; 2017) da população estimada de “outros bovinos maiores que 2 anos”, resultando 

na categoria “outros bovinos maiores que 2 anos, não confinados”.  
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Para a diferenciação de machos e fêmeas de “bovinos maiores que 2 anos, não confinados”, 

primeiramente foi necessário estimar a população de bovinos maiores de 2 anos que são 

fêmeas, utilizando como base os dados de somatório das fêmeas maiores que 2 anos com 

finalidade de cria, excluídas das com finalidade leiteira, da Tabela 925 do Censo 

Agropecuário do IBGE de 2006 (A) e das populações de bovinos totais do Censo de 2006 (B) e 

do PPM do IBGE no ano de 2006 (C). Para isso, foi obtida a população de fêmeas de corte 

ajustada para o PPM no ano de 2006, realizando a operação A*C/B. Com esse resultado, foi 

possível obter a fração de “fêmeas de corte, maiores que 2 anos (não confinadas)”, como 

mostra a Tabela 8. A população restante foi classificada como “machos de corte, maiores 

que 2 anos (não confinados)”. 
 
Tabela 7. Fração de fêmeas de bovinos de corte, maiores que 2 anos. 
Unidade da Federação Fração 

Rondônia 0,378 

Acre 0,451 

Amazonas 0,401 

Roraima 0,278 

Pará 0,422 

Amapá 0,337 

Tocantins 0,483 

Maranhão 0,383 

Piauí 0,234 

Ceará 0,108 

Rio Grande do Norte 0,208 

Paraíba 0,162 

Pernambuco 0,134 

Alagoas 0,197 

Sergipe 0,219 

Bahia 0,354 

Minas Gerais 0,376 

Espírito Santo 0,255 

Rio de Janeiro 0,297 

São Paulo 0,387 

Paraná 0,351 

Santa Catarina 0,301 

Rio Grande do Sul 0,469 

Mato Grosso do Sul 0,515 

Mato Grosso 0,501 

Goiás 0,428 

Distrito Federal 0,567 
Fonte: IBGE (2006) e IBGE (2016). 

 

Em uma última etapa, foi realizada a classificação de “outros bovinos de corte, maiores que 

2 anos (confinados), a partir de dados do ANUALPEC (FNP, 1997; 2001; 2005; 2013; 2017). 

No ANUALPEC é informada a série histórica de rebanho de bovinos confinados anualmente 
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no Brasil, por unidade federativa. Apenas para algumas unidades federativas3 essas 

informações não são individualizadas, em que é apresentado o somatório de todos os bovinos 

confinados, relatados como “bovinos confinados em outros estados”. Dessa maneira, para as 

unidades federativas que possuem essa informação desagregada, as populações do 

ANUALPEC foram utilizadas para a classificação de “outros bovinos maiores que 2 anos, 

confinados”4. Para a população de bovinos confinados das unidades federativas que não 

possuem essa informação desagregada, utilizou-se como embasamento a Tabela 919 do 

Censo Agropecuário do IBGE de 2006 (IBGE, 2006), que apresenta o montante de bovinos 

confinados por unidade federativa. Desse modo, aplicou-se a proporção do IBGE aos dados 

informados pelo ANUALPEC (FNP, 1997; 2001; 2005; 2013; 2017), como mostra a Tabela 7.  

 
Tabela 8. Fração de distribuição, por unidade federativa, de bovinos confinados. 
Unidade da Federação Fração 

Rondônia 0,153 

Acre 0,047 

Amazonas 0,021 

Roraima 0,025 

Pará 0,282 

Amapá 0,001 

Maranhão 0,073 

Piauí 0,040 

Ceará 0,115 

Rio Grande do Norte 0,043 

Paraíba 0,054 

Pernambuco 0,069 

Alagoas 0,027 

Sergipe 0,028 

Distrito Federal 0,023 

Fonte: FNP (1997; 2001; 2005; 2013; 2017) e IBGE (2006). 

A Figura 3 traz um resumo da metodologia adotada para a classificação das diferentes 

categorias de bovinos.  

 
3 Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Distrito Federal. 
4 Não há dados nacionais para definição do sexo de bovinos confinados, dessa maneira não foi feita a 
distinção entre machos e fêmeas para esta categoria animal. 
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Figura 3. Fluxograma da metodologia de desagregação de classes de bovinos. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 
 

2.1.1.2. População de bovinocultura leiteira 

Os dados populacionais de bovinos leiteiros foram obtidos do banco de dados do IBGE  

Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM) por unidade federativa e por município (5.569). Nesse 

sentido foram obtidas tabelas da população de vacas ordenhadas e da produção de leite do 

período de 1990 a 2016 segregadas por municípios.  

Foi incluída uma subdivisão na população de “bovinos de leite” que resultou nas categorias 

“bovinos de leite de alta e baixa produção” baseada nas recomendações sugeridas pelas 

Guias do IPCC 2006, mas adequadas aos sistemas brasileiros de produção de leite, os quais 

são bastante heterogêneos em vista da diversidade cultural da população brasileira e das 

diferenças edafoclimáticas presentes ao longo de todo o território nacional.  
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Para realizar essa subdivisão, considerou-se a classificação dos sistemas de produção de leite 

proposta por Assis et al. (2005), também alinhada àquela descrita por Stock et al. (2007), os 

quais propuseram a subdivisão do rebanho brasileiro com base na produtividade animal. 

Desse modo, admitiu-se o valor-limite de produtividade leiteira de 2.000 kg/vaca 

ordenhada/ano como marco divisor da população de vacas de alta e baixa produção. Animais 

com produtividade leiteira abaixo desse marco foram classificados como bovinos leiteiros de 

baixa produção e aqueles com produtividade acima desse valor como bovinos leiteiros de 

alta produção.  

O valor de produtividade leiteira acima de 2.000 kg/vaca/ano, conforme descrito por Assis 

et al. (2005), compreende os sistemas intensivos de produção (a pasto e confinamento), em 

que se tem maior especialização da atividade leiteira com utilização de suplementação 

volumosa no período seco e fornecimento de concentrado e mistura mineral durante todo o 

ano nas propriedades, o que consiste em maior qualidade nutricional das dietas fornecidas 

nesses sistemas em comparação aos sistemas extensivos e semiextensivos de criação. 

Conforme IPCC 2006, a digestibilidade da dieta fornecida aos animais tem grande impacto 

na emissão de metano entérico, sendo altamente relacionada à qualidade do alimento 

fornecido e ao manejo nutricional implementado. 

 
Tabela 9. Quadro resumo descrevendo a obtenção dos dados de atividade de bovino de leite. 

Código Classificação Descrição Metodologia 
Fonte de obtenção 

dos dados 

3.A.1.b Bovinos de leite PPM IBGE Tabela 94 
3.A.1.b.i Alta produção >2000 l/vaca/ano Calculado Tabelas 74 e 94 
3.A.1.b.ii Baixa produção <2000 l/vaca/ano Calculado Tabelas 74 e 94 

 

Após definidos os limites para a classificação, procedeu-se ao cálculo de produtividade em 

nível municipal e sua posterior classificação em municípios de alta e baixa produção (Tabela 

10). A produtividade foi obtida pela divisão da produção de leite pelo rebanho de vacas 

ordenhadas de determinado município no respectivo ano analisado. Os 5.569 municípios 

foram identificados quanto à unidade da federação e grande região a que pertenciam e 

classificados quanto à produtividade. Àqueles que não possuíam vacas ordenhadas foram 

taxados de “sem rebanho”. Na Tabela 10 estão apresentados os dados de população animal 

e produção de leite para as categorias vacas leiteiras de alta e baixa produção. 
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Tabela 10. Dados de população animal e de produção de leite segregados por produtividade 
leiteira nos anos de 1990 a 2016 no Brasil. 

Ano 

População animal (cabeças) Produção de leite (litros) 

Alta Produção Baixa Produção Alta Produção Baixa Produção 

milhões % milhões % bilhões % bilhões % 

1990 0,19 1,0 18,98 99,0 0,46 3,2 14,02 96,8 

1991 0,21 1,0 19,76 99,0 0,50 3,3 14,58 96,7 

1992 0,25 1,2 20,22 98,8 0,65 4,1 15,13 95,9 

1993 0,21 1,0 19,90 99,0 0,54 3,5 15,05 96,5 

1994 0,35 1,8 19,72 98,2 0,85 5,4 14,93 94,6 

1995 0,44 2,1 20,14 97,9 1,09 6,6 15,38 93,4 

1996 1,50 9,2 14,78 90,8 3,72 20,1 14,79 79,9 

1997 1,33 7,8 15,71 92,2 3,31 17,7 15,35 82,3 

1998 1,29 7,4 15,99 92,6 3,20 17,1 15,50 82,9 

1999 1,38 7,9 16,02 92,1 3,46 18,1 15,61 81,9 

2000 1,47 8,2 16,41 91,8 3,74 18,9 16,03 81,1 

2001 1,60 8,8 16,59 91,2 4,00 19,5 16,51 80,5 

2002 1,85 9,8 16,95 90,2 4,73 21,9 16,91 78,1 

2003 2,11 11,0 17,14 89,0 5,50 24,7 16,75 75,3 

2004 2,34 11,7 17,69 88,3 6,12 26,1 17,35 73,9 

2005 2,49 12,1 18,13 87,9 6,66 27,1 17,96 72,9 

2006 2,70 12,9 18,25 87,1 7,31 28,8 18,08 71,2 

2007 2,94 13,9 18,18 86,1 8,16 31,2 17,98 68,8 

2008 3,39 15,7 18,20 84,3 9,49 34,4 18,10 65,6 

2009 3,59 16,0 18,85 84,0 10,23 35,2 18,85 64,8 

2010 3,88 16,9 19,04 83,1 11,29 36,8 19,43 63,2 

2011 4,14 17,8 19,09 82,2 12,26 38,2 19,84 61,8 

2012 4,43 19,4 18,38 80,6 13,16 40,7 19,15 59,3 

2013 4,98 21,7 17,98 78,3 14,85 43,4 19,40 56,6 

2014 5,31 23,0 17,72 77,0 15,99 45,5 19,14 54,5 

2015 5,60 26,5 15,51 73,5 17,02 49,2 17,59 50,8 

2016 5,64 28,7 14,03 71,3 17,54 52,1 16,12 47,9 

Fonte: Dados calculados (Autor, 2019). 
 

2.1.2. População de outras categorias animais 

Suínos 

A população de suínos entre os anos de 1990 a 2016 foi extraída do banco de dados da 

Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), do IBGE (Tabela 3939, do Sistema IBGE de 

Recuperação Automática  SIDRA), desagregada por UF. 

Bubalinos 

Foi utilizado o total de animais da espécie Buballus buballis, independentemente de sexo, 

idade ou finalidade (corte ou leite) entre os anos de 1990 até 2016 retirados do banco de 
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dados da Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), do IBGE (Tabela 3939 do Sistema IBGE de 

Recuperação Automática  SIDRA). Os estados do Pará e Amapá são responsáveis por abrigar 

o maior número de cabeças de bubalinos da região Norte. No ano de 2016 essa região 

representou 66,14% da população total de búfalos, seguida pela região Sudeste (12,66%), 

Nordeste (9,49%), Sul (7,35%) e Centro-Oeste (4,36%). 

Ovinos 

Foi utilizado total de ovinos da espécie Ovis aries (ovelhas, carneiros e borregos), 

independentemente de sexo, idade ou finalidade (lã, corte ou leite) entre os anos de 1990 

até 2016 retirados do banco de dados da Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), do IBGE 

(Tabela 3939, do Sistema IBGE de Recuperação Automática  SIDRA). 

A maior população de ovinos está localizada nas regiões Nordeste e Sul do país, 

representando 63,02% e 23,94% respectivamente, no ano de 2016. Assim como os caprinos, 

a Bahia também é o estado da região Nordeste que concentra o maior número de ovinos, 

enquanto que na região Sul o principal estado produtor é o Rio Grande do Sul, que no ano 

de 2016 concentrou 79,36% do rebanho da região.  

Caprinos 

Foi utilizado o total de animais da espécie Capra aegagrus hircus (bodes, cabras e cabritos), 

independentemente de sexo, idade ou finalidade (corte ou leite) entre os anos de 1990 até 

2016, retirados do banco de dados da Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), do IBGE (Tabela 

3939, do Sistema IBGE de Recuperação Automática  SIDRA). 

O Nordeste concentra o maior rebanho de caprinos do Brasil, englobando 92,98% do total do 

rebanho efetivo em 2016, com destaque para o estado da Bahia, maior produtor de caprinos 

do Brasil. Por serem extremamente adaptáveis ao clima tropical semiárido, essa região 

favorece a criação desses animais, o que torna uma das principais fontes de renda dos 

agricultores dessa região. 

Equinos 

Os dados de população de equinos foram extraídos do banco de dados da Pesquisa da 

Pecuária Municipal (PPM), do IBGE, para 1990 até 2016, por unidade de federação (UF) 

(Tabela 3939, do Sistema IBGE de Recuperação Automática  SIDRA). 

Asininos e muares 

Os rebanhos dessas espécies deixaram de ser pesquisados a partir do ano de 2013, devido à 

ausência de fontes de informações e de registros administrativos para subsidiar as 

estimativas, bem como a redução da importância econômica de asininos e muares na 
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produção pecuária, substituídos por motocicletas e máquinas agrícolas para o transporte de 

cargas e de pessoas e para a tração de implementos agrícolas (IBGE, 2013). Diante desse 

fato, para obter a população de asininos e muares entre os anos de 2013 a 2016 foi realizada 

uma estimativa através da média do número de animais do rebanho dos cinco anos anteriores 

mais a soma do ano anterior ao qual foi realizada a estimativa.  

Tabela 11. População total das demais categorias animais entre os anos de 1990 a 2016. 
 

Ano 
Suínos Bubalinos Caprinos Ovinos Equinos Asininos Muares 

 ------------------------------------- Nº de cabeças animais ----------------------------------------- 

1990 33.686.599 1.397.708 11.900.565 20.049.002 6.160.686 1.343.349 2.033.862 

1991 34.290.275 1.432.112 12.172.146 20.127.945 6.236.607 1.364.199 2.035.039 

1992 34.532.168 1.423.348 12.159.564 19.955.874 6.329.213 1.381.401 2.046.367 

1993 34.252.997 1.498.890 10.625.308 18.037.962 6.340.423 1.302.374 1.992.934 

1994 35.141.839 1.571.349 10.879.286 18.465.777 6.382.018 1.312.698 1.987.219 

1995 36.062.103 1.641.950 11.271.653 18.336.432 6.394.145 1.344.155 1.990.108 

1996 29.202.182 1.046.106 7.436.454 14.725.503 5.705.096 1.231.893 1.285.628 

1997 29.637.109 977.767 7.968.169 14.533.716 5.831.533 1.248.507 1.294.507 

1998 30.006.946 1.017.246 8.164.153 14.268.387 5.866.780 1.232.750 1.292.412 

1999 30.838.616 1.068.059 8.622.935 14.399.960 5.831.341 1.236.401 1.335.771 

2000 31.562.111 1.102.551 9.346.813 14.784.958 5.831.817 1.242.177 1.347.855 

2001 32.605.112 1.118.823 9.537.439 14.638.925 5.801.055 1.239.025 1.345.656 

2002 31.918.749 1.113.400 9.429.122 14.277.061 5.774.493 1.217.122 1.339.161 

2003 32.304.905 1.148.808 9.581.653 14.556.484 5.828.376 1.208.660 1.345.389 

2004 33.085.299 1.133.622 10.046.888 15.057.838 5.787.250 1.196.324 1.358.419 

2005 34.063.934 1.173.629 10.306.722 15.588.041 5.787.249 1.191.533 1.388.665 

2006 35.173.824 1.156.870 10.401.449 16.019.170 5.749.117 1.187.419 1.386.015 

2007 35.945.015 1.131.986 9.450.312 16.239.455 5.602.053 1.163.316 1.343.279 

2008 36.819.017 1.146.690 9.355.014 16.630.408 5.542.182 1.130.639 1.313.563 

2009 38.045.454 1.135.191 9.163.560 16.811.721 5.496.817 1.030.494 1.275.639 

2010 38.956.758 1.184.511 9.312.784 17.380.581 5.514.253 1.001.587 1.277.419 

2011 39.307.336 1.278.075 9.386.316 17.668.063 5.510.601 974.688 1.269.403 

2012 38.795.902 1.261.922 8.646.463 16.789.492 5.363.185 902.716 1.221.756 

2013 36.743.593 1.332.284 8.779.213 17.290.519 5.312.076 857.130 1.203.395 

2014 37.930.307 1.319.478 8.851.879 17.614.454 5.450.601 811.545 1.185.031 

2015 39.795.222 1.319.478 9.620.877 18.410.551 5.551.288 765.964 1.166.674 

2016 39.893.073 1.370.941 9.774.784 18.403.947 5.575.866 720.379 1.148.310 
Fonte: IBGE (2018). 
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2.2 Fatores de emissão e outros parâmetros 

 

2.2.1 Parâmetros e fatores de emissão da bovinocultura de corte 

A nova classificação animal adotada (Touros > 2 anos, Machos Corte > 2 anos não confinados, 

Fêmeas Corte > 2 anos não confinadas, Outros > 2 anos confinados, Bovinos < 1 ano e 1 ano 

< Bovinos < 2 anos) serve também para atualizar esses indicativos populacionais de acordo 

com a evolução dos dados de produção no Brasil, acompanhando assim a remodelagem das 

fórmulas da atual Guia do IPCC (IPCC, 2006), baseando-se os cálculos de emissão de metano 

entérico, neste caso, com abordagem do proposto pelo Tier 2 (IPCC, 2006), não apenas para 

a população pecuária, como também para alguns parâmetros e fatores contidos nas 

equações. Parte dos fatores de emissão permaneceu muito próxima do proposto no Terceiro 

Inventário, pelo fato de serem peculiaridades intrínsecas da espécie e não se alterarem 

durante esse intervalo de tempo.  

Para realizar a estimativa de emissões pela Fermentação Entérica de bovinos de corte, faz-

se necessário o cálculo e/ou definição de alguns parâmetros e fatores específicos, que 

variam de acordo com a categoria animal e UF/região e que influenciarão o resultado final 

de emissão. A seguir são apresentados os parâmetros e fatores que foram utilizados no 

cálculo final de emissão de GEE para as diferentes categorias do rebanho de corte (

Tabela 12). 
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Tabela 12. Resumo dos parâmetros e fatores utilizados no cálculo de emissões para todas as categorias de bovino de corte. 
 

Bovinos de Corte 

Nome do parâmetro/fator de 
emissão 

Símbolo 
(IPCC) 

Valores 
Unid. 

Medida 
Referência T>2 

(3.B.1.a.i) 
MC>2ÑC 

(3.B.1.a.ii) 
FC>2ÑC 

(3.B.1.a.iii) 
O>2C 

(3.B.1.a.iv) 
B<1 

(3.B.1.a.v) 
1<B<2 

(3.B.1.a.vi) 

Peso animal vivo BW 550 

374 – 410a 

337 – 388b 

366 – 408c 

366 – 383d 

392 – 450e 

298 – 320a 

266 – 306b 

302 – 340c 

317 – 348d 

303 – 343e 

347 – 372a 

316 – 350b 

340 – 382c 

350 – 373d 

354 – 405e 

163 293 kg 6.3 Referências.  

Peso animal maduro MW 330 330 330 330 330 330 kg  

Taxa de digestibilidade DE 

55,61, 
56,82, 
57,93, 
58,84, 
59,85 

55,61, 56,82, 
57,93, 58,84, 

59,85 

55,61, 
56,82 

57,93, 58,84, 
59,85 

55,61, 56,82, 
57,93, 58,84, 

59,85 

55,61, 
56,82, 
57,93, 
58,84, 
59,85 

55,61, 56,82, 
57,93, 58,84, 

59,85 
% 6.1 Referências. 

Ganho de peso/dia WG - 0,3 - 0,3 0,3 0,3 kg/dia 6.2 Referências. 

Produção de leite Milk - - 1,1 - - - kg/dia IPCC (2006). 
Teor de gordura no leite Fat - - 4,9 - - - % IPCC (2006). 

Taxa de prenhez Cpregnancy - - 10 - - - % IPCC (2006). 
Percentual de fêmeas que ficam 
prenhas 

 - - 65 - - - % MCTIC (2015). 

Coeficiente para Nem Cf 0,37 0,37 0,37 0,37 0,37 0,37 - IPCC (2006). 

Coeficiente para NEa Ca 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 - IPCC (2006). 

Taxa de conversão de metano Ym 0,065 0,065 0,065 0,065 0,065 0,065 - IPCC (2006). 
T>2  Touro maior que 2 anos; MC>2NC  Machos de corte maiores que 2 anos não confinados; FC>2NC  Fêmeas de corte maiores que 2 anos não confinados; O>2C  Outros bovinos confinados; 
B<1  Bovinos menores que 1 ano; 1<B<2  Bovinos entre 1 e 2 anos;  
1 1990-1995; 2 1996-2001; 32002-2006; 42007-2010; 52011-2016;  
a  peso animal médio (1990-2016) Região Norte; b  peso animal médio (1990-2016) Região Nordeste; c  peso animal médio (1990-2016) Região Sudeste; d  peso animal médio (1990-2016) 
Região Sul; e  peso animal médio (1990-2016) Região Centro-Oeste. Obs.: para as categorias 3.A.1.a.ii, 3.A.1.a.iii e 3.A.1.a.iv os valores de peso animal variam também de acordo com o ano. 
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A seguir é feito um descritivo contendo a justificativa da escolha de cada parâmetro ou fator 

utilizado no cálculo de emissões. 

 

Peso animal 

A variável peso animal corresponde à massa corporal do animal que representa a população 

de dada categoria, ou seja, a massa que corresponde à metade do intervalo de tempo 

considerado para a categorização por idade, cujos dados são mostrados na 
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Tabela 12.  

Para os bovinos, a função PC = 33,15 + 28,07t – 1,203t2 + 0,025t3 (r2=0,97; p<0,001), que 

relaciona a idade (t; em meses) com o peso corporal (PC; em kg), obtida com base em dados 

da literatura (Koury Filho et al., 2010; Yokoo et al., 2007; Reis et al., 2008; Gama 2017; 

Ferreira et al., 2019; Passafaro et al., 2016; Toral et al., 2009), foi utilizada para estimar o 

peso animal das categorias jovens, ou seja, os pesos aos 6 meses (para animais entre 0 e <1 

ano) e 18 meses de idade (para animais entre 1 e 2 anos).  

 

 

Figura 4. Curva de crescimento de bovinos. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 

Para os bovinos com 2 anos e mais, a estimativa de peso animal foi realizada a partir dos 

dados brutos trimestrais do IBGE (2019b) de produção total de carcaça e número de animais 

abatidos de bois e vacas, em nível estadual, no período de 1997 a 2016. Calculou-se o peso 

de carcaça por cabeça para cada UF e em seguida o peso médio por região para cada ano de 

1997 a 2016, pois nem todos os estados possuíam dados disponíveis5. Sobre os pesos de 

carcaça, aplicaram-se os valores de rendimento médio de carcaça sugeridos por Scot 

Consultoria (2019), ou seja, 52 e 48% para bois e vacas em pastagens, respectivamente, e 

de 54 e 50% para bois e vacas em confinamento. Dessa forma, foi possível obter o peso médio 

anual de abate por região para cada ano. O peso animal foi calculado considerando-se que 

representa 80% do peso de abate, ou o peso corporal correspondente a metade do tempo 

entre a idade de 24 meses e a idade ao peso de abate, obtido da equação do peso corporal 

mencionada acima, utilizando-se os pesos de abate. Para fêmeas, o peso médio de abate 

considerado foi de 400 kg, e para os machos foi de 480 kg. Para os animais em confinamento, 

 
5 O IBGE não divulga o dado quando existem menos de três informantes. 

y = 0,0247x3 - 1,2025x2 + 28,069x + 33,154
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o peso médio de abate estimado foi de 450 kg, pois machos e fêmeas possuem uma 

composição corporal semelhante. 

 

Tabela 13. Descrição resumida da obtenção do peso de cada categoria animal de bovinos. 

Código Classificação Descrição Metodologia 
Fonte de 

obtenção dos 
dados 

3.A.1.a 
Bovinos de 
corte    

3.A.1.a.i Bovinos < 1 ano 
Peso médio de 
bovinos aos 6 
meses de vida. 

Aplicação da função PC = 33,15 + 
28,07t – 1,203t2 + 0,025t3 
(r2=0,97; p<0,001), que relaciona 
a idade (t; em meses) com o peso 
corporal (PC; em kg). 

Compilação de 
dados de artigos 

científicos. 

3.A.1.a.ii 1 ano < bovinos 
< 2 anos 

Peso médio de 
bovinos a 1 ano 
e 6 meses de 
vida. 

Aplicação da função PC = 33,15 + 
28,07t – 1,203t2 + 0,025t3 
(r2=0,97; p<0,001), que relaciona 
a idade (t; em meses) com o peso 
corporal (PC; em kg). 

Compilação de 
dados de artigos 

científicos. 

3.A.1.a.iii Touros > 2 anos 
Peso médio de 
touros 
reprodutores. 

Base no banco de dados do IBGE – 
Produção da Pecuária Municipal 
(PPM) por unidade de federação e 
do Censo Agropecuário do ano de 
2006. 

Compilação de 
dados de artigos 
científicos e IBGE 

Tabela 1092. 

3.A.1.a.iv 
Machos Corte> 
2 anos (Ñ conf) 

Peso médio de 
bovinos de corte 
machos aos 2 
anos e 3 meses 
de vida. 

A estimativa da massa corporal 
animal foi realizada a partir dos 
dados brutos trimestrais do IBGE 
de produção total de carcaça e 
número de animais abatidos de 
bois e vacas, em nível estadual no 
período de 1997 a 2016. 

Compilação de 
dados de artigos 
científicos e IBGE 

Tabela 1092 

3.A.1.a.v Fêmeas Corte > 
2 anos (Ñ conf) 

Peso médio de 
bovinos de corte 
fêmea aos 2 
anos e 3 meses 
de vida. 

A estimativa da massa corporal 
animal foi realizada a partir dos 
dados brutos trimestrais do IBGE 
de produção total de carcaça e 
número de animais abatidos de 
bois e vacas, em nível estadual, 
no período de 1997 a 2016. 

Compilação de 
dados de artigos 
científicos e IBGE 

Tabela 1092. 

3.A.1.a.vi Outros > 2 anos 
confinados 

Peso médio de 
bovinos de corte 
confinados aos 2 
anos e 3 meses 
de vida. 

A estimativa da massa corporal 
animal foi realizada a partir dos 
dados brutos trimestrais do IBGE 
de produção total de carcaça e 
número de animais abatidos de 
bois e vacas, em nível estadual, 
no período de 1997 a 2016. 

Compilação de 
dados de artigos 
científicos e IBGE 

Tabela 1092. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 

 

Taxa de digestibilidade (DE) 

Para o fator de digestibilidade (%) foi proposta uma alteração embasada em revisão de 

artigos científicos6 (cerca de 40 trabalhos) que contemplassem uma padronização e maior 

quantidade de dados representativos à realidade do Brasil, quanto à digestibilidade de 

forrageiras (pastagens) pela espécie bovina. Em uma revisão de literatura nacional, foram 

 
6Para mais informações, acessar item 5.1 das Referências. 
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compilados mais de 200 dados de digestibilidade “in vitro” e “in situ” da matéria seca de 

25 gêneros diferentes, entre gramíneas e leguminosas, abrangendo mais de 50 espécies, nas 

cinco grandes regiões do país, entre os anos de 1990 e 2018.  

Após a coleta de dados, foi realizada uma análise de regressão, com o auxílio do programa 

Minitab 18, para investigar a existência da relação da digestibilidade e os anos de 

observação. Observou-se o efeito linear positivo em função dos anos (P<0,0001; R2=8,1%) 

(Figura 5). Deste modo, utilizou-se o modelo para estimar o valor médio em cada ano e 

posteriormente obteve-se a média em função dos períodos avaliados. Considerando a 

escassez de publicações com informações de digestibilidade de plantas forrageiras em 

algumas regiões, optou-se por utilizar o valor médio nacional para todas as regiões do país.  

 

Figura 5. Relação entre a digestibilidade (%) da matéria seca de forrageiras tropicais e os 
anos de avaliação. 

 
Fonte: Autor (2019). 

 

A Figura 6 apresenta as médias de digestibilidade em função do período de tempo (em anos), 

que foram utilizadas para estimar as emissões de CH4 provenientes das cinco categorias 

animais, que compõem o rebanho de bovinos de corte do Brasil. 

 
Figura 6. Médias de digestibilidade da matéria seca de forrageiras tropicais para bovinos no 
intervalo de tempo entre 1990 e 2016. 
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Fonte: Autor (2019). 

O aumento linear da digestibilidade com o passar dos anos é um forte indício do aumento da 

intensificação dos sistemas de produção dentro da bovinocultura, ou seja, um aumento da 

produtividade, apontando também para uma melhoria em relação a quantidade e qualidade 

das pastagens no Brasil.  

 

Ganho médio diário (WG) 

O ganho de peso médio diário foi estabelecido para as categorias que abrangem os bovinos 

menores que 1 ano, de 1 a 2 anos, machos de corte > 2 anos (não confinados) e outros animais 

> 2 anos (confinados). Em relação aos valores utilizados no Terceiro Inventário e consultas 

realizadas a especialista da Embrapa  Pecuária Sudeste, foi considerada uma média de 

ganho de peso diário durante o ano de 300 g/dia para todas as categorias da espécie, levando 

em consideração as diferenças entre o período da seca e o período das águas de bovinos 

criados a pasto (predominância no Brasil). Na Tabela 14 é possivel observar a equação 

utilizada para o cálculo. 

Tabela 14. Equação para o cálculo de ganho médio diário (kg) da categoria de bovinos de 
corte. 

Equação Descrição Modelo Referência 

Equação 17 Ganho médio diário WG = (PFcat- PIcat) / NDcat 5.2 Referências 

 

Onde: 

PFcat: Peso final médio (de saída) estabelecido para cada categoria; 

PIcat: Peso inicial médio (de entrada) estabelecido para cada categoria; 

NDcat: Número de dias considerados que caracteriza cada categoria dentro do sistema de 

produção.  

Taxa de prenhez (Cpregnancy) 
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A taxa de prenhez é necessária para calcular a quantidade de energia que o animal utilizará 

durante a gestação (NEp). O IPCC recomenda um valor default de 10% da energia necessária 

para mantença animal (NEm), como sendo a energia necessária para prenhez (NEp). Desta 

maneira, pela falta de bibliografia nacional, utilizou-se este valor para todo o territótio 

nacional. 

O IPCC 2006 também indica uma proporção de 67% de taxa de prenhez, como valor default. 

No entanto, por indicação de especialistas da Embrapa, e de acordo com os valores utilizados 

no Terceiro Inventário Nacional (BRASIL, 2010), as taxas de prenhez para fêmeas de gado de 

corte do país encontram-se entre 60 e 67%. Desta maneira, utilizou-se o valor de 65% como 

sendo a taxa de prenhez de fêmeas de corte, dentro do intervalo de um ano.  

Produção de leite (Milk) 

Para estimar os fatores de emissão de metano a partir de valores default, considerou-se 1,1 

kg/vaca/dia, conforme recomendado pelo IPCC 2006, para gado de corte.  

Teor de gordura no leite (Fat) 

Para melhor entendimento sobre este parâmetro, foi realizada uma revisão de literatura. 

Conforme Restle et al. (2003), a gordura do leite é o componente do leite que mais varia ao 

longo da lactação, e de maneira geral a percentagem de gordura do leite aumenta 

gradualmente ao longo do dia da lactação, estando negativamente correlacionada com a 

produção de leite da vaca. Nos experimentos conduzidos por Silva et al. (1995), foi 

encontrado um valor médio de teor de gordura de 4,5% em vacas Nelore em 252 dias de 

lactação. Restle et al. (2003) encontraram valores médios de teores de gordura do leite de 

4,9% para a raça Nelore e de 4,38% para a Charolês, em 182 dias de lactação. Para as 

estimativas de emissão de metano foram consideradas para as regiões Norte, Nordeste, 

Sudeste e Centro-Oeste o valor de 4,9% e para a região Sul o valor médio de 4,38% de teor 

de gordura (pastagens nativas). O IPCC menciona como valor default para o teor de gordura 

do leite em bovinos de corte 4%, entretanto, foi considerado também, para os cálculos das 

emissões de metano no período de 2007 a 2010, o valor de 4,3% para as regiões Norte, 

Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste, enquanto para a região Sul utilizou-se o valor de 3,5% 

(MCTI, 2015). 

 

2.2.2 Parâmetros e fatores de emissão da bovinocultura de leite 

Para realizar a estimativa de emissões pela Fermentação Entérica de bovinos leiteiros, faz-

se necessário o cálculo e/ou a definição de alguns parâmetros e fatores específicos, que 

variam de acordo com a categoria animal e estado/região e que influenciam o resultado final 

de emissão. Na Tabela 15 e na Tabela 16 são apresentados os parâmetros e fatores que foram 
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utilizados no cálculo final de emissão de CH4 dos rebanhos bovinos leiteiros de baixa e alta 

produção. 

 
Tabela 15. Resumo dos parâmetros e fatores utilizados no cálculo de emissões de bovinos 
leiteiros. 

Bovinos leiteiros 

Nome do parâmetro/ 
fator de emissão 

Símbolo (IPCC) 
Valores 

Unid. 
Medida 

Referência 
Baixa Produção Alta 

Produção 

Peso animal Weight 
Cruzados: 508 
Taurinos: 531* 

Cruzados: 
508 

Taurinos: 
531* 

kg 5.3 Referências. 

Taxa de digestibilidade DE 
55,61; 56,82; 57,93; 

 58,84; 59,85 

61,41; 
63,42; 
65,23; 
66,74; 
68,45 

% 
BP: 5.1 Referências. 
AP: 5.3 Referências. 

Ganho de peso/dia WG 0 0 kg/dia IPCC (2006). 
Produção de leite Milk <5,48 >5,48 kg/dia Assis et al. (2005). 
Teor de gordura no leite Fat 3,99 3,67 % 5.3 Referências. 
Taxa de prenhez Cpregnancy 10 10 % IPCC (2006). 

Percentual de fêmeas que ficam prenhas - 55,0a; 60,0 
55,0a; 
60,0 % MCTI (2015). 

Coeficiente para NEg C - - - IPCC (2006). 
Coeficiente para NEm Cf 0,386 0,386 - IPCC (2006). 
Coeficiente para NEa Ca 0,17 0,17 - IPCC (2006). 
Taxa de conversão de metano Ym 0,065 0,065 - IPCC (2006). 

Dados compilados da literatura nacional. 11990 a 1995; 21996 a 2001; 32002 a 2006; 42007 a 2010; 52011 a 2016. 
* Peso animal para a região Sul do Brasil. 
a Valores para a região Sul. 
 

Para a determinação dos parâmetros e fatores de emissão que foram utilizados nas equações 

supracitadas, foram coletadas informações reportadas em 42 estudos (n= 153 médias de 

tratamentos; 459 vacas em lactação) realizados nas diferentes regiões brasileiras e que 

foram publicados em revistas nacionais e internacionais especializadas (36 artigos 

científicos) durante os anos de 1995 a 2017 e de algumas teses publicadas (6 teses) nesse 

período. Buscou-se extrair informações sobre as seguintes variáveis: peso vivo (Weight), 

consumo de matéria seca (CMS), digestibilidade aparente da matéria seca (DAMS), produção 

de leite (Milk) e gordura do leite (Fat). O banco de dados foi composto por animais puros de 

origem europeia (Bos taurus taurus) e de animais cruzados (Bos taurus taurus x Bos taurus 

indicus), representando 61 e 92 tratamentos, respectivamente. Nesses estudos, os animais 

foram submetidos a diferentes regimes alimentares e nutricionais que remetem a animais 

especializados para produção de leite, apresentando produção de leite diária mínima de 8,2 

litros e máxima de 26,9 litros. A seguir é apresentada a estatística descritiva dos dados 

coletados e uma breve explicação de como foram obtidos os fatores de emissão (Tabela 16). 

Tabela 16. Estatística descritiva do banco de dados contendo estudos nacionais com vacas 
em lactação de diferentes grupos genéticos. 

Variável G. genético Média Mediana DesvPad CoefVar Mínimo Máximo 

Weight (kg) 
Cruzados 508 513 44.7 8.79 400 602 

Europeu 531 534 48.9 9.21 448 611 
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CMS (kg/dia) 
Cruzados 14.7 14.9 3.03 20.6 7.95 20.7 

Europeu 16.6 16.7 2.63 15.9 10.9 21.9 

DAMS (%) 
Cruzados 67.6 67.9 5.03 7.43 55.6 79.1 

Europeu 66.6 67.1 5.50 8.26 55.3 77.7 

Milk (kg/dia) 
Cruzados 16.4 16.1 4.78 29.1 8.20 26.3 

Europeu 20.2 20.4 4.09 20.3 10.1 26.9 

Fat (%) 
Cruzados 3.99 3.92 0.45 11.4 3.10 5.30 

Europeu 3.67 3.71 0.43 11.8 2.35 4.45 

Referências: Valvassori et al. (1995); Legi et al. (1998); Derez et al. (2001); Oliveira et al. (2001); Silva et al. 
(2001); Jobim et al. (2002); Melo et al. (2003A,B); Primavesi et al. (2004); Magalhães et al. (2004, 2006); Silva et 
al. (2005); Rocha et al. (2006); Cavalcanti et al. (2006, 2008); Pina et al. (2006); Jobim et al. (2006); Ramalho et 
al. (2006); Cordeiro et al. (2007); Ribeiro Filho et al. (2007); Oliveira et al. (2007A,B); Bumbieris Junior (2007); 
Maixner et al. (2007); Benedeti et al. (2008); Ribeiro Filho et al. (2009); Soares et al. (2009); Modesto et al. 
(2009A,B); Silva et al. (2009); Pedreira et al. (2009); Alves et al. (2010); Teixeira et al. (2011); Wanderley et al. 
(2012); Freitas Junior et al. (2013); Oliveira et al. (2014); Almeida (2015); Silva Junior et al. (2015); Ribeiro et al. 
(2016); Kolling et al. (2016); Cunha et al. (2016); Nascimento (2017); Silva et al. (2017); Silvi (2017); Moura (2017); 
Carvalho et al. (2018); Dias (2018); Matiello (2018). 

Peso vivo (Weight) – Bovinos de leite 

Os dados referentes ao peso vivo (PV) foram obtidos em função da média geral observada 

para cada grupo genético. O PV médio obtido para animais cruzados (508 kg) foi utilizado 

como valor de referência para as unidades federativas das regiões Norte, Nordeste, Centro-

Oeste e Sudeste, enquanto para a região Sul do Brasil foi utilizado o valor médio encontrado 

para animais de origem europeia (531 kg), representado, principalmente, por animais da 

raça Holandês, com 98% de participação (Tabela 28). Em estudo recente de meta-análise 

realizado por Oliveira et al. (2015), com a finalidade de estimar as exigências de energia de 

vacas lactantes em condições tropicais (período de 1996 a 2013), reportaram valores de PV 

médio inferiores para animais cruzados (487 kg; n=83 tratamentos) e superiores para animais 

europeus (570 kg; n=148 tratamentos). 

A utilização do PV médio obtido para vacas lactantes de origem europeia ou cruzadas como 

valor de referência para os estados das diferentes regiões baseia-se no fato de que a região 

Sul do país, em função das suas condições edafoclimáticas diferenciadas, apresenta maior 

frequência de utilização de animais Bos taurus taurus, enquanto nas demais regiões do Brasil 

é maior a frequência de animais cruzados Holandês x Zebu. Segundo Braga et al. (2015), as 

raças europeias, apesar das baixas frequências gerais, tiveram sua presença mais ligada às 

criações especializadas de leite, sendo que a proporção de criações que utilizam raças 

europeias aumenta quanto mais se avança em direção aos estados do Sul do país (Figura 7). 
 

 
Figura 7. Distribuição das frequências de utilização de raças segundo circuito produtor no 
Brasil. 
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Fonte: BRAGA et al. (2015). 

Ingestão de energia bruta (GE) 

O consumo de energia (GE) foi calculado pela Equação 10.16, recomendada pelo Guidelines 

IPCC 2006. Para a obtenção do consumo de alimento (kg/dia), dividiu-se o valor de GE pela 

constante 18,45. 

Taxa de prenhez (Cpregnancy) 

A taxa de prenhez é necessária para calcular a quantidade de energia que o animal utilizará 

durante a gestação (NEp). O IPCC recomenda um valor default de 10% da energia necessária 

para mantença animal (NEm), como sendo a energia necessária para prenhez (NEp). Dessa 

maneira, pela falta de bibliografia nacional, utilizou-se este valor para todo o territótio 

nacional. 

O IPCC 2006 também indica uma proporção de 67% de taxa de prenhez, como valor default. 

No entanto, por indicação de especialistas da Embrapa e de acordo com os valores utilizados 

no Terceiro Inventário Nacional (BRASIL, 2010), as taxas de prenhez para fêmeas de gado de 

corte do país encontram-se entre 60 e 67%. Desta maneira, utilizou-se o valor de 60% para a 

região Sul e 55% para as outras regiões do país, como sendo a taxa de prenhez de fêmeas de 

corte, dentro do intervalo de um ano.  

 

Produção de leite (Milk) 



Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa – Relatório de 
Referência 

75 
 

A produção de leite foi calculada em função da segregação realizada para classificação dos 

municípios em “alta e baixa produção”. Após a classificação dos municípios quanto à 

produtividade, somou-se o montante de leite produzido para cada classificação e dividiu-se 

posteriormente pelo respectivo número de vacas ordenhadas. Posteriormente, esse valor foi 

dividido por 365 (dias do ano), obtendo-se assim, para cada estado, a produção de leite 

média diária para animais de alta e baixa produção. Desse modo, animais de alta produção 

foram definidos como aqueles com produção acima de 5,48 litros/vaca/dia e animais de 

baixa produção, inferiores a esse valor.  

Teor de gordura no leite (Fat) 

O teor de gordura do leite médio encontrado para animais cruzados (3,99%) (Tabela 16) foi 

inferior ao valor reportado pelo Terceiro Inventário (4,3%). Esse valor foi usado como 

referência para os estados das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste. Para a 

região Sul utilizou-se o valor médio encontrado para animais europeus (3,67%). Em contraste 

com os resultados obtidos nesse estudo, Oliveira et al. (2015) encontraram valores 

semelhantes para animais Bos taurus taurus e animais cruzados (3,63 vs. 3,64%). 

Taxa de digestibilidade (DE)  

A taxa de digestibilidade foi obtida em duas etapas. Na primeira etapa, para se determinar 

a digestibilidade de vacas de baixa produção, foi realizado um compilado de trabalhos com 

informações sobre a digestibilidade de forrageiras tropicais em trabalhos publicados em 

revistas especializadas nacionais. Foram utilizados 40 estudos publicados entre os anos de 

1990 a 2018, compreendendo 206 observações de digestibilidade in vitro (DIMS) e in situ de 

25 gêneros distintos de forrageiras tropicais utilizadas na alimentação de bovinos no país. Os 

capins do gênero Brachiaria (Urochloa sp.) representaram 39,8% das observações coletadas. 

Os valores máximos e mínimos de digestibilidade encontrados foram de 71,0 e 41,0%. Após 

a coleta de dados foi realizada uma análise de regressão, com o auxílio do programa Minitab 

18, para investigar a existência da relação da digestibilidade e os anos de observação (1990 

a 2018). Com a análise observou-se o efeito linear positivo em função dos anos (P<0,0001; 

R2=8,1%). Deste modo, utilizou-se o modelo para estimar o valor médio em cada ano e, 

posteriormente, obteve-se a média em função dos períodos avaliados. 

As médias obtidas de digestibilidade das forrageiras para cada período de estudo foram 

utilizadas como valores de referência para a categoria vacas de baixa produção (Figura 7), 

uma vez que caracteriza o sistema extensivo de criação em que os animais não recebem 

suplementação, sendo o pasto o alimento exclusivo como fonte de alimentação. 

De forma semelhante, obtiveram-se os valores de digestibilidade para vacas de alta 

produção, utilizando-se um banco de dados composto por animais especializados para 
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produção de leite descrito anteriormente. Os valores de digestibilidade também 

apresentaram crescimento com o decorrer dos anos (Figura 8), obtendo-se a média anual 

com o modelo obtido (P<0,0001; R2=11,4%). 

 
Figura 8. Relação entre a digestibilidade aparente da matéria seca (DAMS) de dietas de vacas 
e os anos avaliados. 

 
Fonte: Autor (2019). 

Os valores médios obtidos para cada período de estudo foram utilizados para a categoria 

vacas de alta produção. Os valores máximos e mínimos observados para a DAMS foram de 

55,2 e 79,1%, respectivamente. Houve um acréscimo médio de 1,7% na digestibilidade entre 

os períodos avaliados (Figura 9). 

 
Figura 9. Valores médios de digestibilidade aparente da matéria seca (DAMS) utilizados como 
valores de referência para a categoria bovinos de leite  alta produção em função do período 
de estudo. 

 
Fonte: Autor (2019). 
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2.2.3 Parâmetros e fatores de emissão de outras categorias animais 

Para as outras espécies animais, tais como suínos, búfalos, ovinos, caprinos, equinos, muares 

e asininos, foram utilizados fatores de emissão de metano entérico, preestabelecidos para 

cada grupamento animal, indicados como “default” pelo IPCC 2006 (IPCC 2006, Vol. 4, Cap. 

10, Seção 10.2 e anexo 10A.1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Resultados  
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Em 2016, as emissões nacionais do subsetor Fermentação Entérica totalizaram 13.462,5 Gg 

CH4, com um aumento de cerca de 1,6% na variação entre os anos de 2010 e 2016 e de 1,7% 

entre 2005 a 2016. Este aumento de emissões está diretamente relacionado com o aumento 

da população animal neste período, principalmente quando levados em consideração os 

animais que compõem as categorias da bovinocultura de corte no país. 

Tabela 17. Emissões totais de CH4 das categorias animais do subsetor Fermentação Entérica, 
para o período de 1990 a 2016. 

 
Na Tabela 17 é possível observar a variação da emissão de CH4 entérico no período entre 

1990 e 2016, nos quinquênios7, considerando as espécies de produção do Brasil  bovinos 

(corte e leite), suínos, asininos, muares, bubalinos, caprinos, equinos e ovinos. Observa-se 

a notória participação do rebanho bovino nesta totalidade de emissões, responsável por 97% 

 
7 Consultar Apêndice B para resultados de emissão por unidade federativa para todos os anos (1990 a 
2016). 

 Subsetor/Categoria 
  

1990 1995 2000 2005 2010 2016 Variação 
2005-2016 

Variação 
2010-2016 

---------------------------------- Gg CH4 -------------------------------- ----- % ----- ----- % ----- 

3.A 
Fermentação 
Entérica 10.178,2 11.113,0 11.222,3 13.243,7 13.250,1 13.462,5 1,7% 1,6% 

3.A.1 Bovinos 9.763,3 10.690,2 10.878,6 12.885,7 12.890,5 13.087,3 1,6% 1,5% 

3.A.1.a 
Bovinos de 
corte 

7.991,4 8.780,6 9.222,3 11.027,5 10.860,6 11.350,6 
2,9% 4,5% 

3.A.1.a.i 
Touros > 2 
anos 

308,6 335,5 341,3 410,9 404,9 410,9 
0,0% 1,5% 

3.A.1.a.ii 

Machos de 
corte > 2 anos 
(não 
confinados) 

1.753,6 1.898,8 2.027,4 2.431,9 2.365,5 2.552,4 

5,0% 7,9% 

3.A.1.a.iii 

Fêmeas de 
corte > 2 anos 
(não 
confinadas) 

2.247,5 2.516,5 2.711,5 3.297,2 3.268,6 3.467,8 

5,2% 6,1% 

3.A.1.a.iv 

Outros 
animais > 2 
anos 
(confinados) 

37,1 61,0 128,8 150,3 179,4 249,3 

65,9% 39,0% 

3.A.1.a.v Bovinos < 1 
ano 

1.270,4 1.382,5 1.381,9 1.640,6 1.616,7 1.635,7 
-0,3% 1,2% 

3.A.1.a.vi Bovinos > 1 
ano < 2 anos 

2.374,2 2.586,3 2.631,3 3.096,6 3.025,6 3.034,4 
-2,0% 0,3% 

3.A.1.b Bovinos de 
leite 

1.771,9 1.909,6 1.656,3 1.858,1 2.029,9 1.736,7 
-6,5% -14,4% 

3.A.1.b.i Alta produção 18,6 43,5 139,5 230,1 356,3 511,9 122,5% 43,7% 

3.A.1.b.ii 
Baixa 
produção 

1.753,3 1.866,1 1.516,8 1.628,0 1.673,7 1.224,8 
-24,8% -26,8% 

3.A.2 Ovinos 100,2 91,7 73,9 77,9 86,9 92,0 18,1 5,9 
3.A.3 Suínos  33,7 36,1 31,6 34,1 39,0 39,9 17,1 2,4 

3.A.4 
Outros 
animais 

281,0 295,1 238,2 246,1 233,8 243,3 
-1,1 

4,1 

3.A.4.a Bubalinos 76,9 90,3 60,6 64,5 65,1 75,4 16,8 15,7 
3.A.4.b Caprinos 59,5 56,4 46,7 51,5 46,6 48,9 -5,2 5,0 
3.A.4.c Equinos 110,9 115,1 105,0 104,2 99,3 100,4 -3,7 1,1 
3.A.4.d Muares 20,3 19,9 13,5 13,9 12,8 11,5 -17,3 -10,1 
3.A.4.e Asininos 13,4 13,4 12,4 11,9 10,0 7,2 -39,5 -28,1 
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do total de metano entérico emitido no ano de 2016 no Brasil, sendo deste total 84,3% 

provenientes do rebanho de corte. 

 
Figura 10. Emissões de CH4 entérico no Brasil das diferentes categorias animais, durante os 
anos de 1990 e 2016 e sua relação com a população de bovinos. 

 

Em termos de emissão pelas categorias de bovinos de corte, a partir da Figura 11, é possível 

observar que a categoria animal que mais contribui para as emissões de CH4 em 2016 foram 

as fêmeas de corte maiores que 2 anos (não confinadas), com emissão de 3.467,8 Gg CH4 em 

2016 e um aumento de 6,1% e 5,2%, se comparado com os anos de 2010 e 2005, 

respectivamente. A segunda categoria que mais contribuiu foram os bovinos entre 1 e 2 anos, 

com emissão de 3.034,4 Gg CH4 em 2016, seguido pelas outras categorias animais.  
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Figura 11. Emissões de CH4 entérico no Brasil, das categorias animais de bovinos de corte, 
durante os anos de 1990 e 2016. 

 

Em relação às emissões de CH4 dos bovinos de leite, observa-se que os animais de baixa 

produção tiveram uma maior parcela de emissão do total desta categoria, apesar da redução 

de 26,8% no período de 2010 a 2016. Esse decréscimo nas emissões é resultado da redução 

do seu efetivo e aumento da produtividade, demonstrando que uma maior especialização da 

atividade leiteira brasileira tem contribuído para redução das emissões (Figura 13). Já os 

bovinos de alta produção tiveram um incremento de 43,7% (Tabela 17), fato que se relaciona 

ao aumento do rebanho leiteiro especializado na produção de leite, visto que a participação 

de vacas de alta produção no rebanho leiteiro tem aumentado ao longo dos anos e, 

consequentemente, seu percentual participativo nas emissões segue essa tendência (Figura 

11).  

Figura 12. Percentual de emissão de CH4 entérico referente aos bovinos de alta e baixa 
produção do rebanho leiteiro. 

 

 

0

2.000

4.000

6.000

8.000

10.000

12.000

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

G
g 

CH
4

Touros > 2 anos Machos de corte > 2 anos (não confinados)

Fêmeas de corte > 2 anos (não confinados) Outros animais > 2 anos (confinados)

Bovinos < 1 ano Bovinos > 1 ano < 2 anos

0%

20%

40%

60%

80%

100%

19
90

19
91

19
92

19
93

19
94

19
95

19
96

19
97

19
98

19
99

20
00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

Pe
rc

en
tu

al
 d

a 
em

is
sã

o 
de

 C
H

4
en

té
ri

co

BaixaProdução Alta Produção



Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa – Relatório de 
Referência 

75 
 

 
Figura 13. Produção de leite, números de vacas ordenhadas e emissão de CH4 entérico pelo 
rebanho de leite no Brasil entre os anos de 1990 a 2016. 

 

 
Além do número de indivíduos por categoria animal, o aumento da emissão de CH4 na 

variação entre os anos deve-se também às alterações de metodologia propostas pelo IPCC 

2006, com o aumento de alguns índices equacionários e o refinamento dos dados descritos 

neste relatório. Outros fatores que influenciam essas emissões são a taxa de digestibilidade 

e o peso animal, que exercem grande influência na quantidade de metano entérico emitida. 

Desta maneira, a busca pela intensificação da produção é uma saída para se alcançar uma 

estabilização ou diminuição dessas emissões. Um exemplo dessa evolução foi o melhor 

aproveitamento da alimentação animal em termos de digestibilidade com o passar dos anos 

no Brasil, o que mostra um aumento na produtividade nacional.  

 

4. Diferenças em relação ao Terceiro Inventário 

4.1 Atualização metodológica 

A Figura 14 apresenta um comparativo entre os resultados calculados para o Terceiro e o 

Quarto Inventário Nacional, sendo possível observar um aumento de 19% em 2010, nas 

emissões de CH4 proveniente da Fermentação Entérica das espécies de produção no Brasil. 

Esse aumento pode ser atribuído à alteração de metodologia empregada e sugerida pelos 

IPPC 1996 e substituída pelo atual IPCC 2006, com ajustes em algumas equações e distinções 

em alguns cálculos. Modificações também ocorreram no Quarto Inventário Nacional, 

relacionando alguns fatores de emissão calculados, assim como em alguns parâmetros, por 

exemplo o caso do peso e da digestibilidade para os animais classificados como Tier 2 e não 
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considerados pelos valores default atribuídos ao Terceiro Inventário (IPCC, 1996) em algumas 

situações. Porém, o aumento da população animal, principalmente para o rebanho de 

bovinos de corte, tem vínculo primordial para este aumento de emissão.  

 
Figura 14. Comparativo das emissões totais de CH4 pela Fermentação Entérica, entre o 
Terceiro e Quarto Inventário Nacional. 

 

Na Tabela 18 são apresentadas as estimativas de emissão de metano entérico total para 

todas as espécies animais produtivas do Brasil, em um comparativo do Terceiro e Quarto 

Inventário entre 1990 e 2016. 

 

Tabela 18. Comparativo do total de emissão de CH4 do Terceiro e Quarto Inventário, do 
subsetor Fermentação Entérica, para o período de 1990 a 2016. 

  
1990 1995 2000 2005 2010 2016 

 --------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------- 

Terceiro Inventário 8.223,9 8.957,2 9.349,50 11.213,7 111.57,9   

Quarto Inventário 10.178,2 11.113,0 11.222,3 13.243,7 13.250,1 13.462,5 

 

Na Erro! Fonte de referência não encontrada. é possível observar um comparativo entre 

os fatores de emissão considerados para a estimativa do metano entérico para o Terceiro e 

Quarto Inventário Nacional, considerando suas respectivas metodologias para bovinos de 

corte. 
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Tabela 19. Recálculos e correções utilizados para a categoria bovinos de corte. 
 

Bovinos de Corte 

Parâmetro 
Símbolo 
(IPCC) 

Terceiro Inventário Quarto Inventário 

Machos  Fêmeas Jovens T>2 MC>2ÑC FC>2ÑC O>2C B<1 1<B<2 Unidade Referência 

Peso animal Weight       550 363,5 400 375 163 293 kg 

6.3 Referências. Peso animal vivo BW 450 391 230 550 

374 – 410a 

337 – 388b 

366 – 408c 

366 – 383d 

392 – 450e 

298 – 320a 

266 – 306b 

302 – 340c 

317 – 348d 

303 – 343e 

347 – 372a 

316 – 350b 

340 – 382c 

350 – 373d 

354 – 405e 

163 293 kg 

Peso animal maduro MW       330 330 330 330 330 330 kg 

Taxa de digestibilidade DE 

53,51,  
54,42,  
55,53,  
56,04     

53,51,  
54,42,  
55,53,  
56,04     

53,51,  
54,42,  
55,53,  
56,04     

55,61, 
56,82, 
57,93, 
58,84, 
59,855 

55,61, 
56,82, 
57,93, 
58,84, 
59,85 

55,61, 56,82, 
57,93, 58,84, 

59,85 

55,61, 
56,82, 
57,93, 
58,84, 
59,85 

55,61, 
56,82, 
57,93, 
58,84, 
59,85 

55,61, 
56,82, 
57,93, 
58,84, 
59,85 

% 6.1 Referências. 

Ganho de peso/dia WG - - 0,3 - 0,3 - 0,3 0,3 0,3 kg/dia 6.2 Referências. 
Produção de leite Milk - 1 - - - 1,1 - - - kg/dia IPCC (2006). 
Teor de gordura no leite Fat - 4,9 - - - 4,9 - - - % IPCC (2006). 
Taxa de prenhez Cpregnancy - 10 - - - 10 - - - % IPCC (2006). 
Percentual de fêmeas que 
ficam prenhas - - 63 -  - - 65 - - - % MCTI (2015). 

Coeficiente para Nem Cf 0,37 0,37 0,37 0,37 0,37 0,37 0,37 0,37 0,37 - IPCC (2006). 
Coeficiente para NEa Ca 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 0,36 - IPCC (2006). 
Taxa de conversão de metano Ym 0,06 0,06 0,06 0,065 0,065 0,065 0,065 0,065 0,065 - IPCC (2006). 

T>2  Touro maior que 2 anos; MC>2NC  Machos de corte maiores que 2 anos não confinados; FC>2NC  Fêmeas de corte maiores que 2 anos não confinadas; O>2C  Outros bovinos confinados; 
B<1  Bovinos menores que 1 ano; 1<B<2  Bovinos entre 1 e 2 anos;  
1 1990-1995; 2 1996-2001; 32002-2006; 42007-2010; 52011-2016;  
a  peso animal médio (1990-2016) Região Norte; b  peso animal médio (1990-2016) Região Nordeste; c  peso animal médio (1990-2016) Região Sudeste; d  peso animal médio (1990-2016) 
Região Sul; e  peso animal médio (1990-2016) Região Centro-Oeste. Obs.: para as categorias 3.A.1.a.ii, 3.A.1.a.iii e 3.A.1.a.iv os valores de peso animal variam também de acordo com o ano.  
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As alterações de metodologia do IPCC 1996 para o IPCC 2006 trouxeram significativo impacto 

para a quantificação de emissões entéricas, com o aumento de alguns índices equacionários, 

como foi o caso da Taxa de conversão do metano (Ym), que passou de 0,06 para 0,065, sendo 

a constante de maior influência para bovinos de corte. O refinamento dos dados descritos 

neste Relatório de Referência, para as estimativas em questão, também tem sua 

colaboração, quando comparados com os números obtidos anteriormente no último 

Inventário Nacional. 

Para o rebanho leiteiro, as mudanças implementadas para adequação ao IPCC 2006 

acarretaram aumento médio de 42% nas emissões de metano entérico em relação ao Terceiro 

Inventário (Figura 15). Esse aumento se deve, principalmente, às mudanças nas equações e 

fatores de emissões utilizados nos cálculos das emissões (Tabela 18). Dentre essas 

alterações, destacam-se: 1. Taxa de conversão do metano (Ym:0,06 para 0,065); 2. 

Coeficiente para NEm (Cf: 0.335 para 0.386); 3. Coeficiente para prenhez (Cpregnancy: 0,075 

para 0,1); 4. Gordura do leite (Fat: 4,3 para 3,99% – animais cruzados e 3,5 para 3,67% – 

animais taurinos); 5. Peso animal (Weight: 400 para 508 kg – animais cruzados e 414 para 

531 kg – animais taurinos); 6. Taxa de energia líquida utilizada para a mantença (RND para 

REM). 

 

Figura 15. Emissão de CH4 proveniente da Fermentação Entérica do rebanho de bovinos de 
leite do Brasil em um comparativo entre o Terceiro e Quarto Inventário. 

 

 
Tabela 20. Recálculos e correções utilizados para a categoria bovinos de leite. 

Bovinos de leite 

Parâmetro/ 
fator Unidade 

Anos 
afetados 

Terceiro 
Inventário* 

Quarto Inventário 

Valor Valores 
Referência Vacas 

leiteiras 
3.A.1.b.i 3.A.1.b.ii 

Alta produção Baixa produção 

Weight kg 1990-2016 400/414 508/531 508/531 
6.3 
Referências. 
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DE % 1990-2016 
Valores 

variam por 
estado e ano 

61,41; 63,42; 65,23; 
66,74; 68,45 

55,61; 56,82; 
57,93; 58,84; 

59,85 

6.1 
Referências. 
6.3 
Referências. 

Milk l/dia 1990-2016 
Média por 

estado 
>5,48 l/dia ou >2000 

l/vaca/ano 

<5,48 l/dia ou 
<2000 

l/vaca/ano 

Calculado com 
Dados do IBGE. 

Fat % 1990-2016 
4,3 – 

cruzados 3,99 – cruzados 3,99 – cruzados 6.3 
Referências. 

3,5 – taurinos 3,67 – taurinos 3,67 – taurinos 
Cpregnancy - 1990-2016 0,075 0,1 0,1 IPCC (2006). 

Cf - 1990-2016 0,335 0,386 0,386 IPCC (2006). 
Ym - 1990-2016 0,06 0,065 0,065 IPCC (2006). 

* Fonte: MCTI (2015)8. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
8 Mais informações podem ser encontradas no Relatório de Referência “Emissões de Metano por Fermentação 
Entérica e Manejo de Dejetos Animais” do Terceiro Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas de Gases de Efeito 
Estufa”. Disponível em: https://sirene.mctic.gov.br. 
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5. Avaliação de incertezas 

5.1 Metodologia para o cálculo de incertezas 

Para os cálculos das incertezas foram utilizados dois conceitos estatísticos principais:  

 A função densidade de probabilidade (PDFs);  

 Os limites de confiança. 

De maneira simples, a função densidade de probabilidade descreve a faixa e probabilidade 

relativa de valores prováveis. Os limites de confiança fornecem a faixa dentro da qual o valor 

subjacente de uma quantidade incerta é pensado para medir uma probabilidade específica. 

Esse intervalo denomina-se intervalo de confiança. As diretrizes do IPCC sugerem o uso de 

um intervalo de confiança de 95%, que é o intervalo com 95% de probabilidade de conter o 

valor verdadeiro conhecido.  

As incertezas de fontes individuais (ex.: emissões do gado leiteiro) foram calculadas a partir 

uma função de combinação de incertezas de fatores de emissão para fontes típicas e os 

respectivos dados de atividade. As incertezas dos fatores de emissão e dos dados de atividade 

foram descritas usando a função de densidade de probabilidade, na qual se levantaram dados 

disponíveis de fatores de emissão e dados de atividade. 

Como descrito por Cullen e Frey (1999), havendo três ou mais dados e/ou desde que os dados 

sejam uma amostra representativa aleatória da quantidade de interesse, é possível utilizar 

técnicas estatísticas para estimar valores dos parâmetros de distribuição de dois parâmetros 

(ex.: normal). Dessa forma, utilizou-se essa premissa para poder descrever a variabilidade 

no conjunto de dados. 

Contudo, foi necessário um julgamento na seleção de uma distribuição paramétrica 

apropriada para ajustar-se a um conjunto de dados muito pequeno. Em situações em que o 

coeficiente de variação (CV) foi inferior a 30%, uma distribuição normal pode ser uma 

suposição razoável (ROBINSON, 1984). Quando dados específicos não estavam disponíveis, o 

desenvolvimento de estimativas de emissões utilizando fatores de emissão extraídos de 

referências consistentes, com as diretrizes do IPCC, foi utilizado. 

As incertezas do dado de atividade e do fator de emissão foram combinadas usando as 

equações do Volume 1, Capítulo 3, página 3.28 do IPCC 2006. A equação 3.1 foi utilizada 

quando a combinação é oriunda de um produto e a equação 3.2 quando a combinação é 

oriunda de uma soma. As equações foram utilizadas para combinar a incerteza do dado de 

atividade com o fator de emissão, mas também para combinar parâmetros quando o dado 

de atividade ou fator de emissão foi desagregado. 
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5.2. Incertezas associadas às emissões de CH4 pela fermentação entérica 

A metodologia utilizada no cálculo das emissões de metano entéricas provenientes de 

bovinos de corte e de leite é aquela indicada pelo Guidelines do IPCC 2006, que se baseia 

nas incertezas associadas aos dados de atividade e fatores de emissão. Essa fórmula é 

descrita na Equação seguinte (IPCC 2006, Vol. 4, Cap. 10, Equação 10.19): 

Emissão = EFT
(T)

 x (N
(T)/

10
^6

)  

Onde: 

EFT
(T) 

= Fator de emissão;  

N
(T) 

= Dados de atividade da pecuária/categoria animal T no país; 

T = Espécie/categoria animal pecuária. 
 

Para proceder com os cálculos de incertezas das emissões de metano pela fermentação 

entérica de bovinos, torna-se necessária a obtenção de algumas variáveis e fatores 

específicos que oscilam de acordo com dados zootécnicos, modelo de produção, qualidade 

da forragem e estado/região. Esses dados influenciam diretamente o resultado da incerteza 

da emissão de metano de origem entérica. Para os fatores de emissão, os dados disponíveis 

não permitiram a derivação de fatores de emissão específicos para as condições nacionais, 

por isso optou-se por adotar o valor default do IPCC de ± 30,0% para todas as categorias de 

animais (IPCC, 2006), enquanto para os dados de atividade foi realizada uma pesquisa para 

encontrar outras fontes de informação sobre os rebanhos no Brasil. 

 

5.2.1. Dados de atividade da pecuária/categoria animal T no país – N(T) 

Normalmente, dados de atividade estão mais relacionados à atividade econômica do que os 

fatores de emissão e tendem a apresentar menores incertezas e menor correlação entre os 

anos. Os dados de atividade são coletados e publicados constantemente pelas agências 

nacionais de estatística (ex.: IBGE) e a precisão depende da confiabilidade dos censos e 

pesquisas nacionais, podendo haver convenções contábeis diferentes para animais. Dessa 

forma, realizou-se um levantamento de referências que quantificassem e categorizassem o 

rebanho bovino no Brasil no período de 1990 a 2016, tornando possíveis os cálculos das 

incertezas desse parâmetro. 
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O levantamento das referências compreendeu duas fontes principais, sendo elas o IBGE 

(2016) e o ANUALPEC (2017). Em ambas foi possível extrair o quantitativo de bovinos por 

unidade da federação (UF), por região e o total do Brasil durante o período de 1990 a 2016. 

As Figuras 16 e 17 apresentam a distribuição do efetivo bovino por UF do IBGE e ANUALPEC, 

respectivamente. 

 

 

Figura 16. Efetivo bovino por unidade federativa. 

 
Fonte: IBGE (2018). 
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Além disso, o ANUALPEC, que publica os dados a cada quatro anos, faz uma sobreposição de 

dados em alguns anos da série nos anuários publicados mais recentemente, sendo os valores 

diferentes dos publicados nos anuários anteriores. Dessa forma, para manter um critério e 

afetar minimamente os cálculos das incertezas, optou-se por utilizar os dados dos anos 

posteriores aos publicados pelo anuário da pecuária brasileira anterior.  

 

5.2.1.1 Bovinos de Corte 

A categorização dos bovinos de corte foi proposta de forma distinta ao demonstrado no 

Terceiro Inventário para gado de corte (Machos, Fêmeas e Jovens), sendo os animais 

subdivididos agora em: Touros > 2 anos, Bois > 2 anos, Fêmeas > 2 anos, Bovinos > 2 anos 

confinados, Bovinos < 1 ano e 1 ano < Bovinos < 2 anos. Essa modificação, adotada no 

Quarto Inventário, torna possível a atualização desses indicativos populacionais de acordo 

com a evolução dos dados de produção no Brasil, baseando-se os cálculos de emissão de 

metano entérico como proposto pelo Tier 2 (IPCC, 2006). Assim, não se levou em 

 

Figura 17. Efetivo bovino por unidade federativa. 

 
Fonte: ANUALPEC (2017). 
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consideração somente a população pecuária, mas também algumas variáveis e fatores 

contidos nas equações. 

Os dados do rebanho nacional utilizados para os cálculos das emissões no Quarto Inventário 

são provenientes do IBGE. Assim, para os cálculos das incertezas, utilizaram-se, além desses 

dados, os do ANUALPEC, onde foi possível categorizar o rebanho nacional. A Tabela 21 

apresenta o fracionamento das categorias provenientes dos dados do ANUALPEC.  

Tabela 21. Fracionamento do rebanho efetivo de bovinos por categoria animal.  

Unidade Federativa Menos de 1 ano De 1 a <2 anos Touros Outros bovinos 2 anos ou mais* 

Rondônia 0,245913 0,207591 0,014316 0,532180 
Acre 0,226749 0,197360 0,020434 0,555458 
Amazonas 0,223519 0,201117 0,015517 0,559847 
Roraima 0,210736 0,186448 0,016694 0,586123 
Pará 0,271083 0,225501 0,016122 0,487294 
Amapá 0,209847 0,198537 0,018347 0,573269 
Tocantins 0,244611 0,206153 0,015550 0,533686 
Maranhão 0,227566 0,198427 0,016319 0,557688 
Piauí 0,231990 0,206569 0,016835 0,544606 
Ceará 0,227939 0,204448 0,016940 0,550674 
Rio Grande do Norte 0,232954 0,205428 0,017787 0,543832 
Paraíba 0,230501 0,198029 0,016625 0,554845 
Pernambuco 0,235860 0,201382 0,019300 0,543457 
Alagoas 0,241184 0,216054 0,014861 0,527901 
Sergipe 0,236616 0,208790 0,018418 0,536177 
Bahia 0,231965 0,201822 0,015734 0,550478 
Minas Gerais 0,255286 0,212063 0,017025 0,515626 
Espírito Santo 0,251664 0,216610 0,016277 0,515449 
Rio de Janeiro 0,254439 0,223693 0,013007 0,508862 
São Paulo 0,266687 0,226890 0,012716 0,493708 
Paraná 0,262957 0,230127 0,011344 0,495572 
Santa Catarina 0,251257 0,210398 0,011928 0,526417 
Rio Grande do Sul 0,261261 0,212340 0,013906 0,512493 
Mato Grosso do Sul 0,255630 0,210412 0,016297 0,517661 
Mato Grosso 0,275217 0,206537 0,016724 0,501521 
Goiás 0,260757 0,222598 0,014650 0,501995 
Distrito Federal 0,269844 0,225730 0,018469 0,485957 
Brasil 0,255548 0,208343 0,013766 0,522330 

Fonte: ANUALPEC (2017). 
* Inclui Vacas Ordenhadas. 

 

A partir do fracionamento e alguns cálculos subsequentes, foi possível obter o efetivo bovino 

categorizado conforme o Quarto Inventário (Touros > 2 anos, Bois > 2 anos, Fêmeas > 2 anos, 

Bovinos > 2 anos confinados, Bovinos < 1 ano e 1 ano < Bovinos < 2 anos). 
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Os dados utilizados de efetivo bovino de corte confinado no cálculo de emissão do presente 

relatório são provenientes do ANUALPEC e, nesse caso, para obter-se uma segunda fonte, 

foram utilizados os dados do IBGE. Contudo, essa fonte fornecia apenas os dados referentes 

ao ano de 2006. Assim, para obter o efetivo de bovinos de corte confinados para os outros 

anos da série, necessitou-se obter a fração de bovinos confinados em 2006 (Figura 20), que 

foi multiplicada pelo efetivo total dos outros anos da série histórica do IBGE, como mostra a 

Tabela 22. 

 
Tabela 22. Fracionamento dos bovinos confinados no Brasil no ano de 2006.  
Unidade Federativa Fração de bovinos confinados 

Rondônia 0,003936 

Acre 0,005709 

Amazonas 0,004968 

Roraima 0,014644 

Pará 0,004761 

Amapá 0,002384 

Tocantins 0,004376 

Maranhão 0,003258 

Piauí 0,006381 

Ceará 0,014405 

Rio Grande do Norte 0,012343 

Paraíba 0,014540 

Pernambuco 0,009683 

Alagoas 0,007877 

Sergipe 0,007870 

Bahia 0,004686 

Minas Gerais 0,023796 

Espírito Santo 0,005517 

Rio de Janeiro 0,007456 

São Paulo 0,055336 

Paraná 0,037542 

Santa Catarina 0,022279 

Rio Grande do Sul 0,011509 

Mato Grosso do Sul 0,018288 

Mato Grosso 0,015059 

Goiás 0,048410 

Distrito Federal 0,069283 

Fonte: IBGE (2018). 
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5.2.1.2. Rebanho leiteiro 

Ambas as referências, IBGE e ANULPEC, têm o quantitativo de bovino leiteiro e a produção 

de leite por região. Dessa forma, para categorização do rebanho leiteiro, a população de 

vacas ordenhadas foi dividida em vacas de baixa produção e de alta produção (ASSIS et al., 

2005). Nessa classificação os sistemas intensivos de produção possuem produção acima de 

2.000 litros por vaca ordenhada por ano. O intensivo a pasto corresponde a produções entre 

2.000 e 3.000 litros e o intensivo confinado acima de 3.000 litros. Desse modo, agruparam-

se os sistemas intensivos como animais de alta produção e os sistemas extensivos e 

semiextensivo em baixa produção, sendo possível obter esses dados para as duas fontes.  

Entretanto, é importante destacar que os dados da série histórica das vacas ordenhadas, 

divulgados pelo ANUALPEC, começavam a partir de 1995. Dessa forma, para se obter os 

valores referentes ao período de 1990 a 1995, foi necessário realizar uma regressão linear, 

como demonstrado na Tabela 23. 

 

Tabela 23. Regressão Linear da série histórica do rebanho leiteiro no Brasil (1990-2016). 

UF Regressão Linear (equação) R 
Rondônia f(x)= 26435x + 71221 0,93 
Acre f(x)= 7988,7x – 5937,40 0,89 
Amazonas f(x)= 2255x + 33252 0,68 
Roraima f(x)= 1186,6x + 32425 0,93 
Pará f(x)= 8837,9x + 287080 0,77 
Amapá f(x)= 210,28x + 1085 0,42 
Tocantins f(x)= 8821,7x + 155973 0,87 
Maranhão f(x)= 7186,1x + 291411 0,91 
Piauí f(x)= -3068,5x + 204090 0,77 
Ceará f(x)= -3985,7x + 291286 0,66 
Rio Grande do Norte f(x)= -116,2x + 111384 0,7 
Paraíba f(x)= -1512,7x + 173009 0,41 
Pernambuco f(x)= 5201,6x + 128621 0,84 
Alagoas f(x)= 588,82x + 102330 0,6 
Sergipe f(x)= 3078,2x + 71205 0,82 
Bahia f(x)= 15977x + 716573 0,84 
Minas Gerais f(x)= -26750x + 4000000 0,4 
Espírito Santo f(x)= 850,24x + 187555 0,6 
Rio de Janeiro f(x)= -653,25x + 297401 0,62 
São Paulo f(x)= -28861x + 2000000 0,78 
Paraná f(x)= 20384x + 1000000 0,73 
Santa Catarina f(x)= 36816x + 210272 0,87 
Rio Grande do Sul f(x)= -20120x + 1000000 0,53 
Mato Grosso do Sul f(x)= -6867,6x + 997428 0,45 
Mato Grosso f(x)= 14323x + 379263 0,67 
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Goiás f(x)= 43331x + 1000000 0,75 
Distrito Federal f(x)= 26,263x + 11995 0,52 

 

 

5.3. Resultados 

Os resultados das incertezas associadas aos dados de atividade e fatores de emissão usados 

nas estimativas das emissões de CH4 entérico no Brasil estão apresentados na Tabela 24. 

Como se pode observar, os valores foram calculados para os anos de 1995, 2005, 2010 e 

2016. Observa-se que a incerteza combinada (dados de atividade x fatores de emissão), 

quando se considerou todo o efetivo bovino, variou entre ± 30,5 e 35,0%, porém, quando o 

rebanho é desagregado, a incerteza aumenta em algumas categorias, podendo chegar a ± 

99,9% na categoria “Outros animais >2 anos (confinados)” no ano de 1995. Isso evidencia, 

portanto, que a desagregação dos dados em diferentes categorias resulta no aumento da 

incerteza, sendo um aspecto que deve ser melhorado para inventários futuros.  

Conforme comentado anteriormente, não foi possível estimar as incertezas para os fatores 

de emissão, adotando-se então o valor default recomendado pelo IPCC. Mesmo assim, um 

comparativo com os dados de atividade demonstra que eles, na maioria dos casos, 

apresentaram incerteza maior que o fator de emissão (Tabela 24). Especificamente para o 

rebanho leiteiro, os dados contaram com mais um nível de desagregação para se separar as 

categorias de vacas de alta e baixa produção. Ressalta-se que para a subdivisão em 

categorias foram utilizados dados de atividade distintos (população animal e produção de 

leite) que sofrem variações em função da fonte de dados utilizada (ANUALPEC e IBGE). 

Conforme o IPCC 2006, as incertezas dos dados de atividade estão relacionadas a adequação, 

a exatidão e a completude desses dados. No entanto, as incertezas para o gado de leite 

variaram entre ± 30 e 64,8%, ficando nos mesmos níveis observados para as categorias de 

gado corte. 

Os resultados obtidos nas análises das incertezas, além de fornecer uma estimativa da 

incerteza associada às emissões de CH4 da fermentação entérica, servem para indicar as 

prioridades de estudos para os inventários futuros. Nesse sentido, destaca-se a necessidade 

de gerar informações que permitam derivar as incertezas para os fatores de emissão, assim 

como obter informação sobre as incertezas dos rebanhos nos levantamentos realizados pelo 

IBGE (Produção Pecuária Municipal), o que contribuiria para melhorar ainda mais a 

confiabilidade dos dados utilizados. 
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Tabela 24. Abordagem do Intervalo de Confiança das incertezas introduzidas nas tendências das emissões de CH4 entérico no Brasil entre 1995 e 2016. 

Categoria animal 

1995 2000 2005 2010 2016 

Incerteza 
dos 

dados da 
atividade 

Incerteza 
do fator 

de 
emissão 

Incerteza 
combinada 

Incerteza 
dos 

dados da 
atividade 

Incerteza 
do fator 

de 
emissão 

Incerteza 
combinada 

Incerteza 
dos 

dados da 
atividade 

Incerteza 
do fator 

de 
emissão 

Incerteza 
combinada 

Incerteza 
dos 

dados da 
atividade 

Incerteza 
do fator 

de 
emissão 

Incerteza 
combinada 

Incerteza 
dos 

dados da 
atividade 

Incerteza 
do fator 

de 
emissão 

Incerteza 
combinada 

( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % ( +/- ) % 

  5,4 30,0 30,5 5,6 30,0 30,5 16,5 30,0 34,2 18,1 30,0 35,0 12,7 30,0 32,6 

3.A.1.a.i 
Touros > 2 
anos  

55,89 30,0 63,43 67,24 30,0 73,63 88,86 30,0 93,78 89,96 30, 94,83 92,16 30,0 96,92 

3.A.1.a.ii 

Machos de 
corte > 2 
anos (não 
confinados)  

22,50 30,0 37,50 32,35 30,0 44,12 46,79 30,0 55,58 42,90 30,0 52,35 46,13 30,0 55,02 

3.A.1.a.iii 

Fêmeas de 
corte > 2 
anos (não 
confinados)  

35,71 30,0 46,64 29,24 30,0 41,89 13,59 30,0 32,94 16,05 30,0 34,02 17,58 30,0 34,77 

3.A.1.a.iv 

Outros 
animais > 2 
anos 
(confinados)  

95,26 30,0 99,87 59,96 30,0 67,04 55,54 30,0 63,12 37,65 30,0 48,14 9,59 30,0 31,49 

3.A.1.a.v Bovinos < 1 
ano 

9,35 30,0 31,42 11,53 30,0 32,14 4,11 30,0 30,28 1,69 30,0 30,05 11,75 30,0 32,22 

3.A.1.a.vi 
Bovinos > 1 
ano < 2 
anos 

27,22 30,00 40,51  26,14 30,00 39,79 33,55 30,00 45,01 35,48 30,00 46,47 28,49 30,00 41,37 

3.A.1.b.i 
Alta 
produção 

16,04 30,0 34,02 47,4 30,0 56,10 55,35 30,0 62,96 57,44 30,0 64,81 22,21 30,0 37,33 

3.A.1.b.ii Baixa 
produção 

34,18 30,0 45,48 4,64 30,0 30,36 17,42 30,0 34,69 31,08 30,0 43,20 17,26 30,0 34,61 

 
Fonte: Autor (2020).
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APÊNDICE A – Detalhamento metodológico 

 

A.1. Fatores de emissão e outros parâmetros 

 
Tabela 25. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de corte – Touros (categoria 3.A.1.a.i), por Unidade Federativa, para o período de 1990 
a 2016. 

Estado 
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rondônia 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Acre 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Amazonas 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Roraima 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Pará 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Amapá 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Tocantins 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Maranhão 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Piauí 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Ceará 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Rio Grande do 
Norte 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Paraíba 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Pernambuco 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Alagoas 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Sergipe 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Bahia 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Minas Gerais 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Espírito Santo 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Rio de Janeiro 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
São Paulo 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Paraná 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Santa Catarina 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Rio Grande do Sul 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Mato Grosso do Sul 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Mato Grosso 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Goiás 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 
Distrito Federal 80 80 80 80 80 80 77 77 77 77 77 77 75 75 75 75 75 73 73 73 73 71 71 71 71 71 71 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 26. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de corte – Machos maiores que 2 anos de idade, não confinados (categoria 3.A.1.a.ii), 
por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 73 73 73 73 73 73 70 69 70 72 72 73 70 70 70 67 67 66 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Acre 73 73 73 73 73 73 70 69 70 72 72 73 70 70 70 67 67 66 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Amazonas 73 73 73 73 73 73 70 69 70 72 72 73 70 70 70 67 67 66 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Roraima 73 73 73 73 73 73 70 69 70 72 72 73 70 70 70 67 67 66 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Pará 73 73 73 73 73 73 70 69 70 72 72 73 70 70 70 67 67 66 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Amapá 73 73 73 73 73 73 70 69 70 72 72 73 70 70 70 67 67 66 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Tocantins 73 73 73 73 73 73 70 69 70 72 72 73 70 70 70 67 67 66 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Maranhão 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Piauí 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Ceará 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 
Rio Grande do 
Norte 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Paraíba 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Pernambuco 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Alagoas 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Sergipe 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Bahia 68 68 68 68 68 68 66 64 66 67 66 69 67 67 66 65 66 64 64 64 65 63 62 62 64 65 63 

Minas Gerais 72 72 72 72 72 72 69 68 70 70 70 71 69 70 70 70 70 68 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Espírito Santo 72 72 72 72 72 72 69 68 70 70 70 71 69 70 70 70 70 68 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Rio de Janeiro 72 72 72 72 72 72 69 68 70 70 70 71 69 70 70 70 70 68 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

São Paulo 72 72 72 72 72 72 69 68 70 70 70 71 69 70 70 70 70 68 67 68 68 66 66 66 66 67 67 

Paraná 72 72 72 72 72 72 69 69 68 69 68 68 66 66 66 66 66 64 65 65 65 64 63 63 63 64 64 

Santa Catarina 72 72 72 72 72 72 69 69 68 69 68 68 66 66 66 66 66 64 65 65 65 64 63 63 63 64 64 
Rio Grande do 
Sul 72 72 72 72 72 72 69 69 68 69 68 68 66 66 66 66 66 64 65 65 65 64 63 63 63 64 64 
Mato Grosso do 
Sul 75 75 75 75 75 75 72 72 72 72 72 73 70 70 71 71 71 69 70 71 71 69 70 70 70 71 72 

Mato Grosso 75 75 75 75 75 75 72 72 72 72 72 73 70 70 71 71 71 69 70 71 71 69 70 70 70 71 72 

Goiás 75 75 75 75 75 75 72 72 72 72 72 73 70 70 71 71 71 69 70 71 71 69 70 70 70 71 72 

Distrito Federal 75 75 75 75 75 75 72 72 72 72 72 73 70 70 71 71 71 69 70 71 71 69 70 70 70 71 72 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 27. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de corte – Fêmeas maiores que 2 anos de idade, não confinados (3.A.1.a.iii), por Unidade 
Federativa, para o período de 1990 a 2016. 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 83 83 83 83 83 83 80 80 80 80 79 81 78 78 77 77 77 74 74 75 76 72 75 74 74 75 75 

Acre 83 83 83 83 83 83 80 80 80 80 79 81 78 78 77 77 77 74 74 75 76 72 75 74 74 75 75 

Amazonas 83 83 83 83 83 83 80 80 80 80 79 81 78 78 77 77 77 74 74 75 76 72 75 74 74 75 75 

Roraima 83 83 83 83 83 83 80 80 80 80 79 81 78 78 77 77 77 74 74 75 76 72 75 74 74 75 75 

Pará 83 83 83 83 83 83 80 80 80 80 79 81 78 78 77 77 77 74 74 75 76 72 75 74 74 75 75 

Amapá 83 83 83 83 83 83 80 80 80 80 79 81 78 78 77 77 77 74 74 75 76 72 75 74 74 75 75 

Tocantins 83 83 83 83 83 83 80 80 80 80 79 81 78 78 77 77 77 74 74 75 76 72 75 74 74 75 75 

Maranhão 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Piauí 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Ceará 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 
Rio Grande do 
Norte 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Paraíba 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Pernambuco 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Alagoas 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Sergipe 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Bahia 77 77 77 77 77 77 74 72 74 75 75 77 75 76 75 75 75 73 73 73 73 74 70 71 71 72 73 

Minas Gerais 82 82 82 82 82 82 79 79 79 79 79 81 78 79 79 79 79 76 76 77 78 75 77 77 77 77 78 

Espírito Santo 82 82 82 82 82 82 79 79 79 79 79 81 78 79 79 79 79 76 76 77 78 75 77 77 77 77 78 

Rio de Janeiro 82 82 82 82 82 82 79 79 79 79 79 81 78 79 79 79 79 76 76 77 78 75 77 77 77 77 78 

São Paulo 82 82 82 82 82 82 79 79 79 79 79 81 78 79 79 79 79 76 76 77 78 75 77 77 77 77 78 

Paraná 84 84 84 84 84 84 81 81 81 81 83 82 80 80 80 79 80 79 80 80 81 80 79 78 78 79 79 

Santa Catarina 84 84 84 84 84 84 81 81 81 81 83 82 80 80 80 79 80 79 80 80 81 80 79 78 78 79 79 
Rio Grande do 
Sul 84 84 84 84 84 84 81 81 81 81 83 82 80 80 80 79 80 79 80 80 81 80 79 78 78 79 79 
Mato Grosso 
do Sul 83 83 83 83 83 83 79 79 80 79 80 81 79 78 79 78 78 76 77 77 81 76 77 77 77 78 79 

Mato Grosso 83 83 83 83 83 83 79 79 80 79 80 81 79 78 79 78 78 76 77 77 81 76 77 77 77 78 79 

Goiás 83 83 83 83 83 83 79 79 80 79 80 81 79 78 79 78 78 76 77 77 81 76 77 77 77 78 79 
Distrito 
Federal 83 83 83 83 83 83 79 79 80 79 80 81 79 78 79 78 78 76 77 77 81 76 77 77 77 78 79 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 28. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de corte – Outros maiores que 2 anos de idade, confinados (categoria 3.A.1.a.iv), por 
Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 50 50 50 50 50 50 66 66 66 67 67 68 65 65 65 63 63 62 62 63 63 61 62 61 61 62 63 

Acre 50 50 50 50 50 50 66 66 66 67 67 68 65 65 65 63 63 62 62 63 63 61 62 61 61 62 63 

Amazonas 50 50 50 50 50 50 66 66 66 67 67 68 65 65 65 63 63 62 62 63 63 61 62 61 61 62 63 

Roraima 50 50 50 50 50 50 66 66 66 67 67 68 65 65 65 63 63 62 62 63 63 61 62 61 61 62 63 

Pará 50 50 50 50 50 50 66 66 66 67 67 68 65 65 65 63 63 62 62 63 63 61 62 61 61 62 63 

Amapá 50 50 50 50 50 50 66 66 66 67 67 68 65 65 65 63 63 62 62 63 63 61 62 61 61 62 63 

Tocantins 50 50 50 50 50 50 66 66 66 67 67 68 65 65 65 63 63 62 62 63 63 61 62 61 61 62 63 

Maranhão 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Piauí 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Ceará 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 
Rio Grande do 
Norte 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Paraíba 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Pernambuco 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Alagoas 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Sergipe 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Bahia 46 46 46 46 46 46 61 60 61 62 62 64 62 63 62 61 62 60 60 60 61 60 58 58 59 60 60 

Minas Gerais 49 49 49 49 49 49 65 64 66 66 66 67 65 65 66 66 65 63 63 64 64 62 63 63 63 63 64 

Espírito Santo 49 49 49 49 49 49 65 64 66 66 66 67 65 65 66 66 65 63 63 64 64 62 63 63 63 63 64 

Rio de Janeiro 49 49 49 49 49 49 65 64 66 66 66 67 65 65 66 66 65 63 63 64 64 62 63 63 63 63 64 

São Paulo 49 49 49 49 49 49 65 64 66 66 66 67 65 65 66 66 65 63 63 64 64 62 63 63 63 63 64 

Paraná 49 49 49 49 49 49 66 66 66 66 66 66 64 64 64 64 64 63 64 64 64 63 62 62 62 63 63 

Santa Catarina 49 49 49 49 49 49 66 66 66 66 66 66 64 64 64 64 64 63 64 64 64 63 62 62 62 63 63 
Rio Grande do 
Sul 49 49 49 49 49 49 66 66 66 66 66 66 64 64 64 64 64 63 64 64 64 63 62 62 62 63 63 
Mato Grosso 
do Sul 50 50 50 50 50 50 66 66 67 66 67 68 65 65 66 66 66 64 65 65 67 64 65 65 65 66 67 

Mato Grosso 50 50 50 50 50 50 66 66 67 66 67 68 65 65 66 66 66 64 65 65 67 64 65 65 65 66 67 

Goiás 50 50 50 50 50 50 66 66 67 66 67 68 65 65 66 66 66 64 65 65 67 64 65 65 65 66 67 
Distrito 
Federal 50 50 50 50 50 50 66 66 67 66 67 68 65 65 66 66 66 64 65 65 67 64 65 65 65 66 67 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 29. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de corte – Menores que 1 ano de idade (categoria 3.A.1.a.v), por Unidade Federativa, 
para o período de 1990 a 2016. 
 

Estado 
1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Rondônia 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Acre 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Amazonas 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Roraima 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Pará 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Amapá 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Tocantins 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Maranhão 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Piauí 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Ceará 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Rio Grande do 
Norte 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Paraíba 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Pernambuco 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Alagoas 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Sergipe 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Bahia 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Minas Gerais 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Espírito Santo 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Rio de Janeiro 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
São Paulo 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Paraná 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Santa Catarina 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Rio Grande do 
Sul 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Mato Grosso 
do Sul 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Mato Grosso 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Goiás 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 
Distrito 
Federal 39 39 39 39 39 39 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 36 35 35 35 35 34 34 34 34 34 34 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 30. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de corte entre 1 e 2 anos de idade (categoria 3.A.1.a.vi), por Unidade Federativa, 
para o período de 1990 a 2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Acre 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Amazonas 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Roraima 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Pará 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Amapá 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Tocantins 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Maranhão 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Piauí 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Ceará 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 
Rio Grande do 
Norte 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Paraíba 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Pernambuco 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Alagoas 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Sergipe 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Bahia 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Minas Gerais 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Espírito Santo 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Rio de Janeiro 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

São Paulo 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Paraná 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Santa Catarina 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 
Rio Grande do 
Sul 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 
Mato Grosso 
do Sul 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Mato Grosso 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Goiás 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 
Distrito 
Federal 60 60 60 60 60 60 58 58 58 58 58 58 56 56 56 56 56 54 54 54 54 52 52 52 52 52 52 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 31. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de leite de alta produção (categoria 3.A.1.b.i), por Unidade Federativa, para o 
período de 1990 a 2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 60 60 60 60 60 60 

Acre 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 60 60 60 60 60 60 

Amazonas 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 93 87 60 60 60 86 86 

Roraima 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 60 60 60 60 60 60 

Pará 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 86 83 84 85 85 84 83 

Amapá 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 84 62 62 62 60 60 60 60 60 60 

Tocantins 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 123 64 64 64 64 64 62 62 62 86 60 60 60 60 60 60 

Maranhão 96 96 97 97 97 97 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 60 60 60 60 60 60 

Piauí 70 70 70 70 70 70 91 91 91 91 90 90 64 64 86 88 89 85 85 85 86 84 84 85 85 85 86 

Ceará 70 70 70 70 70 70 89 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 90 90 89 94 86 82 
Rio Grande do 
Norte 70 70 112 111 95 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 60 60 60 94 92 60 

Paraíba 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 60 60 60 60 60 60 

Pernambuco 70 70 70 70 70 104 93 92 106 115 95 93 89 98 88 89 91 88 89 90 90 88 88 85 84 87 86 

Alagoas 96 94 96 96 96 96 91 93 90 92 92 91 87 89 92 93 87 85 85 84 85 82 85 85 89 89 86 

Sergipe 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 87 84 84 84 85 83 81 83 83 86 86 

Bahia 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 64 64 64 64 64 62 62 62 62 60 60 60 83 105 82 

Minas Gerais 100 100 100 95 95 96 93 93 92 92 94 93 90 90 91 90 90 88 88 87 88 85 86 86 86 86 87 

Espírito Santo 70 70 70 70 70 70 90 91 67 95 107 105 101 65 86 65 65 63 63 63 63 60 60 60 83 83 86 

Rio de Janeiro 95 94 70 70 96 94 91 95 94 93 94 92 89 91 93 92 93 90 90 90 89 86 87 87 84 85 86 

São Paulo 96 96 96 98 98 99 97 99 98 99 96 95 94 94 95 94 95 91 89 90 90 87 87 87 87 88 88 

Paraná 101 100 109 105 101 101 99 99 99 100 99 97 93 93 94 97 96 94 94 97 98 94 94 93 93 94 96 

Santa Catarina 98 98 95 95 97 98 91 92 92 92 93 93 91 92 91 92 92 91 91 91 91 88 88 88 89 90 90 

Rio Grande do Sul 96 96 97 97 96 97 94 94 94 94 94 95 91 92 92 93 94 92 93 93 94 92 92 93 93 94 95 
Mato Grosso do 
Sul 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 65 65 65 65 65 63 63 63 63 60 60 60 60 60 60 

Mato Grosso 70 70 70 70 70 70 92 93 93 93 93 93 89 89 91 89 89 63 63 83 83 60 82 85 85 86 86 

Goiás 70 70 70 70 70 70 195 67 67 67 67 67 65 65 65 65 65 87 85 85 88 88 88 87 84 83 81 

Distrito Federal 70 70 70 70 70 70 67 67 67 67 67 67 65 65 65 65 65 63 86 63 63 60 82 60 60 60 60 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 32. Fatores de emissão de Fermentação Entérica de bovinos de leite de baixa produção (categoria 3.A.1.b.ii), por Unidade Federativa, para o 
período de 1990 a 2016. 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- kg CH4 /cabeça/ano ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 90 90 90 90 91 91 91 92 91 91 91 92 89 85 85 85 85 84 84 84 84 82 83 92 88 88 89 

Acre 89 90 90 88 89 89 87 87 87 87 87 90 87 86 86 83 84 82 81 83 82 80 80 80 81 82 81 

Amazonas 92 92 92 92 92 92 86 86 87 87 87 87 84 84 84 84 84 81 81 80 80 78 78 78 79 79 79 

Roraima 82 84 84 82 84 84 86 86 85 85 85 85 82 82 82 81 81 79 79 79 79 77 77 77 77 77 77 

Pará 87 86 87 86 87 87 86 85 85 85 85 87 84 84 84 84 84 83 83 83 84 82 81 82 82 82 82 

Amapá 86 88 87 88 88 88 86 86 86 86 87 86 84 84 84 85 84 84 84 85 85 83 83 83 83 83 84 

Tocantins 86 86 86 86 86 86 86 85 85 85 85 85 83 83 83 83 83 81 81 81 80 81 80 80 81 81 82 

Maranhão 87 88 88 88 88 88 85 85 85 85 86 86 83 84 85 85 85 83 83 83 83 81 81 80 81 81 81 

Piauí 86 86 86 85 85 85 84 84 84 84 84 84 82 82 81 81 81 80 80 81 81 79 79 79 79 79 79 

Ceará 90 91 91 90 91 91 90 90 89 89 89 89 87 87 87 87 87 85 85 85 85 83 83 83 83 83 84 
Rio Grande do 
Norte 90 90 91 90 91 91 90 90 89 89 90 90 87 88 88 88 89 85 85 86 86 84 84 84 84 84 84 

Paraíba 89 89 89 88 89 89 87 87 86 87 87 87 85 86 86 87 86 85 86 86 86 84 82 83 83 83 83 

Pernambuco 93 93 93 92 92 92 92 91 91 91 91 92 90 90 89 90 90 88 89 88 89 87 86 84 85 87 86 

Alagoas 94 96 96 96 97 97 94 94 95 95 95 96 92 93 94 94 94 92 93 93 93 90 89 89 89 89 89 

Sergipe 90 90 90 90 89 89 92 91 90 91 91 91 88 89 89 91 92 90 88 88 86 84 88 85 85 84 84 

Bahia 88 89 89 88 88 88 85 85 85 85 85 86 83 83 84 84 84 82 82 82 82 80 80 80 80 83 85 

Minas Gerais 94 94 94 94 94 94 96 96 95 95 95 95 93 93 93 93 93 91 91 91 91 89 89 89 89 90 90 

Espírito Santo 92 92 91 92 92 92 94 94 94 94 94 94 91 91 91 91 91 89 89 89 89 87 87 87 87 88 89 

Rio de Janeiro 96 96 96 97 97 96 94 95 95 94 94 94 91 91 91 91 91 88 88 88 89 86 87 88 88 88 87 

São Paulo 94 94 94 94 94 94 92 91 92 92 92 91 89 89 89 89 89 87 88 88 87 85 85 85 87 87 88 

Paraná 98 99 99 99 98 98 97 97 97 97 98 98 95 95 95 96 96 93 93 92 93 90 90 90 90 91 91 

Santa Catarina 100 99 100 100 100 101 101 101 101 101 102 102 98 98 98 98 98 95 95 95 95 93 93 92 92 92 92 

Rio Grande do Sul 101 101 101 101 101 102 100 99 100 99 99 100 96 96 96 97 96 94 94 94 94 92 91 92 91 92 91 

Mato Grosso do Sul 91 91 92 92 91 91 92 92 92 92 92 92 90 90 90 90 89 87 87 87 87 85 85 85 86 89 89 

Mato Grosso 91 91 91 92 91 91 93 93 93 93 93 93 91 91 92 92 91 89 89 89 89 87 88 88 88 88 88 

Goiás 88 88 89 89 89 89 94 93 93 93 94 94 91 91 91 92 92 90 90 90 91 89 89 90 89 89 89 

Distrito Federal 90 90 90 94 92 92 91 93 94 99 98 98 94 90 88 95 97 98 75 97 97 92 73 90 91 92 93 

Fonte: Autor (2019). 
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A.2. Resumo Metodológico 

Tabela 33. Resumo metodológico referente às emissões de CH4 pela Fermentação Entérica. 

3.A Categoria de emissão Método 
Fonte de dados 

Dados de atividade Fator de emissão e outros parâmetros 
3.A.1 Bovinos Tier 2   
3.A.1.a 
3.A.1.a.i 
3.A.1.a.ii 
 
3.A.1.a.iii 
 
3.A.1.a.iv 
 
3.A.1.a.v 
3.A.1.a.vi 

Bovinos de corte 
Touros > 2 anos 
Machos de corte > 2 anos (não 
confinados) 
Fêmeas de corte > 2 anos (não 
confinadas) 
Outros animais > 2 anos (confinados) 
Bovinos < 1 ano 
Bovinos > 1 ano < 2 anos 

Tier 2 Dados de população animal da Produção da 
Pecuária Municipal – PPM, por Unidade da 
Federação de 1990 a 2016 (IBGE, 2018a); 
Censo Agropecuário de 2000 e 2006 (IBGE, 
2006) e Anualpec (FNP, 1997; 2001; 2005; 
2013).  

 Peso animal (kg/cabeça): Baseado em dados de trabalhos 
científicos (6.3 Referências); 

 Taxa de digestibilidade: Análise de regressão, considerando 
dados de diferentes trabalhos científicos (6.1 Referências); 
Taxa de digestibilidade (DE – %): 55,61; 56,82; 57,93; 58,84; 
59,85; 

 Ganho de peso (kg/dia): Baseado em dados de trabalhos 
científicos (6.2 Referência); 

 Produção de leite: default – IPCC (2006); 
 Teor de gordura no leite: default – IPCC (2006); 
 Percentual de fêmeas que dão à luz: default – IPCC (2006); 
 Coef. Para NEm: default – IPCC (2006); 
 Coef. Para NEa: default – IPCC (2006); 
 Taxa de conversão de metano: default – IPCC (2006).f. Para 

NEm: 0,386 (default – IPCC, 2006);Coef. Para NEa: 0,17 
(default – IPCC, 2006); 

3.A.1.b 
3.A.1.b.i 
3.A.1.b.ii 
 

Bovinos de leite 
Alta produção 
Baixa produção 

Tier 2 Dados de população animal da Produção da 
Pecuária Municipal – PPM, por Unidade da 
Federação de 1990 a 2016 (IBGE, 2018a); 
Censo Agropecuário de 2000 e 2006 (IBGE, 
2006) e Anualpec (FNP, 1997; 2001; 2005; 
2013).  
Foi realizada uma subdivisão por 
produtividade (alta: >2000 l/vaca/ano e 
baixa: <2000 l/vaca/ano), considerando 
valores de produção de leite (IBGE, Tabela 
74).  

 Peso animal (kg/cabeça): Média de valores para cada grupo 
genético, considerando diferentes trabalhos científicos (6.3 
Referências); 

 Taxa de digestibilidade: Análise de regressão, considerando 
dados de diferentes trabalhos científicos (6.1 e 6.3 
Referências); Ganho de peso/dia: 0 kg/dia (default – IPCC, 
2006); 

 Produção de leite: Assis et al., 2005; 
 Teor de gordura no leite: Média de valores para cada grupo 

genético, considerando diferentes trabalhos científicos (5.3 
Referência); 

 Taxa de prenhez: default – IPCC (2006); 
 Coef. Para NEm: default – IPCC (2006); 
 Coef. Para NEa: default – IPCC (2006); 
 Taxa de conversão metano: default – IPCC (2006). 

3.A.2 Ovinos 

Tier 1 Dados de população animal, da Produção da 
Pecuária Municipal (PPM) por Unidade da 
Federação (1990 – 2016) (IBGE, Tabela 3939). 
 

Fator de emissão (EF): default – IPCC (2006). 
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T>2  Touro maior que 2 anos; MC>2NC  Machos de corte maiores que 2 anos não confinados; FC>2NC  Fêmeas de corte maiores que 2 anos não confinados; O>2C  Outros bovinos confinados; 
B<1  Bovinos menores que 1 ano; 1<B<2  Bovinos entre 1 e 2 anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.A.3 
 

Suínos  
 

Tier 1 Dados de população animal, da Produção da 
Pecuária Municipal (PPM) por Unidade da 
Federação (1990 – 2016) (IBGE, Tabela 3939). 

Fator de emissão (EF): default – IPCC (2006). 

3.A.4 
3.A.4.a 
3.A.4.b 
3.A.4.c 
3.A.4.d 
3.A.4.e 
 

Outros animais 
Bubalinos 
Caprinos 
Equinos 
Muares 
Asininos 

Tier 1 Dados de população animal (por categoria 
animal) da Produção da Pecuária Municipal 
(PPM) por Unidade da Federação (1990 – 
2016) (IBGE, Tabela 3939). 

Fator de emissão (EF): default – IPCC (2006). 
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APÊNDICE B – Resultados detalhados 

Tabela 34. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de bovinos de corte (categoria 3.A.1.a), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 
2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 90,1 147,9 145,1 176,8 202,9 227,8 218,2 241,4 283,9 305,9 317,5 377,2 438,8 508,7 574,7 603,8 616,9 567,8 578,5 601,5 619,2 621,5 640,0 663,1 673,5 724,1 745,3 

Acre 22,6 23,1 23,4 23,6 25,0 25,4 48,7 49,1 51,8 53,1 58,8 96,7 100,6 103,5 112,8 127,0 134,6 123,5 130,7 141,9 146,4 139,0 145,9 148,3 153,9 161,8 166,7 

Amazonas 37,3 37,7 37,2 40,0 43,3 46,7 41,7 43,4 45,7 46,9 47,7 49,3 49,1 62,8 64,6 66,3 68,9 67,6 70,8 72,8 72,3 73,0 75,2 76,3 72,7 67,6 69,0 

Roraima 16,9 15,2 15,3 14,0 12,7 12,1 23,8 22,3 25,4 28,7 28,5 26,4 24,6 24,6 26,9 29,4 29,5 27,1 27,0 27,2 33,2 35,9 38,1 41,3 40,5 43,9 43,1 

Pará 349,0 372,9 393,6 414,2 422,7 453,4 386,7 422,6 471,6 504,0 584,6 643,9 673,9 747,5 982,3 1.006,8 973,8 828,4 887,3 933,3 995,0 989,7 1.025,9 1.056,8 1.098,2 1.130,4 1.140,8 

Amapá 4,2 4,4 3,8 4,5 5,3 5,7 3,7 3,8 4,4 4,5 4,9 5,2 4,8 4,7 4,7 5,5 6,2 5,6 5,3 5,8 6,4 6,7 7,6 8,3 9,0 4,9 4,1 

Tocantins 250,9 258,2 267,7 314,1 328,2 337,4 309,3 314,0 319,7 343,0 361,0 390,9 399,7 439,2 451,7 449,5 437,6 402,3 401,4 415,3 439,5 430,7 439,7 440,4 434,0 457,8 468,0 

Maranhão 217,5 219,9 218,8 223,9 228,0 231,6 213,0 208,4 213,1 215,8 222,4 249,1 255,0 296,5 315,3 341,8 351,2 340,3 350,3 354,7 359,1 366,9 370,9 378,5 389,0 385,3 387,3 

Piauí 107,9 112,0 111,3 108,9 112,6 117,0 90,7 89,8 91,9 92,8 93,5 95,8 93,6 94,6 94,6 93,8 94,8 86,8 87,4 85,7 86,2 84,8 84,0 83,2 84,0 84,5 83,6 

Ceará 125,2 125,4 124,3 98,7 103,0 106,6 108,0 107,5 94,5 97,3 98,8 99,5 98,1 99,1 99,0 100,0 102,6 101,0 102,6 104,0 106,2 105,9 108,9 103,3 103,1 101,3 96,7 

Rio Grande do 
Norte 

44,4 44,9 43,2 25,4 28,7 32,3 40,9 40,5 34,5 32,6 34,8 34,3 35,3 37,0 38,8 40,0 41,8 39,6 40,1 46,3 42,3 40,0 32,2 34,5 36,1 32,7 29,5 

Paraíba 58,6 56,5 56,4 36,1 40,7 44,1 58,6 58,2 42,3 40,2 43,2 42,1 42,3 42,6 44,7 46,7 48,5 48,9 52,0 52,9 53,1 56,4 39,7 43,6 48,0 48,8 49,7 

Pernambuco 89,7 88,7 87,2 57,9 61,1 61,8 87,3 71,6 63,6 62,0 65,5 73,0 74,2 72,6 72,0 80,5 87,5 90,6 91,0 89,0 93,5 94,4 73,3 70,8 72,8 73,0 70,1 

Alagoas 43,0 44,7 44,0 36,4 37,7 37,9 36,2 40,9 39,9 36,2 34,3 37,8 35,8 35,9 40,0 45,5 48,2 50,2 54,1 56,3 58,2 59,0 55,9 57,5 57,7 56,0 51,6 

Sergipe 51,1 52,1 52,5 45,4 40,6 39,7 45,7 45,2 44,4 45,6 42,6 42,6 41,2 42,1 43,1 45,9 48,3 47,1 47,5 48,5 48,2 50,0 48,2 51,4 51,5 52,9 51,4 

Bahia 590,9 605,2 620,5 513,6 503,1 497,8 479,5 478,4 441,6 445,1 460,6 484,8 470,8 488,0 500,8 494,7 510,2 524,4 506,2 434,0 446,8 451,4 432,3 455,9 459,4 522,2 516,4 

Minas Gerais 915,3 928,5 939,0 932,1 916,6 872,4 940,8 931,6 917,9 895,1 884,9 902,2 901,7 921,2 956,6 935,2 972,1 949,5 922,6 923,7 927,1 950,8 955,9 956,5 931,3 965,5 993,3 

Espírito Santo 73,7 78,2 80,0 81,6 81,2 84,1 88,9 94,2 94,7 90,2 86,0 77,6 74,9 82,0 88,1 93,4 97,7 95,8 94,7 98,7 98,9 96,2 100,0 100,7 99,9 99,0 96,8 

Rio de Janeiro 94,3 94,0 94,8 96,1 99,0 89,8 84,8 83,7 86,8 86,1 90,5 92,5 90,0 92,1 94,5 97,1 97,0 91,8 94,5 96,1 96,8 93,7 95,1 102,4 106,1 106,0 109,1 

São Paulo 614,6 608,6 612,3 629,4 647,9 658,5 640,0 630,3 642,2 667,3 670,7 692,6 698,7 723,4 709,7 691,6 656,1 581,3 553,2 553,9 551,8 525,5 512,5 502,2 491,3 514,1 556,7 

Paraná 470,9 465,8 461,5 462,5 478,5 504,4 535,3 536,6 525,0 505,0 514,0 523,4 519,6 530,9 524,9 511,5 488,2 461,5 471,7 459,0 447,1 437,5 428,8 419,3 406,2 423,2 435,4 

Santa Catarina 145,9 146,6 145,5 142,6 136,6 137,4 150,6 149,6 148,5 145,6 143,3 144,1 140,1 142,2 142,8 147,2 148,1 144,2 161,1 164,1 161,8 157,7 154,8 157,9 164,4 170,6 176,9 

Rio Grande do 
Sul 

808,8 805,2 818,1 830,2 858,5 838,2 771,8 782,7 782,4 779,1 775,3 786,2 795,8 809,1 813,0 783,1 767,6 714,6 749,7 762,2 768,9 750,1 724,9 712,8 708,8 705,4 699,4 

Mato Grosso do 
Sul 

1.225,9 1.248,5 1.304,8 1.394,8 1.422,1 1.424,0 1.286,9 1.301,2 1.334,9 1.338,4 1.383,8 1.420,4 1.408,7 1.513,8 1.507,9 1.487,4 1.438,9 1.282,3 1.323,8 1.325,5 1.353,7 1.246,3 1.252,9 1.225,0 1.223,0 1.268,5 1.312,1 

Mato Grosso 569,0 621,1 635,7 736,4 796,3 892,3 952,8 1.000,4 1.029,2 1.054,9 1.164,6 1.236,5 1.335,7 1.476,9 1.567,8 1.601,9 1.565,9 1.493,9 1.524,8 1.609,6 1.725,3 1.676,7 1.661,5 1.641,7 1.653,4 1.710,8 1.785,5 

Goiás 968,9 1.021,1 985,6 1.006,3 994,2 996,7 932,8 942,8 998,8 1.000,7 1.005,6 1.050,4 1.069,1 1.067,1 1.088,1 1.097,4 1.094,8 1.052,4 1.053,6 1.075,7 1.119,1 1.085,9 1.105,4 1.074,3 1.077,8 1.115,7 1.207,8 

Distrito Federal 4,8 4,6 4,8 6,1 5,3 5,0 4,7 5,3 4,5 4,9 5,0 5,1 4,8 3,9 3,6 4,3 4,3 4,5 3,7 4,5 4,5 4,2 4,9 4,1 4,1 4,2 4,2 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 35. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de bovinos de leite (categoria 3.A.1.b), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 
2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 
23,7 39,3 38,7 40,3 23,9 29,2 30,9 31,6 39,0 40,4 41,8 45,8 58,6 70,0 80,9 86,5 80,5 83,3 85,0 87,8 91,0 81,2 71,2 53,6 68,0 58,7 53,4 

Acre 
3,6 3,3 3,4 5,6 5,5 5,5 4,7 4,7 4,9 5,4 6,0 9,6 11,0 11,5 13,3 12,6 13,6 12,1 11,5 5,8 5,8 5,7 5,8 6,2 6,6 6,7 6,6 

Amazonas 
4,7 4,9 5,0 5,4 5,9 6,4 4,5 5,2 5,5 5,6 5,7 5,8 6,0 6,2 6,4 6,5 6,7 3,2 6,7 7,5 9,0 9,9 8,8 8,9 8,7 7,8 7,7 

Roraima 
7,7 8,0 8,1 7,1 6,5 6,8 1,7 1,6 1,6 2,0 2,1 1,8 1,6 1,6 1,5 1,5 1,5 1,4 1,3 1,3 1,5 1,7 2,2 2,3 2,5 2,9 2,9 

Pará 
59,9 64,7 68,8 77,3 76,2 79,5 41,7 54,9 57,6 61,5 68,1 65,9 83,2 82,3 93,1 98,7 97,6 83,8 79,0 76,1 64,2 65,2 62,1 58,9 61,0 58,3 60,1 

Amapá 
0,5 0,4 0,4 0,5 0,5 0,6 0,4 0,5 0,5 0,5 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,7 0,6 0,7 0,7 0,9 1,1 1,1 1,2 0,6 0,6 

Tocantins 
34,4 35,9 38,4 24,9 26,1 27,8 24,1 25,4 26,1 28,2 29,5 31,4 33,3 36,1 37,9 39,0 38,8 37,5 39,4 41,4 42,2 34,5 35,0 35,4 37,9 38,0 43,3 

Maranhão 
27,2 28,2 28,2 28,7 29,9 29,9 24,8 24,6 24,8 25,4 26,1 26,9 30,7 34,7 39,3 42,9 44,4 43,4 45,6 45,0 47,7 47,9 49,6 49,6 50,5 50,6 47,9 

Piauí 
17,6 18,1 17,7 16,9 17,7 18,5 15,7 15,7 15,8 15,9 16,2 16,4 16,1 16,2 16,1 16,3 16,4 15,4 15,5 13,0 12,8 12,4 11,8 11,4 11,1 10,5 10,2 

Ceará 
42,5 43,1 42,7 35,9 37,6 39,2 42,5 42,6 37,7 38,7 39,2 38,9 38,6 39,2 39,9 40,3 41,4 43,4 43,9 44,6 45,8 45,8 47,8 46,6 48,3 45,5 44,9 

Rio Grande do Norte 
17,2 17,3 16,9 11,2 13,3 14,6 17,9 18,3 15,3 15,0 16,0 16,0 16,6 18,1 19,8 20,8 22,5 21,4 22,1 23,0 22,2 22,0 18,3 19,4 21,6 22,4 20,8 

Paraíba 
28,1 28,4 28,8 19,2 22,5 24,2 21,6 21,2 14,5 14,5 15,3 14,9 15,1 15,0 15,6 16,8 17,4 18,1 18,8 20,1 20,6 21,8 15,3 16,3 17,8 18,8 18,5 

Pernambuco 
36,7 36,9 36,6 23,6 25,4 25,5 34,2 32,8 28,2 27,0 29,2 33,1 34,0 32,4 32,4 36,5 41,8 42,1 44,3 50,1 51,4 54,1 37,3 34,7 39,9 43,1 42,0 

Alagoas 
14,2 18,0 18,8 16,2 16,3 17,0 17,2 19,5 17,0 15,8 15,2 16,5 14,8 15,7 15,4 14,9 14,8 16,1 14,6 13,9 13,7 13,7 13,4 13,5 14,4 17,3 18,2 

Sergipe 
14,7 14,7 15,0 12,5 11,3 10,9 13,1 12,9 12,4 12,9 12,0 11,9 11,5 13,1 14,0 16,1 18,0 17,7 17,3 18,9 18,9 19,0 19,7 19,8 19,8 19,6 18,6 

Bahia 
140,2 147,1 154,9 123,6 125,1 128,4 124,4 126,2 122,1 121,2 128,3 130,9 125,9 127,6 132,4 137,6 142,2 145,1 147,3 174,7 181,4 168,3 155,4 166,6 165,5 95,0 74,8 

Minas Gerais 
455,8 460,7 472,1 478,1 471,0 481,6 359,7 386,6 416,8 413,1 418,9 424,1 404,2 407,4 421,4 430,7 444,3 449,6 464,8 475,7 492,3 496,4 501,1 516,7 512,7 482,0 442,6 

Espírito Santo 
36,4 38,8 40,8 47,6 46,8 47,0 26,0 28,0 28,5 30,1 31,0 30,1 30,8 31,6 32,9 33,8 35,4 34,6 33,9 34,6 35,1 35,5 35,7 36,9 36,6 33,5 24,2 

Rio de Janeiro 
33,7 34,8 34,5 35,4 34,6 37,8 34,5 35,5 35,9 35,2 36,8 36,7 35,4 35,4 36,8 35,7 36,0 36,1 37,1 37,2 36,9 36,8 37,4 38,8 37,0 35,6 36,1 

São Paulo 
201,6 208,7 214,5 216,6 214,6 212,8 179,3 187,9 176,9 169,4 165,2 158,1 153,0 153,9 149,5 146,2 142,9 131,6 125,6 125,8 129,8 123,7 125,2 118,6 110,3 108,0 100,2 

Paraná 
107,0 108,5 110,7 118,0 121,1 126,5 101,6 101,3 103,7 108,8 113,4 112,5 112,1 113,7 123,5 131,1 132,8 126,3 124,5 140,4 147,8 146,2 148,9 157,5 158,6 152,7 152,3 

Santa Catarina 
56,3 60,2 61,4 63,0 65,8 67,9 50,7 51,5 52,4 54,0 57,6 59,5 58,1 61,2 65,4 68,3 74,1 74,3 83,3 86,3 90,3 91,3 96,2 100,7 99,2 100,4 101,0 

Rio Grande do Sul 
118,4 119,8 122,5 123,7 125,3 127,0 101,0 107,3 108,5 108,6 113,0 118,1 111,0 111,3 113,2 114,4 117,7 123,2 132,6 136,1 140,6 140,8 139,0 144,2 143,0 140,1 137,7 

Mato Grosso do Sul 
53,2 55,6 56,3 60,0 61,4 62,0 39,1 39,2 40,0 39,9 40,8 42,1 43,1 43,8 44,6 45,2 44,8 43,7 45,4 45,8 45,9 45,1 45,2 45,0 44,5 29,8 23,0 

Mato Grosso 
28,4 32,5 34,1 35,2 38,8 41,2 32,8 33,4 35,5 35,9 37,3 38,4 39,6 42,0 43,6 48,3 47,2 50,3 51,5 53,0 55,0 55,1 51,9 49,0 51,1 53,1 48,7 

Goiás 
206,0 216,9 227,0 235,9 234,7 238,6 162,9 165,7 174,0 180,2 188,6 199,4 201,8 204,6 205,5 214,8 211,0 205,8 212,6 219,7 225,5 232,7 239,6 244,9 234,1 223,1 198,5 

Distrito Federal 
2,2 2,2 2,4 2,2 3,2 3,3 2,8 2,8 2,9 2,5 2,5 2,5 2,6 3,4 3,9 2,3 2,1 1,9 1,1 2,0 2,0 1,8 1,0 2,2 2,1 1,7 1,8 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 36. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de ovinos (categoria 3.B.2), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 0,1 0,1 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,3 0,4 0,4 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 0,6 0,6 0,5 

Acre 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 

Amazonas 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,3 0,3 0,4 0,3 0,3 0,2 0,2 

Roraima 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,2 0,1 0,1 

Pará 0,7 0,7 0,8 0,8 0,8 0,8 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,7 0,7 0,8 0,9 1,0 1,0 1,1 1,0 1,0 1,0 1,1 0,9 1,0 1,1 1,2 1,4 

Amapá 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Tocantins 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 0,6 0,7 0,6 0,7 0,7 

Maranhão 1,0 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,7 0,7 0,7 0,7 0,8 0,8 0,8 1,0 1,1 1,1 1,2 1,1 1,2 1,2 1,1 1,2 1,2 1,2 1,2 1,3 1,4 

Piauí 6,1 6,3 6,2 5,9 6,1 6,3 6,6 6,7 6,7 6,8 7,0 7,1 7,2 7,3 7,4 7,6 7,7 7,2 7,2 6,9 7,0 7,0 6,2 6,0 6,1 6,0 6,0 

Ceará 7,4 7,5 7,5 6,4 6,7 6,8 8,2 8,3 7,5 7,8 8,0 8,3 8,6 8,9 9,3 9,5 9,8 10,0 10,2 10,4 10,5 10,7 10,4 10,3 11,1 11,5 11,5 
Rio Grande do 
Norte 1,7 1,7 1,7 1,2 1,3 1,4 1,9 2,0 1,7 1,8 1,9 2,0 2,2 2,3 2,4 2,5 2,6 2,6 2,7 2,9 2,9 2,9 2,8 3,7 4,3 4,4 4,2 

Paraíba 1,9 1,9 1,9 1,4 1,3 1,5 2,1 1,9 1,4 1,5 1,7 1,9 2,0 2,0 2,0 2,1 2,1 2,0 2,1 2,2 2,2 2,2 1,9 1,9 2,2 2,5 2,6 

Pernambuco 3,4 3,4 3,3 2,4 2,5 2,7 3,2 3,0 2,8 3,1 3,8 4,1 4,4 4,5 4,7 5,3 5,9 6,3 6,8 7,4 8,1 9,3 8,3 9,2 9,6 12,1 12,4 

Alagoas 0,7 0,7 0,7 0,6 0,6 0,6 0,6 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 1,1 1,1 

Sergipe 1,0 1,0 1,0 0,9 0,8 0,8 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 0,6 0,6 0,7 0,8 0,8 0,7 0,8 0,8 0,8 0,8 0,9 0,9 1,0 1,0 1,2 

Bahia 15,4 16,0 16,6 13,4 13,6 13,9 11,8 12,6 13,2 14,0 14,6 14,9 13,4 13,5 14,9 15,7 15,8 15,5 15,1 15,1 15,6 15,4 14,1 14,6 14,1 15,8 17,5 

Minas Gerais 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,9 0,9 1,0 1,2 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,0 1,1 1,0 

Espírito Santo 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

Rio de Janeiro 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

São Paulo 1,2 1,2 1,1 1,1 1,0 1,1 1,3 1,2 1,1 1,2 1,2 1,3 1,3 1,4 1,5 1,7 1,9 2,1 2,3 2,3 2,3 2,3 2,1 2,1 2,0 1,9 1,9 

Paraná 1,9 2,1 2,3 2,6 3,0 3,0 2,7 2,8 2,9 2,9 2,7 2,7 2,7 2,5 2,4 2,6 2,6 2,7 2,9 3,0 3,1 3,2 3,2 3,2 3,3 3,1 3,0 

Santa Catarina 1,2 1,1 1,1 1,1 1,1 1,3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 1,2 1,3 1,3 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,6 

Rio Grande do Sul 53,2 52,4 50,8 47,6 48,6 46,4 27,7 26,2 25,7 24,4 24,1 21,6 19,7 19,6 19,1 18,7 18,8 19,2 20,0 19,7 19,9 20,0 20,5 21,3 21,1 19,8 17,5 

Mato Grosso do Sul 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 1,4 1,7 1,8 1,8 1,8 1,9 1,9 2,0 2,0 2,1 2,2 2,3 2,3 2,3 2,4 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 

Mato Grosso 0,3 0,3 0,4 0,4 0,5 0,5 0,8 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,1 1,2 1,4 1,6 1,7 2,1 2,2 2,2 2,7 2,4 1,9 1,3 1,5 1,8 1,9 

Goiás 0,4 0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,8 0,8 0,9 0,9 0,9 1,0 1,1 1,0 0,9 0,8 0,7 0,7 

Distrito Federal 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 37. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de suínos (categoria 3.A.3), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 0,9 1,0 1,1 1,2 1,1 1,2 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Acre 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Amazonas 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Roraima 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Pará 1,9 2,0 2,0 2,1 2,1 2,1 1,3 1,3 1,4 1,3 1,3 1,3 1,1 1,1 1,0 1,0 0,9 0,8 0,8 0,8 0,7 0,7 0,7 0,5 0,6 0,6 0,6 
Amapá 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tocantins 0,5 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 
Maranhão 3,0 2,9 2,8 2,8 2,8 2,8 1,9 1,9 1,9 1,9 1,9 1,9 1,8 1,8 1,7 1,7 1,7 1,5 1,4 1,4 1,3 1,3 1,3 1,2 1,2 1,2 1,2 
Piauí 1,7 1,7 1,7 1,6 1,6 1,7 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,4 1,3 1,2 1,2 1,0 0,9 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 0,8 
Ceará 1,4 1,4 1,4 1,2 1,2 1,2 1,1 1,1 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,1 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,1 1,2 1,3 1,3 
Rio Grande do Norte 0,2 0,2 0,2 0,1 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 
Paraíba 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 
Pernambuco 0,6 0,6 0,6 0,4 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 0,6 
Alagoas 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Sergipe 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Bahia 2,4 2,4 2,5 2,3 2,3 2,4 1,8 1,8 1,8 2,0 2,0 2,1 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 1,9 1,8 1,8 1,8 1,6 1,5 1,4 1,3 1,2 1,1 
Minas Gerais 3,3 3,3 3,4 3,3 3,4 3,4 2,5 2,6 2,7 3,0 3,1 3,4 3,3 3,4 3,5 3,8 3,9 4,2 4,3 4,6 5,0 5,0 5,2 5,1 5,2 5,0 5,1 
Espírito Santo 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 
Rio de Janeiro 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 
São Paulo 2,0 2,1 2,0 2,0 2,1 2,1 1,8 1,8 1,9 1,9 1,9 1,9 1,8 1,7 1,7 1,7 1,7 1,7 1,7 1,6 1,7 1,6 1,6 1,4 1,4 1,5 1,4 
Paraná 3,6 3,7 3,7 3,8 3,8 3,9 4,1 4,1 4,2 4,2 4,2 4,4 4,3 4,4 4,6 4,5 4,5 4,7 4,6 5,1 5,1 5,4 5,5 5,3 6,4 7,1 7,1 
Santa Catarina 3,3 3,3 3,4 3,7 4,1 4,4 4,5 4,6 4,7 4,8 5,1 5,5 5,4 5,4 5,8 6,3 7,2 7,2 7,8 8,0 7,8 8,0 7,5 6,3 6,2 6,5 6,9 
Rio Grande do Sul 3,7 3,9 3,9 4,0 4,2 4,2 3,9 4,1 4,1 4,1 4,1 4,1 4,0 4,1 4,1 4,2 4,3 5,2 5,3 5,3 5,7 5,7 6,2 6,3 6,1 5,7 5,9 
Mato Grosso do Sul 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,7 0,5 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,8 0,8 0,8 0,9 0,9 0,9 1,0 1,1 1,1 1,3 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 
Mato Grosso 1,0 1,0 0,9 0,9 0,9 1,0 0,7 0,7 0,8 0,8 0,8 0,9 1,0 1,1 1,3 1,4 1,4 1,4 1,6 1,9 2,1 2,0 1,8 1,8 1,8 2,8 2,5 
Goiás 1,9 1,9 1,9 1,9 1,9 1,9 1,1 1,0 1,0 1,1 1,2 1,2 1,4 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 1,6 1,9 2,0 2,0 2,0 2,1 2,0 2,0 2,0 
Distrito Federal 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 

Fonte: Autor (2019). 

 



Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa – Relatório de Referência 

 

127 
 

 
Tabela 38. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de asininos (categoria 3.B.4.e), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Acre 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Amazonas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Roraima 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Pará 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Amapá 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tocantins 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 
Maranhão 1,9 1,9 1,9 1,8 1,8 1,8 1,4 1,4 1,5 1,5 1,5 1,4 1,4 1,4 1,3 1,3 1,2 1,2 1,2 1,1 1,1 1,0 1,0 1,0 0,9 0,9 0,9 
Piauí 2,2 2,2 2,3 2,3 2,3 2,4 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,1 2,1 2,1 2,1 2,0 2,0 1,3 1,2 1,2 1,2 1,0 0,8 0,7 0,5 
Ceará 1,9 1,9 1,9 1,8 1,9 1,9 2,0 2,0 1,9 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 1,9 1,9 1,8 1,8 1,8 1,8 1,7 
Rio Grande do Norte 0,5 0,5 0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,6 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
Paraíba 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 
Pernambuco 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,7 0,8 0,8 0,8 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,9 0,9 0,9 0,7 0,7 0,6 0,5 0,5 
Alagoas 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Sergipe 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Bahia 4,4 4,5 4,5 4,1 4,0 4,1 4,0 3,9 3,8 3,8 3,7 3,7 3,4 3,3 3,2 3,2 3,1 3,1 3,0 2,8 2,7 2,5 2,3 2,2 2,0 1,9 1,8 
Minas Gerais 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 
Espírito Santo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Rio de Janeiro 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
São Paulo 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Paraná 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Santa Catarina 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Rio Grande do Sul 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Mato Grosso do Sul 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Mato Grosso 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Goiás 0,0 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 
Distrito Federal 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 39. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de muares (categoria 3.B.4.d), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 
Acre 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Amazonas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Roraima 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Pará 0,8 0,8 0,9 0,8 0,8 0,9 0,5 0,6 0,7 0,7 0,8 0,8 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 
Amapá 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tocantins 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,8 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
Maranhão 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 1,3 1,2 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 
Piauí 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 
Ceará 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 
Rio Grande do Norte 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Paraíba 0,5 0,5 0,5 0,4 0,5 0,5 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Pernambuco 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 0,8 0,6 0,7 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 
Alagoas 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Sergipe 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Bahia 3,7 3,7 3,8 3,7 3,7 3,7 2,9 3,0 3,0 3,3 3,3 3,3 3,2 3,1 3,2 3,2 3,2 3,2 3,2 2,9 2,9 2,7 2,6 2,5 2,4 2,2 2,1 
Minas Gerais 3,8 3,8 3,8 3,7 3,6 3,6 1,8 1,7 1,7 1,7 1,7 1,7 1,7 1,7 1,8 1,7 1,7 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,5 1,5 1,5 1,5 1,5 
Espírito Santo 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 
Rio de Janeiro 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 
São Paulo 2,2 2,0 2,0 1,8 1,7 1,6 0,9 1,0 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,7 0,5 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
Paraná 1,2 1,2 1,1 1,1 1,1 1,1 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 

Santa Catarina 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Rio Grande do Sul 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Mato Grosso do Sul 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 

Mato Grosso 0,4 0,5 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,8 0,8 0,9 1,0 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 
Goiás 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 
Distrito Federal 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 40. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de bubalinos (categoria 3.B.4.a), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 1,0 1,1 1,2 1,2 1,3 1,3 0,6 0,6 0,6 0,6 0,7 0,7 0,8 0,2 0,3 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 
Acre 0,1 0,2 0,2 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 
Amazonas 1,4 1,5 1,5 1,8 1,8 2,0 2,1 2,2 2,3 2,3 2,4 2,4 2,5 2,5 2,7 2,7 2,9 2,4 3,1 3,2 3,5 4,5 4,6 4,7 4,4 4,4 4,1 
Roraima 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Pará 37,6 38,3 39,3 40,8 42,8 45,2 24,5 21,2 22,3 24,5 25,6 25,8 25,4 27,3 25,5 25,6 23,6 24,0 24,3 24,0 25,1 26,7 25,0 27,9 27,2 27,2 28,6 
Amapá 4,3 4,3 4,7 7,6 8,8 9,1 7,2 7,7 8,3 8,2 8,8 8,9 8,7 8,5 9,1 10,6 11,3 11,4 11,1 11,1 11,8 13,0 14,0 14,8 15,7 15,7 16,3 
Tocantins 1,0 1,1 1,3 1,4 1,5 1,6 0,7 0,7 0,7 0,7 0,9 1,0 0,9 0,9 1,2 0,5 0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,4 
Maranhão 8,0 7,6 4,8 3,9 3,7 4,1 3,1 3,1 3,2 3,2 3,1 3,6 3,6 3,9 3,8 4,4 4,6 4,3 4,8 4,5 4,3 4,5 4,5 4,4 4,4 4,4 4,9 
Piauí 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Ceará 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Rio Grande do Norte 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Paraíba 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Pernambuco 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,5 0,4 0,5 0,4 0,4 0,4 0,5 0,6 0,7 0,9 1,0 1,0 1,1 1,1 0,9 0,6 0,5 0,4 0,5 0,5 0,5 0,6 
Alagoas 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Sergipe 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Bahia 1,1 1,1 1,0 1,1 1,1 1,1 0,8 0,8 0,8 0,9 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,2 1,1 1,3 1,5 1,4 1,7 1,4 1,4 1,3 
Minas Gerais 2,1 2,1 2,0 2,1 1,9 1,6 1,1 1,2 1,2 1,2 1,2 1,3 1,6 1,6 1,8 2,0 2,1 2,1 2,0 2,1 2,3 2,7 3,1 3,2 3,1 3,1 3,3 
Espírito Santo 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 
Rio de Janeiro 0,3 0,3 0,2 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,6 
São Paulo 3,7 3,6 3,6 3,5 3,4 3,5 3,2 2,9 2,9 3,1 3,1 3,2 3,1 3,8 3,9 3,9 3,9 3,7 3,4 3,3 4,0 4,2 4,3 4,6 4,5 4,5 5,4 
Paraná 4,6 5,0 5,0 4,8 4,9 5,2 4,3 3,3 3,4 3,6 3,6 2,7 2,9 2,5 2,4 2,2 1,9 1,8 1,5 1,5 1,5 1,5 1,3 1,5 1,5 1,5 1,6 
Santa Catarina 1,7 1,8 1,5 1,6 1,7 1,6 0,9 1,1 1,0 0,9 1,0 0,9 1,0 1,0 1,0 1,2 1,2 1,3 1,3 1,0 1,0 0,8 0,8 0,6 0,6 0,6 0,6 
Rio Grande do Sul 2,9 2,9 4,2 4,5 4,9 5,3 4,2 4,2 4,5 4,5 4,4 4,6 4,4 4,8 4,7 4,5 4,4 3,9 3,9 4,1 4,3 4,3 4,1 3,8 3,7 3,7 3,4 
Mato Grosso do Sul 2,5 2,6 2,3 2,3 2,3 2,3 1,0 1,0 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 0,9 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,7 
Mato Grosso 1,6 1,8 2,0 1,8 2,0 2,0 1,3 1,4 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 0,9 0,8 0,8 1,1 1,0 0,9 1,0 0,8 0,9 1,1 0,9 1,0 1,0 1,1 
Goiás 2,5 2,7 2,7 2,8 3,0 3,1 1,4 1,4 1,6 1,6 1,6 1,8 1,7 1,6 1,7 1,7 1,8 1,7 1,7 1,7 1,8 2,6 2,1 1,9 1,8 1,8 1,4 
Distrito Federal 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 41 Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de caprinos (categoria 3.B.4.b), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Acre 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Amazonas 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Roraima 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Pará 0,8 0,8 0,8 0,9 0,9 0,9 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 
Amapá 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Tocantins 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Maranhão 2,7 2,6 2,5 2,5 2,5 2,5 1,6 1,6 1,6 1,6 1,7 1,7 1,8 1,9 1,9 2,0 2,0 1,9 1,9 1,9 1,9 1,8 1,8 1,8 1,8 1,8 1,9 
Piauí 10,0 10,5 10,4 10,2 10,4 10,7 7,8 7,6 7,5 7,4 7,3 7,3 7,2 7,1 7,0 6,9 6,9 6,9 6,9 6,9 6,9 6,9 6,4 6,2 6,2 6,1 6,1 
Ceará 5,6 5,7 5,8 5,2 5,4 5,6 4,0 4,1 3,7 3,9 3,9 4,1 4,2 4,3 4,5 4,7 4,7 4,9 5,0 5,1 5,1 5,2 5,1 5,1 5,3 5,6 5,7 
Rio Grande do Norte 1,4 1,5 1,4 1,1 1,2 1,4 1,2 1,1 1,4 1,5 1,6 1,7 1,9 2,0 2,1 2,2 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 2,0 1,9 2,0 2,2 2,3 2,3 
Paraíba 2,5 2,6 2,6 2,0 2,0 2,3 2,0 2,1 2,1 2,3 2,6 3,0 3,2 3,4 3,4 3,3 3,3 3,2 3,1 3,1 3,0 2,9 2,4 2,4 2,5 2,8 2,8 
Pernambuco 7,2 7,2 6,8 5,1 5,8 6,2 5,5 6,5 6,2 5,9 7,0 7,2 7,4 7,6 7,7 8,0 8,4 8,0 8,6 8,2 8,7 9,6 9,0 9,9 10,3 12,2 12,5 
Alagoas 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,3 
Sergipe 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 
Bahia 23,5 24,2 24,6 20,3 20,3 21,0 12,2 13,9 15,3 17,3 19,2 19,2 17,9 17,9 19,6 20,2 20,3 15,9 14,7 13,8 14,2 13,7 12,1 12,3 11,8 13,2 13,7 
Minas Gerais 0,9 0,9 0,8 0,9 0,9 0,9 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,7 0,7 0,6 0,6 0,6 0,6 0,6 0,5 0,5 0,4 0,4 
Espírito Santo 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Rio de Janeiro 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
São Paulo 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 
Paraná 1,3 1,4 1,4 1,3 1,1 1,0 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,6 0,6 0,7 0,8 0,9 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 0,8 0,7 

Santa Catarina 0,4 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 
Rio Grande do Sul 0,5 0,5 0,6 0,6 0,6 0,7 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 
Mato Grosso do Sul 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

Mato Grosso 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
Goiás 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 
Distrito Federal 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Fonte: Autor (2019). 
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Tabela 42. Emissão total de CH4 pela Fermentação Entérica de equinos (categoria 3.B.4.c), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2016. 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Gg CH4 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 0,9 1,0 1,2 1,7 1,8 1,9 2,1 2,0 2,1 2,2 2,2 2,4 2,3 2,6 2,6 2,6 2,6 2,9 2,9 2,9 2,9 3,1 3,2 3,1 3,0 3,0 3,0 
Acre 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6 0,9 0,9 1,1 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,4 1,5 1,8 
Amazonas 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,3 0,4 0,5 0,5 
Roraima 0,7 0,7 0,7 0,5 0,5 0,3 0,5 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 0,5 
Pará 4,5 4,5 4,6 4,9 5,2 5,4 3,2 3,6 3,9 4,0 4,3 4,3 4,6 4,7 5,1 5,2 5,0 5,1 5,2 5,3 5,2 5,3 4,9 5,1 5,6 6,2 6,9 
Amapá 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1 
Tocantins 2,7 2,8 3,0 3,1 3,2 3,3 2,6 2,6 2,6 2,9 2,7 2,7 2,6 2,9 2,8 2,8 2,8 2,6 2,6 2,6 3,1 3,4 3,5 4,3 4,8 3,6 3,4 
Maranhão 5,2 5,0 4,9 4,9 4,9 4,8 2,9 2,9 3,0 3,0 3,0 3,0 3,0 3,1 3,2 3,2 3,2 3,1 3,2 3,1 3,1 3,1 3,1 3,2 3,2 3,3 3,6 
Piauí 3,1 3,2 3,2 3,2 3,3 3,3 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,7 2,6 2,1 2,0 2,0 1,9 1,8 1,8 1,7 1,7 
Ceará 4,2 4,2 4,1 4,0 4,0 4,0 2,5 2,5 2,4 2,4 2,4 2,4 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,4 2,3 2,4 2,4 2,5 
Rio Grande do Norte 0,7 0,7 0,7 0,6 0,6 0,7 0,6 0,6 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 0,7 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 0,8 1,0 1,1 1,1 1,2 
Paraíba 1,3 1,3 1,3 1,1 1,1 1,2 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 0,9 0,9 1,0 
Pernambuco 2,4 2,5 2,4 2,1 2,1 2,1 2,0 2,1 1,9 1,9 2,0 2,1 2,1 2,1 2,2 2,2 2,2 2,3 2,4 2,4 2,5 2,5 2,2 2,3 2,3 2,4 2,2 
Alagoas 1,1 1,1 1,1 1,0 1,0 1,0 1,0 0,9 0,9 0,8 0,8 0,8 0,9 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,1 1,2 1,2 
Sergipe 1,5 1,6 1,6 1,6 1,6 1,6 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 1,2 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,2 1,2 1,3 1,4 
Bahia 11,9 12,2 12,7 11,8 11,7 11,9 11,7 12,0 11,8 11,7 11,4 11,4 11,0 11,0 11,1 11,1 11,0 11,2 11,0 10,8 10,6 10,0 9,3 8,7 8,5 8,3 8,7 
Minas Gerais 17,5 17,7 17,7 17,7 17,6 17,3 17,1 17,6 17,7 17,1 16,7 16,6 16,2 16,0 15,5 15,4 15,6 15,1 14,6 14,4 14,4 14,2 14,1 13,7 13,7 13,9 13,7 
Espírito Santo 1,5 1,6 1,6 1,6 1,5 1,5 1,2 1,2 1,2 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,4 1,3 1,2 
Rio de Janeiro 1,9 2,0 2,6 2,7 2,7 2,8 1,6 1,6 1,6 1,6 1,8 1,8 1,8 1,8 1,9 2,0 1,9 1,8 1,8 1,9 1,9 2,1 2,2 2,0 2,1 1,8 1,8 
São Paulo 11,0 11,0 11,2 11,1 11,2 11,1 10,5 10,2 10,0 9,7 9,8 9,7 9,6 9,3 9,0 8,9 8,5 7,6 6,9 6,8 6,8 6,6 6,5 6,3 6,5 6,6 6,6 
Paraná 8,1 8,1 8,0 7,9 7,9 7,7 8,2 8,6 8,9 8,7 8,6 8,5 8,3 8,3 7,8 7,7 7,4 7,0 7,1 6,7 6,1 6,0 5,9 5,6 5,4 5,4 5,3 
Santa Catarina 3,0 2,8 2,8 2,7 2,8 2,7 2,3 2,4 2,4 2,4 2,4 2,4 2,4 2,3 2,3 2,3 2,2 1,8 1,8 1,9 2,1 2,2 2,2 2,1 2,2 2,3 2,5 
Rio Grande do Sul 10,7 10,7 11,0 11,1 11,1 10,9 8,9 9,3 9,4 9,3 9,3 8,6 8,8 9,0 8,7 8,6 8,4 8,1 8,2 8,2 8,5 8,5 8,4 9,6 9,7 9,6 9,7 
Mato Grosso do Sul 5,2 5,3 5,4 6,3 6,4 6,6 5,8 5,9 6,0 6,1 6,2 6,3 6,4 6,5 6,6 6,7 6,7 6,4 6,4 6,5 6,2 6,1 6,1 6,1 6,1 6,1 6,4 
Mato Grosso 3,1 3,3 3,3 3,6 3,7 3,9 4,5 4,6 4,8 4,8 4,9 5,1 5,3 5,5 5,6 5,7 5,6 5,6 5,5 5,7 6,2 6,3 5,7 4,4 5,4 7,5 6,7 
Goiás 8,1 8,5 8,3 8,4 8,3 8,4 8,1 8,2 8,2 8,2 8,2 8,1 8,1 8,0 8,0 8,0 8,0 8,0 7,9 7,9 7,7 7,7 7,2 7,1 6,9 6,8 6,6 
Distrito Federal 0,2 0,1 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,3 0,3 0,4 0,4 

Fonte: Autor (2019). 
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ANEXOS 

Populações animais  
 
Tabela 43. População de bovinos (categoria 3.A.1), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2005. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

---------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 1.718.697 2.826.403 2.773.896 3.286.112 3.469.519 3.928.027 3.937.291 4.330.932 5.104.233 5.441.734 5.664.320 6.605.034 8.039.890 9.392.354 10.671.440 11.349.452 

Acre 400.085 404.434 409.172 445.243 464.523 471.434 853.264 862.534 906.881 929.999 1.033.311 1.672.598 1.817.467 1.874.804 2.062.690 2.313.185 

Amazonas 637.299 647.714 639.811 688.592 746.638 805.804 733.910 770.805 809.302 826.025 843.254 863.736 894.856 1.121.009 1.156.723 1.197.171 

Roraima 371.188 345.650 348.807 317.202 285.596 282.049 400.334 377.546 424.700 480.500 480.400 438.000 423.000 423.400 459.000 507.000 

Pará 6.182.090 6.626.179 6.989.688 7.434.835 7.539.452 8.058.029 6.751.480 7.539.154 8.337.181 8.862.649 10.271.409 11.046.992 12.190.597 13.376.606 17.430.496 18.063.669 

Amapá 69.619 70.875 61.656 73.108 86.221 93.349 63.648 65.953 74.508 76.734 82.822 87.197 83.901 81.674 82.243 96.599 

Tocantins 4.309.160 4.440.540 4.623.500 5.138.904 5.374.168 5.544.400 5.242.655 5.350.885 5.441.860 5.813.170 6.142.096 6.570.653 6.979.102 7.659.743 7.924.546 7.961.926 

Maranhão 3.900.158 3.948.710 3.930.893 4.019.776 4.101.939 4.162.059 3.935.754 3.905.311 3.936.949 3.966.430 4.093.563 4.483.209 4.776.278 5.514.167 5.928.131 6.448.948 

Piauí 1.974.099 2.045.737 2.029.052 1.982.460 2.053.618 2.135.286 1.729.595 1.736.997 1.750.936 1.756.268 1.779.456 1.791.817 1.804.477 1.818.221 1.830.613 1.826.833 

Ceará 2.621.144 2.624.901 2.601.795 2.097.531 2.185.560 2.266.278 2.400.457 2.410.956 2.114.079 2.167.525 2.205.954 2.194.489 2.230.159 2.254.262 2.269.567 2.299.233 
Rio Grande do 
Norte 956.459 966.260 929.910 565.975 646.037 722.058 934.740 941.048 793.361 754.965 803.948 788.314 839.402 885.400 942.670 978.494 

Paraíba 1.345.361 1.315.144 1.319.682 858.853 974.670 1.053.737 1.304.730 1.303.010 928.508 886.349 952.779 918.262 951.698 950.865 1.000.199 1.052.613 

Pernambuco 1.966.191 1.952.170 1.923.315 1.271.114 1.348.969 1.362.064 1.953.629 1.681.823 1.470.370 1.420.449 1.515.712 1.672.634 1.754.362 1.701.655 1.705.401 1.909.468 

Alagoas 890.998 961.066 959.420 801.582 822.387 834.347 839.482 956.013 899.744 815.472 778.750 843.240 816.067 825.121 893.922 985.422 

Sergipe 1.030.453 1.046.797 1.057.839 907.799 814.767 796.870 945.680 946.151 918.270 936.972 879.730 866.224 863.447 895.938 929.794 1.005.177 

Bahia 11.505.420 11.808.105 12.160.075 10.022.150 9.876.739 9.841.237 9.838.136 9.949.599 9.168.482 9.170.680 9.556.752 9.855.828 9.856.290 10.146.529 10.466.163 10.463.098 

Minas Gerais 20.471.639 20.764.329 21.066.183 21.034.400 20.707.367 20.146.402 20.148.086 20.377.742 20.501.132 20.082.067 19.975.271 20.218.911 20.558.937 20.852.227 21.622.779 21.403.680 

Espírito Santo 1.664.773 1.765.967 1.829.137 1.934.782 1.918.910 1.968.311 1.816.047 1.935.672 1.938.100 1.881.831 1.825.283 1.664.993 1.682.827 1.805.299 1.925.596 2.026.690 

Rio de Janeiro 1.923.847 1.931.726 1.941.838 1.967.208 2.003.902 1.905.353 1.842.977 1.837.099 1.881.342 1.866.061 1.959.497 1.976.909 1.981.026 2.007.124 2.064.763 2.092.748 

São Paulo 12.262.909 12.261.609 12.394.312 12.690.148 12.973.841 13.148.133 12.797.505 12.826.949 12.753.030 13.068.672 13.091.946 13.257.952 13.700.785 14.046.426 13.765.873 13.420.780 

Paraná 8.616.783 8.541.933 8.498.877 8.606.629 8.911.986 9.389.200 9.879.889 9.896.554 9.766.594 9.472.808 9.645.866 9.816.547 10.048.172 10.258.535 10.278.148 10.153.375 

Santa Catarina 2.994.111 3.057.416 3.047.147 3.017.369 2.960.343 2.992.986 3.097.657 3.087.053 3.090.120 3.052.952 3.051.104 3.096.275 3.117.737 3.189.825 3.263.414 3.376.725 
Rio Grande do 
Sul 13.715.085 13.672.801 13.905.291 14.103.022 14.556.224 14.259.226 13.443.106 13.699.814 13.743.130 13.663.893 13.601.000 13.871.613 14.371.138 14.581.757 14.669.713 14.239.906 
Mato Grosso do 
Sul 19.163.736 19.542.644 20.394.609 21.800.445 22.244.427 22.292.330 20.755.727 20.982.933 21.421.567 21.576.384 22.205.408 22.619.950 23.168.235 24.983.821 24.715.372 24.504.098 

Mato Grosso 9.041.258 9.890.510 10.138.376 11.681.559 12.653.943 14.153.541 15.573.094 16.337.986 16.751.508 17.242.935 18.924.532 19.921.615 22.183.695 24.613.718 25.918.998 26.651.500 

Goiás 17.635.390 18.574.234 18.147.923 18.580.908 18.397.064 18.492.318 16.954.667 17.182.332 18.118.412 18.297.357 18.399.222 19.132.372 20.101.893 20.178.516 20.419.803 20.726.586 

Distrito Federal 105.550 101.651 107.099 123.569 124.419 123.110 115.000 123.306 110.058 110.157 112.139 113.362 113.400 112.580 114.680 102.320 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
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Tabela 44. População de bovinos (categoria 3.A.1), por Unidade Federativa, para o período de 2006 a 2016. 

Estado 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

-------------------------------------------------- Nº cabeças animais----------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 11.484.162 11.007.613 11.176.201 11.532.891 11.842.073 12.182.259 12.218.437 12.329.971 12.744.326 13.397.970 13.682.200 

Acre 2.452.915 2.315.798 2.425.687 2.511.285 2.578.460 2.549.497 2.634.467 2.697.489 2.799.673 2.916.207 2.998.969 

Amazonas 1.243.358 1.208.652 1.312.352 1.350.816 1.360.800 1.439.597 1.445.739 1.470.537 1.405.208 1.293.325 1.315.821 

Roraima 508.600 481.100 476.200 475.380 577.050 651.511 686.491 747.045 735.962 794.783 780.877 

Pará 17.501.678 15.353.989 16.240.697 16.856.561 17.633.339 18.262.547 18.605.051 19.165.028 19.911.217 20.271.618 20.476.783 

Amapá 109.081 103.170 95.803 104.977 114.773 127.499 142.825 154.967 167.529 89.682 76.379 

Tocantins 7.760.590 7.395.450 7.392.515 7.605.249 7.994.200 8.025.400 8.082.336 8.140.580 8.062.227 8.412.404 8.652.161 

Maranhão 6.613.270 6.609.438 6.816.338 6.885.265 6.979.844 7.264.106 7.490.942 7.611.324 7.758.352 7.643.128 7.653.870 

Piauí 1.838.378 1.736.520 1.750.910 1.682.111 1.679.957 1.688.024 1.689.926 1.666.107 1.660.099 1.649.549 1.639.856 

Ceará 2.352.589 2.424.290 2.460.523 2.494.482 2.546.134 2.614.604 2.714.713 2.591.067 2.597.139 2.516.197 2.426.408 
Rio Grande do 
Norte 1.027.289 1.010.238 1.029.240 1.150.028 1.064.575 1.047.797 858.211 914.777 972.816 918.952 840.847 

Paraíba 1.092.792 1.139.322 1.202.363 1.236.276 1.242.579 1.354.268 967.067 1.048.824 1.145.943 1.170.803 1.187.981 

Pernambuco 2.095.184 2.219.892 2.249.788 2.297.366 2.383.268 2.502.156 1.895.642 1.823.230 1.920.075 1.948.357 1.895.185 

Alagoas 1.029.352 1.112.125 1.162.005 1.193.021 1.219.578 1.268.304 1.221.266 1.251.723 1.253.121 1.255.696 1.198.798 

Sergipe 1.067.508 1.073.692 1.080.833 1.120.832 1.117.765 1.178.771 1.156.157 1.223.215 1.218.972 1.231.130 1.196.248 

Bahia 10.764.857 11.385.723 11.099.880 10.230.469 10.528.419 10.667.903 10.250.975 10.828.409 10.824.134 10.758.372 10.363.291 

Minas Gerais 22.203.154 22.575.194 22.369.639 22.469.791 22.698.120 23.907.915 23.965.914 24.201.256 23.707.042 23.768.959 23.637.803 

Espírito Santo 2.119.309 2.142.342 2.120.017 2.187.235 2.195.406 2.223.262 2.285.345 2.313.445 2.295.624 2.223.531 2.044.771 

Rio de Janeiro 2.095.666 2.078.529 2.144.882 2.162.043 2.160.727 2.179.671 2.197.615 2.339.978 2.379.648 2.351.451 2.409.718 

São Paulo 12.790.383 11.790.564 11.185.556 11.197.605 11.197.697 11.024.796 10.757.383 10.486.750 10.148.423 10.468.135 11.031.408 

Paraná 9.764.545 9.494.843 9.585.600 9.562.113 9.411.380 9.475.676 9.413.937 9.395.313 9.181.577 9.314.908 9.487.999 

Santa Catarina 3.460.835 3.488.992 3.884.264 3.976.165 3.985.662 4.039.217 4.072.960 4.201.561 4.285.931 4.382.299 4.499.505 

Rio Grande do Sul 13.974.827 13.516.426 14.115.643 14.366.298 14.469.307 14.478.312 14.140.654 14.037.367 13.956.953 13.737.316 13.590.282 

Mato Grosso do Sul 23.726.290 21.832.001 22.365.219 22.325.663 22.354.077 21.553.851 21.498.382 21.047.274 21.003.830 21.357.398 21.800.990 

Mato Grosso 26.064.332 25.683.031 26.018.216 27.357.089 28.757.438 29.265.718 28.740.802 28.395.205 28.592.183 29.364.042 30.296.096 

Goiás 20.646.560 20.471.490 20.466.360 20.874.943 21.347.881 21.744.650 22.045.776 21.580.398 21.538.072 21.887.720 22.919.070 

Distrito Federal 98.740 101.590 80.000 102.000 100.600 98.000 100.069 101.452 100.056 96.576 96.265 

 
Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
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Tabela 45. População de ovinos (categoria 3.A.2), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2005. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

---------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 23.579 28.438 36.114 54.919 52.101 62.772 61.882 63.651 66.837 71.336 75.857 81.171 62.572 72.981 76.589 99.396 

Acre 21.601 24.035 25.908 30.688 32.799 38.567 40.731 39.824 41.609 42.646 45.479 44.612 41.760 41.426 42.372 45.920 

Amazonas 24.768 24.176 24.524 26.224 29.067 31.294 46.699 49.458 52.909 55.640 58.220 60.677 63.318 62.836 64.308 67.197 

Roraima 34.497 35.321 39.694 29.679 29.679 19.664 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Pará 138.031 145.787 155.579 162.015 161.998 165.723 90.893 100.365 107.384 115.109 127.405 133.075 147.362 164.706 178.400 203.027 

Amapá 1.509 1.176 679 740 766 1.159 1.985 2.259 2.074 1.720 1.323 1.264 1.143 1.070 1.139 1.270 

Tocantins 43.350 43.560 45.730 47.531 48.985 50.553 47.277 49.679 50.266 52.039 51.857 51.228 51.218 64.624 66.217 64.718 

Maranhão 194.831 188.955 179.908 180.414 177.802 175.048 146.424 145.987 147.736 149.692 154.384 158.485 166.843 204.273 212.412 226.488 

Piauí 1.211.051 1.260.698 1.231.783 1.182.082 1.223.370 1.259.546 1.320.574 1.342.504 1.342.912 1.369.009 1.395.960 1.422.224 1.438.084 1.461.804 1.486.298 1.511.743 

Ceará 1.470.335 1.494.689 1.494.601 1.274.477 1.333.385 1.368.841 1.638.112 1.651.286 1.492.476 1.554.973 1.606.914 1.666.822 1.718.818 1.781.951 1.852.448 1.909.182 
Rio Grande do 
Norte 332.568 344.644 336.111 233.771 260.749 289.986 388.749 391.089 342.618 361.387 389.706 399.457 433.562 462.279 489.862 490.310 

Paraíba 380.692 388.674 387.894 273.376 263.829 302.611 419.524 373.818 282.808 307.508 343.844 376.983 394.642 406.095 408.671 411.069 

Pernambuco 675.647 682.736 669.393 477.574 493.769 540.868 630.872 595.432 564.778 622.790 753.218 815.322 886.015 892.629 943.068 1.067.103 

Alagoas 142.069 146.045 145.943 116.371 118.742 122.514 121.184 71.125 71.613 74.863 99.326 124.659 179.554 189.274 191.895 203.417 

Sergipe 201.601 205.338 207.277 172.034 162.615 154.857 79.208 81.226 83.355 87.917 96.422 110.443 119.869 126.122 139.064 152.053 

Bahia 3.088.952 3.192.746 3.321.028 2.687.697 2.710.831 2.772.790 2.357.684 2.514.172 2.644.126 2.808.846 2.922.701 2.986.224 2.674.743 2.708.587 2.988.569 3.138.303 

Minas Gerais 121.395 115.595 109.220 109.497 106.243 102.805 118.896 127.456 122.505 123.874 116.796 130.405 143.315 145.633 174.193 188.917 

Espírito Santo 23.768 26.190 30.521 32.150 32.414 31.367 27.027 28.059 27.905 28.110 28.348 28.510 29.719 30.258 31.017 31.630 

Rio de Janeiro 21.368 24.319 23.330 24.457 24.539 20.687 19.476 19.323 19.636 17.882 21.100 23.774 26.833 29.865 35.195 41.468 

São Paulo 238.746 232.993 224.187 217.127 209.579 223.639 257.430 239.361 229.100 232.745 233.681 252.897 257.501 287.722 303.288 344.919 

Paraná 385.316 417.589 462.099 526.930 597.616 598.731 545.823 558.507 573.686 570.382 548.998 543.954 548.634 507.850 488.142 511.801 

Santa Catarina 231.649 217.839 222.005 227.452 228.648 250.386 204.332 209.195 204.184 208.280 207.099 192.134 199.497 202.412 200.974 207.780 
Rio Grande do 
Sul 10.648.853 10.473.116 10.163.929 9.511.074 9.711.917 9.284.181 5.541.778 5.240.323 5.143.968 4.870.244 4.812.477 4.311.723 3.938.988 3.912.103 3.826.650 3.732.917 
Mato Grosso do 
Sul 233.377 243.198 245.275 255.747 265.140 271.355 347.292 354.860 359.601 368.484 378.131 386.767 395.016 405.153 417.356 439.782 

Mato Grosso 67.277 69.191 80.605 87.231 92.056 100.496 160.317 170.293 178.282 184.963 193.704 205.570 220.772 240.562 275.873 324.865 

Goiás 89.672 98.069 89.652 93.660 94.350 93.192 107.400 109.244 109.446 112.026 113.683 119.227 123.813 139.249 146.338 156.746 

Distrito Federal 2.500 2.828 2.885 3.045 2.788 2.800 3.934 5.220 6.573 7.495 8.325 11.318 13.470 15.020 17.500 16.020 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
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Tabela 46. População de ovinos (categoria 3.A.2), por Unidade Federativa, para o período de 2006 a 2016. 

Estado 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

---------------------------------------------- Nº cabeças animais--------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 105.072 124.661 125.183 127.995 135.122 147.103 141.972 134.807 114.825 111.074 99.304 

Acre 53.673 51.663 77.623 86.084 81.072 82.131 84.419 81.401 88.136 99.479 98.123 

Amazonas 69.250 54.793 41.802 43.808 56.285 69.131 71.691 68.628 54.606 47.476 44.694 

Roraima 0 0 0 0 0 0 0 39.681 31.721 28.398 25.561 

Pará 201.559 213.599 202.005 197.739 203.368 213.052 175.757 193.427 213.809 235.388 280.063 

Amapá 1.669 2.069 1.910 2.255 2.328 2.602 2.416 2.073 1.805 3.088 2.807 

Tocantins 65.532 74.855 85.955 89.265 108.062 113.544 122.388 132.311 129.263 130.753 134.398 

Maranhão 230.695 226.216 230.142 232.307 229.583 231.348 233.530 233.090 239.618 255.062 278.198 

Piauí 1.534.969 1.437.219 1.444.373 1.387.279 1.392.861 1.397.864 1.240.423 1.205.232 1.210.967 1.200.079 1.207.807 

Ceará 1.961.724 1.998.165 2.030.982 2.071.098 2.098.893 2.142.567 2.071.096 2.062.654 2.229.327 2.304.996 2.294.035 
Rio Grande do 
Norte 512.161 514.224 532.846 570.302 583.661 587.096 558.563 737.392 860.037 872.795 843.968 

Paraíba 414.800 409.634 414.895 434.225 433.032 447.406 374.081 389.523 442.533 501.362 523.103 

Pernambuco 1.180.943 1.256.270 1.351.934 1.487.228 1.622.511 1.856.351 1.652.883 1.830.647 1.924.342 2.416.977 2.479.122 

Alagoas 208.372 201.273 193.686 193.877 202.773 209.117 209.527 202.168 211.728 224.264 228.557 

Sergipe 169.959 147.102 152.198 162.145 168.674 168.801 173.422 187.129 192.809 205.151 245.550 

Bahia 3.165.757 3.096.155 3.020.849 3.028.507 3.125.766 3.072.176 2.812.360 2.926.601 2.815.438 3.168.650 3.497.190 

Minas Gerais 209.342 242.801 225.549 223.434 228.306 221.439 225.955 218.746 209.589 225.893 209.942 

Espírito Santo 32.040 33.674 35.267 36.134 37.826 41.140 42.487 41.745 43.612 44.090 44.174 

Rio de Janeiro 44.973 50.172 50.894 50.284 48.489 56.479 49.027 46.410 42.773 44.500 41.398 

São Paulo 378.067 415.431 455.098 452.281 467.253 452.132 426.957 415.327 408.857 385.853 374.166 

Paraná 517.327 532.091 579.764 599.925 613.934 643.591 638.923 640.681 650.231 614.749 596.193 

Santa Catarina 210.165 241.089 256.965 261.322 293.349 303.115 307.651 295.210 292.728 305.647 313.265 

Rio Grande do Sul 3.764.031 3.830.061 4.009.938 3.946.349 3.979.258 4.000.297 4.095.648 4.250.932 4.223.266 3.957.275 3.496.904 

Mato Grosso do Sul 456.322 464.851 469.146 477.732 497.102 497.631 498.064 500.509 502.678 505.537 503.821 

Mato Grosso 349.383 429.176 439.689 442.682 549.484 474.581 377.904 267.234 307.948 358.450 377.245 

Goiás 162.385 172.221 183.715 186.464 201.173 226.869 191.348 172.808 156.005 145.406 140.421 

Distrito Federal 19.000 19.990 18.000 21.000 20.416 10.500 11.000 14.153 15.803 18.159 23.938 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
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Tabela 47. População de suínos (categoria 3.A.3), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2005. 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

---------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 853.012 1.006.190 1.139.701 1.165.981 1.148.219 1.212.091 410.315 422.622 443.770 459.983 460.868 501.032 196.836 251.879 255.461 308.406 

Acre 176.207 171.753 172.222 193.309 202.912 203.906 162.806 168.683 171.340 178.695 183.498 183.058 179.252 178.054 168.821 151.073 

Amazonas 214.594 217.182 204.187 221.385 240.908 260.926 230.803 248.659 267.846 283.982 300.168 313.826 341.766 301.246 290.757 290.410 

Roraima 63.413 59.138 59.650 68.810 77.969 51.751 56.043 65.114 65.600 73.850 76.320 78.850 76.350 77.500 82.500 88.000 

Pará 1.942.171 1.989.976 2.023.143 2.083.096 2.053.580 2.124.098 1.254.943 1.320.900 1.366.626 1.316.846 1.335.424 1.285.571 1.130.961 1.105.213 1.043.464 1.015.415 

Amapá 32.642 27.805 22.679 20.002 18.491 20.063 14.451 15.693 17.141 17.076 17.036 18.390 20.044 15.354 17.066 22.248 

Tocantins 531.440 553.360 594.560 650.118 688.489 722.328 219.744 232.797 241.091 251.396 246.477 249.879 242.380 234.184 225.249 224.481 

Maranhão 3.012.982 2.876.138 2.795.683 2.755.138 2.752.526 2.750.960 1.931.173 1.883.382 1.888.116 1.885.166 1.864.915 1.861.185 1.817.067 1.756.418 1.697.086 1.666.063 

Piauí 1.677.871 1.717.910 1.671.993 1.574.647 1.611.991 1.650.962 1.417.249 1.415.067 1.405.068 1.401.310 1.396.607 1.391.213 1.373.690 1.367.654 1.360.494 1.355.070 

Ceará 1.373.179 1.403.137 1.424.620 1.194.727 1.201.078 1.210.735 1.087.849 1.081.875 992.033 1.006.062 1.025.109 1.039.656 1.054.008 1.067.314 1.082.993 1.089.530 
Rio Grande do 
Norte 172.730 179.882 175.910 132.697 150.333 165.506 117.611 119.589 121.212 123.189 130.900 131.859 142.370 149.494 161.350 169.100 

Paraíba 300.726 308.470 312.419 230.787 242.309 248.061 122.871 131.559 112.196 116.263 123.827 128.937 138.310 141.162 143.995 144.501 

Pernambuco 596.327 603.433 619.304 409.338 450.597 457.445 415.641 428.267 378.517 362.884 373.846 390.240 395.333 394.515 407.579 436.857 

Alagoas 110.354 118.057 125.442 119.679 120.747 123.619 129.461 106.922 103.743 105.312 105.919 110.248 98.644 112.322 120.317 127.781 

Sergipe 96.447 105.053 106.703 99.658 97.763 98.657 79.682 80.933 82.302 87.739 91.370 92.333 95.766 95.843 101.481 107.722 

Bahia 2.351.126 2.446.931 2.519.515 2.270.577 2.334.344 2.377.801 1.804.261 1.832.058 1.837.378 1.970.778 2.027.787 2.052.603 1.981.284 1.966.482 1.973.748 1.993.461 

Minas Gerais 3.295.930 3.290.065 3.363.767 3.328.746 3.390.683 3.367.748 2.533.484 2.611.301 2.655.566 3.011.407 3.142.220 3.358.696 3.310.240 3.371.624 3.535.101 3.792.958 

Espírito Santo 436.317 421.854 430.401 440.039 438.807 423.455 269.928 273.853 272.386 278.081 300.390 303.983 313.945 321.876 319.732 292.405 

Rio de Janeiro 325.888 341.392 308.599 291.604 281.296 276.086 192.875 193.187 192.907 193.951 203.428 198.627 201.195 187.768 174.257 164.103 

São Paulo 2.027.007 2.081.405 2.035.986 2.014.936 2.098.958 2.142.888 1.849.226 1.834.568 1.934.269 1.913.372 1.902.275 1.903.813 1.845.427 1.709.256 1.698.619 1.706.862 

Paraná 3.561.765 3.698.205 3.738.365 3.780.172 3.762.598 3.929.536 4.065.636 4.121.617 4.187.113 4.217.063 4.224.838 4.385.914 4.258.075 4.364.371 4.588.053 4.547.895 

Santa Catarina 3.330.516 3.275.024 3.417.586 3.727.711 4.088.621 4.404.480 4.532.654 4.558.963 4.704.545 4.814.297 5.093.888 5.516.818 5.354.113 5.432.143 5.775.890 6.309.041 

Rio Grande do Sul 3.744.687 3.854.184 3.929.082 4.043.449 4.181.965 4.245.566 3.922.591 4.066.847 4.055.024 4.140.468 4.133.303 4.076.247 4.036.952 4.145.052 4.094.030 4.233.791 

Mato Grosso do Sul 513.419 532.265 539.412 591.630 612.022 679.411 539.582 558.039 613.543 638.895 681.189 739.480 787.960 813.359 838.026 855.080 

Mato Grosso 1.034.107 1.039.732 872.351 893.333 947.629 990.802 689.514 724.651 759.928 771.157 834.084 934.889 1.034.608 1.114.592 1.315.443 1.359.824 

Goiás 1.876.735 1.933.455 1.887.139 1.904.893 1.896.470 1.869.052 1.065.789 1.027.963 1.034.767 1.113.518 1.174.360 1.231.251 1.360.573 1.499.050 1.493.837 1.499.138 

Distrito Federal 35.007 38.279 41.749 46.535 50.534 54.170 86.000 112.000 102.919 105.876 112.065 126.514 131.600 131.180 119.950 112.719 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
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Tabela 48. População de suínos (categoria 3.A.3), por Unidade Federativa, para o período de 2006 a 2016. 

Estado 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

---------------------------------------------- Nº cabeças animais--------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 275.682 278.133 207.477 216.947 249.919 234.593 225.596 188.291 203.551 230.569 224.176 

Acre 168.028 156.530 155.861 156.620 150.763 139.518 139.251 134.576 128.875 149.776 139.150 

Amazonas 299.929 155.525 143.664 146.291 99.676 94.435 76.108 66.325 71.008 62.613 65.507 

Roraima 88.005 84.355 75.093 74.885 76.170 58.145 37.982 29.751 28.006 30.533 32.080 

Pará 870.450 779.307 761.403 750.414 734.858 741.833 713.264 542.746 559.417 557.848 636.859 

Amapá 35.479 31.821 28.547 28.484 30.055 34.962 37.089 40.563 43.594 36.355 35.193 

Tocantins 224.591 253.740 257.507 254.181 266.040 266.067 259.929 259.618 273.703 295.661 308.422 

Maranhão 1.668.326 1.485.351 1.436.181 1.381.069 1.295.425 1.304.193 1.320.953 1.233.492 1.223.787 1.231.823 1.241.502 

Piauí 1.349.942 1.159.335 1.150.329 974.543 949.570 935.279 891.040 857.208 837.765 810.313 793.301 

Ceará 1.101.360 1.132.673 1.152.598 1.160.410 1.167.731 1.193.630 1.173.077 1.138.424 1.188.106 1.268.342 1.301.939 
Rio Grande do 
Norte 183.319 182.998 191.248 193.856 192.553 193.187 173.049 162.254 217.783 258.078 273.518 

Paraíba 148.588 143.824 143.795 144.317 147.468 151.702 133.875 137.438 148.335 174.533 179.258 

Pernambuco 465.252 495.957 509.547 435.671 421.144 425.977 401.944 399.309 514.500 611.234 630.065 

Alagoas 128.437 144.652 150.578 147.762 154.808 155.058 149.728 143.112 149.647 142.577 130.640 

Sergipe 115.410 97.524 96.279 98.901 100.105 99.772 100.642 98.760 100.012 102.336 138.877 

Bahia 2.006.734 1.904.699 1.835.017 1.753.475 1.768.305 1.620.697 1.513.425 1.389.113 1.286.880 1.216.322 1.126.310 

Minas Gerais 3.870.593 4.199.138 4.322.910 4.639.825 5.021.973 5.014.334 5.157.142 5.073.897 5.217.920 5.047.216 5.103.547 

Espírito Santo 288.578 280.398 271.554 263.458 263.030 256.646 261.104 269.436 307.124 322.645 230.748 

Rio de Janeiro 168.197 152.078 150.305 149.806 154.622 153.570 155.328 130.251 103.480 78.089 64.492 

São Paulo 1.727.955 1.724.228 1.691.356 1.639.247 1.693.632 1.599.515 1.557.481 1.431.102 1.405.420 1.485.022 1.367.512 

Paraná 4.486.035 4.735.956 4.631.600 5.105.005 5.096.224 5.448.964 5.518.927 5.322.607 6.394.330 7.134.055 7.092.299 

Santa Catarina 7.158.596 7.156.013 7.846.398 7.988.663 7.817.536 7.968.116 7.480.183 6.270.797 6.178.702 6.533.948 6.887.376 
Rio Grande do 
Sul 4.339.484 5.197.008 5.320.252 5.344.318 5.729.710 5.677.515 6.213.316 6.320.890 6.108.876 5.694.521 5.927.862 
Mato Grosso do 
Sul 912.253 938.804 957.697 1.052.266 1.062.035 1.328.251 1.205.455 1.159.632 1.217.651 1.281.775 1.267.038 

Mato Grosso 1.439.626 1.392.424 1.620.061 1.864.808 2.109.979 1.954.128 1.789.390 1.782.726 1.840.910 2.849.158 2.538.530 

Goiás 1.516.285 1.537.430 1.592.760 1.929.062 2.046.727 2.049.376 2.016.444 2.060.360 2.016.940 2.033.914 1.988.478 

Distrito Federal 136.690 145.114 119.000 151.170 156.700 207.873 94.180 100.915 163.985 155.966 168.394 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
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Tabela 49. População de bubalinos (categoria 3.A.4.a), por Unidade Federativa, para o período de 1990 e 2016. 

 
Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 17.445 20.469 22.103 22.102 22.845 23.107 10.561 10.862 11.384 11.722 12.347 13.363 14.149 4.221 4.653 6.457 6.093 5.378 6.086 5.977 6.138 5.848 5.626 6.029 6.259 6.259 6.148 

Acre 1.292 2.898 3.866 2.624 3.010 2.722 932 912 943 2.878 1.604 2.465 2.016 2.335 2.590 2.421 3.099 3.753 3.774 3.184 2.499 2.584 2.457 4.141 3.313 3.313 3.343 

Amazonas 26.170 27.498 27.878 32.066 33.634 36.739 37.717 39.659 41.642 42.562 43.347 44.244 45.777 46.259 48.207 49.891 51.848 43.124 56.831 57.998 63.322 81.851 83.047 85.532 80.718 80.718 75.287 

Roraima 611 653 696 0 0 0 0 0 0 100 100 100 510 520 450 280 280 280 255 255 245 320 435 460 223 223 317 

Pará 683.563 696.610 714.156 741.955 778.191 822.413 446.146 386.231 405.870 446.069 465.973 469.246 461.770 497.166 463.754 466.210 429.246 435.775 442.405 435.937 457.075 485.033 454.079 507.882 493.646 493.646 519.586 

Amapá 77.370 78.175 85.046 137.907 159.956 166.009 131.482 139.301 150.156 148.746 159.650 161.857 158.393 155.026 165.010 193.485 206.210 208.023 201.898 201.935 214.271 235.549 254.046 268.903 285.778 285.778 295.461 

Tocantins 17.885 19.770 23.310 25.854 27.687 29.570 12.228 12.638 12.943 13.545 17.063 18.562 17.116 16.772 21.062 9.260 9.296 8.091 9.038 9.566 9.280 8.948 9.193 8.060 7.408 7.408 6.725 

Maranhão 145.973 138.975 87.078 71.285 67.485 75.446 56.767 56.991 57.759 58.651 57.056 64.574 65.974 70.992 68.652 79.915 84.205 77.503 87.385 82.521 77.834 82.650 81.184 80.672 80.212 80.212 89.945 

Piauí 486 469 515 165 261 298 547 547 580 577 660 533 343 336 403 542 542 570 594 581 677 657 671 877 620 620 658 

Ceará 216 311 1.304 793 1.104 1.486 919 1.079 1.035 1.002 1.135 1.010 1.046 1.272 1.050 1.186 1.123 1.631 1.819 1.645 2.027 2.076 1.827 1.514 1.470 1.470 1.215 
Rio Grande do 
Norte 0 0 0 0 17 16 57 69 51 27 31 526 484 520 489 485 635 875 978 2.281 2.107 2.547 2.201 1.949 1.417 1.417 1.840 

Paraíba 417 449 370 301 428 482 174 187 172 150 85 20 75 62 65 1.637 1.656 730 704 1.647 707 724 933 1.124 992 992 1.117 

Pernambuco 4.871 5.099 6.584 7.169 7.872 8.306 8.096 8.332 7.246 7.089 8.035 9.694 10.645 12.617 15.486 17.353 17.969 19.239 19.519 15.557 11.149 8.316 7.886 8.327 9.101 9.101 10.437 

Alagoas 2.381 3.030 2.945 4.047 4.207 4.179 3.506 2.188 1.850 1.749 2.105 3.203 1.362 2.618 2.123 1.818 1.791 1.747 1.991 1.666 1.729 1.116 1.152 1.223 1.124 1.124 930 

Sergipe 475 399 411 260 316 296 272 261 329 293 231 265 385 324 390 387 385 380 605 608 686 435 486 224 143 143 106 

Bahia 19.914 20.154 18.176 19.116 19.996 20.214 13.791 14.458 14.591 15.525 15.913 15.736 16.002 17.376 17.413 18.339 18.451 17.303 21.362 19.097 23.542 27.171 25.923 30.299 25.128 25.128 23.811 

Minas Gerais 38.132 38.508 36.247 38.030 34.575 28.871 20.866 22.127 22.243 21.926 22.124 24.198 29.615 29.555 32.519 36.158 38.059 37.483 36.348 38.122 41.685 49.141 56.137 57.433 56.825 56.825 60.192 

Espírito Santo 2.307 1.860 1.872 1.771 1.928 1.813 911 927 962 940 554 547 670 657 644 669 672 611 1.355 1.195 2.465 3.013 3.600 4.403 4.725 4.725 5.113 

Rio de Janeiro 5.034 5.337 3.946 4.947 4.629 4.677 3.691 3.590 3.374 3.661 3.756 4.309 5.001 5.132 5.246 5.299 5.405 5.446 5.401 5.726 6.168 6.114 6.362 6.579 6.655 6.655 10.030 

São Paulo 67.990 65.975 64.555 64.169 62.633 62.729 57.314 53.370 53.214 55.691 56.255 58.956 56.961 69.105 70.636 71.736 71.358 67.229 61.286 60.572 71.994 75.748 78.887 82.785 81.225 81.225 98.174 

Paraná 83.527 91.684 91.286 87.807 89.160 94.069 78.907 59.855 61.325 65.770 65.064 49.460 52.823 45.101 44.045 40.187 35.420 33.397 27.918 27.507 27.777 26.523 24.502 26.683 27.946 27.946 28.363 

Santa Catarina 30.225 32.162 28.181 29.293 30.804 28.497 16.643 19.408 18.644 17.182 17.788 17.193 18.374 18.649 18.411 22.185 22.051 22.845 23.295 18.504 17.871 14.698 13.898 10.445 11.158 11.158 11.399 
Rio Grande do 
Sul 51.879 52.550 75.863 81.826 89.633 95.810 75.842 75.977 81.812 82.191 80.440 84.461 80.721 87.321 85.618 82.159 79.587 71.724 70.868 75.240 78.485 77.621 74.792 69.731 67.337 67.337 60.995 
Mato Grosso 
do Sul 44.626 47.375 41.242 41.101 41.123 41.337 18.075 17.620 16.677 17.067 17.445 17.697 18.169 18.536 18.568 19.051 17.846 18.789 18.368 18.086 16.811 15.277 15.141 14.582 14.445 14.445 13.268 

Mato Grosso 28.696 32.007 35.811 32.487 35.816 37.206 24.349 25.328 23.625 23.729 23.706 24.099 23.631 15.493 14.297 14.297 20.543 18.120 15.508 18.152 14.795 16.148 19.340 17.234 17.889 17.889 19.308 

Goiás 46.043 49.535 49.742 51.650 53.871 55.488 26.281 25.815 28.784 28.879 29.744 31.955 30.810 29.843 30.791 31.268 32.200 31.162 30.375 30.932 32.656 47.437 37.377 34.443 32.966 32.966 26.278 
Distrito 
Federal 180 160 165 165 168 170 32 35 35 338 340 550 578 1.000 1.050 954 900 778 724 700 516 530 740 750 755 755 895 
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Tabela 50. População de caprinos (categoria 3.A.4.b), por Unidade Federativa, para o período de 1990 a 2005. 

 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 

 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

--------------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Rondônia 26.046 31.758 35.056 49.931 41.853 44.754 13.676 13.920 14.603 17.168 17.583 18.643 12.360 13.483 13.187 16.310 

Acre 3.703 3.983 4.188 5.415 6.025 6.681 4.948 5.376 5.522 5.908 6.330 5.235 4.283 5.369 7.021 8.012 

Amazonas 12.234 12.264 12.550 13.679 14.833 16.076 10.398 10.966 11.765 12.263 12.775 13.317 13.847 14.035 14.660 14.740 

Roraima 5.978 5.497 5.436 6.777 8.118 4.691 5.254 6.140 5.830 6.400 6.590 6.900 7.350 7.780 8.960 9.930 

Pará 154.977 155.250 161.113 172.682 174.253 178.523 47.904 54.486 56.235 61.145 69.858 72.629 76.751 74.448 78.714 80.311 

Amapá 1.685 1.572 1.000 973 1.533 1.638 696 970 1.103 1.217 1.359 1.344 1.176 1.080 1.373 1.668 

Tocantins 42.580 44.830 47.625 50.393 52.509 54.559 15.424 16.527 17.163 19.016 20.129 20.723 20.852 24.164 24.631 23.707 

Maranhão 541.272 512.551 499.249 505.018 506.822 501.520 311.230 318.299 320.000 325.315 332.484 340.727 355.029 373.549 382.294 395.008 

Piauí 2.002.851 2.094.732 2.071.864 2.030.527 2.078.452 2.146.665 1.552.311 1.521.774 1.498.186 1.484.910 1.469.994 1.455.135 1.445.107 1.427.556 1.406.281 1.389.486 

Ceará 1.115.993 1.144.566 1.161.373 1.033.792 1.080.452 1.116.173 808.766 810.730 744.741 773.102 789.894 815.053 836.813 869.045 904.258 931.634 
Rio Grande do 
Norte 277.160 296.700 289.139 211.880 245.098 288.340 231.608 226.241 275.182 295.798 325.031 333.314 372.571 406.108 428.278 439.400 

Paraíba 509.450 514.016 525.735 404.443 402.732 458.477 402.000 414.151 412.471 458.383 526.179 608.155 642.685 673.426 680.742 657.824 

Pernambuco 1.431.689 1.431.091 1.362.995 1.010.873 1.165.629 1.237.194 1.092.699 1.291.766 1.239.331 1.176.575 1.405.479 1.443.597 1.486.305 1.511.906 1.533.132 1.601.522 

Alagoas 71.749 73.399 72.731 60.473 62.354 64.270 65.465 44.164 44.043 46.365 48.718 50.376 54.505 57.982 61.900 67.766 

Sergipe 31.189 30.563 30.354 26.380 24.402 20.612 6.413 6.647 6.932 7.773 11.735 12.379 13.121 13.883 15.130 18.292 

Bahia 4.695.776 4.839.634 4.914.350 4.067.648 4.056.735 4.190.114 2.442.566 2.784.188 3.055.370 3.464.308 3.831.974 3.849.986 3.584.783 3.572.318 3.919.445 4.041.978 

Minas Gerais 175.438 176.581 169.597 175.044 173.352 178.161 77.262 80.865 85.581 90.373 90.650 96.634 95.752 108.177 116.580 126.612 

Espírito Santo 25.310 26.047 27.588 29.199 30.010 33.623 14.644 15.128 15.304 15.455 15.482 15.719 16.164 16.919 17.365 17.694 

Rio de Janeiro 51.611 51.231 46.948 47.213 47.675 44.364 22.013 21.441 23.723 25.617 27.684 28.759 29.100 29.264 30.527 32.493 

São Paulo 109.693 107.740 105.549 106.583 101.247 102.085 64.904 75.517 74.625 72.920 70.372 69.650 69.621 71.730 72.944 75.325 

Paraná 265.952 272.906 270.274 254.033 228.285 206.456 85.178 80.561 81.377 78.902 78.870 80.880 85.346 92.390 96.731 114.796 

Santa Catarina 81.473 68.924 65.022 70.699 70.981 73.656 23.805 25.428 26.753 29.050 30.229 30.261 33.658 35.394 38.199 41.297 
Rio Grande do 
Sul 107.669 108.653 116.217 122.110 129.709 130.889 67.678 68.353 71.336 74.223 72.629 75.879 75.508 77.923 84.525 86.620 
Mato Grosso do 
Sul 39.157 41.328 39.151 39.647 40.978 42.113 25.841 26.187 26.518 27.384 27.954 28.495 28.965 29.872 30.602 31.598 

Mato Grosso 24.698 24.342 27.818 30.537 33.298 35.387 20.353 24.618 25.566 26.978 28.396 30.771 33.636 36.637 39.302 43.220 

Goiás 91.732 99.902 94.358 97.214 99.659 92.132 21.100 20.755 21.922 22.945 25.363 29.827 30.934 34.525 37.547 36.939 

Distrito Federal 3.500 2.086 2.284 2.145 2.292 2.500 2.318 2.971 2.971 3.442 3.072 3.051 2.900 2.690 2.560 2.540 



Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa – Relatório de Referência 

 

140 
 

Tabela 51. População de caprinos (categoria 3.A.4.b), por Unidade Federativa, para o período de 2006 e 2016. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
 

 

Estado 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

----------------------------------------------- Nº cabeças animais----------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 13.199 16.575 15.349 15.224 14.598 19.238 15.923 15.182 12.137 11.171 12.933 

Acre 11.010 9.762 15.433 19.494 18.203 17.628 17.203 15.427 14.904 13.240 12.937 

Amazonas 15.315 14.808 16.070 16.381 18.649 21.488 22.599 22.328 18.709 13.767 14.113 

Roraima 9.945 9.790 9.128 9.080 9.245 7.433 7.622 6.323 4.368 5.099 4.223 

Pará 79.485 91.697 94.507 91.230 75.528 73.370 59.895 55.664 64.396 77.084 80.965 

Amapá 2.210 2.771 2.218 2.501 2.657 2.894 2.891 2.569 2.511 2.365 2.162 

Tocantins 23.950 21.923 23.738 23.467 25.167 23.213 22.560 23.433 25.455 25.789 25.278 

Maranhão 405.672 379.054 382.018 385.649 373.144 369.450 369.201 355.424 362.304 365.973 374.249 

Piauí 1.371.234 1.371.392 1.370.372 1.389.384 1.386.515 1.381.949 1.285.033 1.239.161 1.234.403 1.228.263 1.228.950 

Ceará 946.715 976.880 998.787 1.015.927 1.024.594 1.044.998 1.024.255 1.029.763 1.055.937 1.115.888 1.134.141 

Rio Grande do Norte 407.931 401.510 409.359 398.679 405.983 406.616 383.971 397.093 438.690 463.553 452.836 

Paraíba 653.730 636.457 624.025 624.205 600.607 580.867 473.184 478.083 507.589 566.576 566.153 

Pernambuco 1.685.845 1.595.069 1.720.128 1.638.514 1.735.051 1.925.778 1.791.422 1.976.398 2.058.122 2.436.207 2.492.308 

Alagoas 69.694 67.549 64.721 62.530 65.655 67.908 67.471 66.559 68.297 70.613 66.097 

Sergipe 21.055 17.972 18.349 19.643 19.881 18.906 19.629 22.410 23.647 24.754 30.829 

Bahia 4.051.971 3.187.839 2.933.629 2.768.286 2.847.148 2.741.818 2.427.207 2.458.179 2.360.683 2.637.249 2.742.733 

Minas Gerais 136.576 135.246 114.156 119.766 118.572 112.982 114.682 102.651 92.200 87.401 81.306 

Espírito Santo 17.895 17.585 18.093 18.116 17.897 17.484 17.930 17.743 15.244 14.370 11.867 

Rio de Janeiro 33.040 30.909 30.616 31.463 31.860 29.752 28.969 27.334 23.407 17.812 14.267 

São Paulo 75.772 69.554 62.988 62.436 65.078 65.425 59.271 59.321 68.347 63.275 63.874 

Paraná 123.052 141.341 167.382 179.896 181.984 185.206 176.130 164.964 163.644 151.115 139.209 

Santa Catarina 41.972 49.812 55.995 54.404 58.332 58.326 57.243 50.515 49.629 48.863 47.565 

Rio Grande do Sul 87.185 88.771 94.545 101.420 103.009 99.312 100.283 100.514 96.239 89.881 82.798 

Mato Grosso do Sul 31.903 31.881 32.057 32.453 31.716 39.556 37.927 36.239 36.099 36.464 36.140 

Mato Grosso 43.493 41.245 39.941 39.958 40.246 33.612 26.281 20.699 22.310 24.619 28.120 

Goiás 39.020 40.780 39.510 41.674 39.737 40.307 36.881 33.075 30.178 26.825 25.136 

Distrito Federal 2.580 2.140 1.900 1.780 1.728 800 800 2.162 2.430 2.661 3.595 



Quarto Inventário Nacional de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa – Relatório de Referência 

 

141 
 

Tabela 52. População de equinos (categoria 3.A.4.c), por Unidade Federativa, para o período de 1990 e 2016. 
 
 
 

 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Rondônia 52.263 56.573 65.286 93.437 99.802 104.046 119.055 110.045 115.287 120.140 124.786 136.016 127.476 144.204 146.683 146.332 143.768 161.166 160.583 162.654 161.050 169.585 175.484 173.440 166.507 166.259 164.607 

Acre 10.518 13.978 14.238 16.487 16.649 16.992 20.937 21.447 21.886 22.274 23.090 25.111 26.408 29.771 32.752 33.368 50.882 48.089 60.668 68.773 67.952 68.114 65.301 64.871 76.061 81.699 97.999 

Amazonas 11.199 11.212 11.196 12.228 13.333 14.482 9.098 9.592 10.089 10.341 10.597 10.914 11.257 11.468 11.907 11.909 12.328 12.318 12.339 12.611 12.803 13.685 15.678 15.479 22.284 25.363 27.758 

Roraima 39.171 36.316 36.483 26.293 26.293 16.103 28.872 35.760 30.850 29.200 27.980 26.550 26.260 26.020 27.800 28.100 28.500 27.650 25.570 25.685 28.170 30.276 28.349 28.548 29.502 30.399 27.045 

Pará 252.220 251.093 255.111 269.859 287.103 301.384 178.704 202.218 214.468 223.707 240.565 240.852 255.199 260.058 282.835 290.769 276.474 283.410 286.950 293.236 289.261 297.082 270.658 284.437 312.077 342.779 380.845 

Amapá 3.757 3.742 2.829 3.671 4.128 4.239 3.167 3.275 3.190 3.045 3.057 2.953 3.045 3.462 3.706 4.662 5.422 5.021 4.858 5.396 5.294 5.683 5.436 5.566 5.790 8.948 8.207 

Tocantins 152.430 157.780 164.385 170.555 176.535 181.580 142.133 144.842 146.607 161.083 150.566 149.796 145.730 158.993 156.150 152.917 153.065 144.757 144.897 144.345 171.545 190.973 195.698 239.535 264.955 200.787 191.397 

Maranhão 286.923 276.482 271.398 272.682 269.770 265.217 163.700 163.747 164.667 164.892 166.386 165.223 166.443 173.484 175.027 177.731 177.841 174.320 177.643 171.942 170.347 173.739 173.926 175.575 176.718 185.722 197.529 

Piauí 171.920 175.236 175.375 176.823 181.130 185.204 148.371 151.596 149.144 149.537 149.659 150.134 150.425 150.602 150.866 151.014 151.258 149.561 146.039 115.398 112.423 109.936 106.538 102.092 99.679 95.990 93.942 

Ceará 231.894 230.740 230.514 220.869 222.700 223.984 140.004 140.378 133.901 134.568 134.577 135.912 137.023 138.314 139.102 139.782 140.159 141.370 140.035 137.727 138.346 138.720 136.071 128.602 131.851 135.046 138.808 
Rio Grande 
do Norte 39.103 39.070 38.059 33.507 35.059 36.997 33.360 34.591 36.982 37.314 38.618 38.213 39.933 39.614 40.338 41.979 43.550 42.933 42.151 43.111 43.112 45.100 44.454 53.552 62.654 63.816 64.585 

Paraíba 74.911 72.799 73.802 63.224 63.059 66.605 50.182 50.658 50.780 50.273 51.095 51.698 52.162 52.335 52.020 50.910 50.819 49.761 48.863 48.366 48.073 48.284 44.758 46.262 49.975 52.683 54.461 

Pernambuco 135.332 140.017 135.353 115.134 117.529 119.266 109.658 114.262 107.827 108.139 113.104 114.213 116.501 119.061 119.680 122.457 122.369 125.976 130.651 133.856 139.811 139.111 123.843 128.027 125.994 131.567 124.806 

Alagoas 58.408 59.194 59.056 53.054 53.136 53.455 53.557 48.673 47.982 46.427 45.537 47.013 49.261 51.127 52.686 54.970 55.769 56.862 54.935 54.804 56.310 57.982 58.122 58.228 60.414 64.126 64.775 

Sergipe 82.646 87.338 90.228 87.461 86.758 87.133 66.209 65.632 64.928 67.127 66.385 65.556 66.431 67.448 68.640 70.735 73.259 68.503 69.841 71.889 72.830 73.712 73.385 67.922 68.425 69.567 76.678 

Bahia 659.330 680.260 706.494 658.240 652.755 659.202 647.297 663.958 657.549 650.120 634.819 635.335 613.417 613.499 614.073 614.115 613.519 621.122 610.335 598.326 586.643 555.905 518.051 485.356 470.761 459.727 481.869 
Minas 
Gerais 971.952 981.573 981.204 984.066 977.098 962.428 948.571 977.182 985.534 951.774 928.166 923.073 899.563 891.035 859.974 856.740 865.340 838.222 808.494 800.108 802.049 787.129 785.277 758.880 763.780 774.639 762.006 
Espírito 
Santo 84.823 87.499 88.408 88.813 84.342 80.695 65.853 66.859 66.840 70.923 70.957 71.802 72.020 72.549 72.956 72.716 72.575 72.108 71.326 71.446 71.411 73.489 74.916 74.585 76.626 72.927 66.451 
Rio de 
Janeiro 107.300 109.712 142.937 149.631 149.431 152.857 86.683 86.641 88.969 89.254 100.106 99.785 99.885 100.991 105.827 108.865 105.014 99.205 101.517 105.435 106.248 115.178 120.572 113.203 116.473 100.220 98.884 

São Paulo 611.563 609.406 624.281 614.822 621.459 615.141 580.577 563.892 553.335 539.257 542.278 539.522 531.939 515.572 500.177 493.919 472.835 421.654 382.707 380.333 379.379 368.833 358.807 347.411 363.380 365.068 365.117 

Paraná 448.567 449.316 442.249 439.980 438.939 430.214 454.725 480.274 495.568 482.300 479.928 470.302 462.646 459.294 434.381 426.004 413.303 389.020 393.544 371.617 341.481 331.689 325.837 312.626 301.931 300.781 296.488 
Santa 
Catarina 164.418 157.952 157.032 152.136 155.456 152.153 128.691 133.611 134.055 133.845 132.390 130.608 130.658 130.275 128.343 129.061 119.599 98.716 101.943 104.473 114.372 120.331 122.565 118.342 120.001 128.676 140.934 
Rio Grande 
do Sul 593.555 596.195 608.971 618.145 614.669 603.671 496.664 516.419 523.146 514.625 514.089 479.810 486.335 499.358 484.512 476.639 468.447 449.955 454.938 452.965 470.199 472.778 468.691 535.299 540.815 535.227 537.159 
Mato Grosso 
do Sul 286.181 292.800 301.839 347.420 357.668 367.841 324.239 330.243 336.020 339.600 345.901 349.900 355.178 362.894 366.399 369.529 370.673 357.315 357.675 358.482 344.589 339.136 338.093 337.124 337.185 339.781 354.797 

Mato Grosso 169.622 181.452 184.100 199.115 205.153 219.057 250.435 256.337 264.506 267.768 274.991 283.796 295.210 306.845 311.598 314.544 312.219 310.174 307.900 318.249 344.918 350.001 319.294 245.153 302.543 418.766 372.028 

Goiás 452.330 470.552 459.885 464.271 462.714 464.899 447.977 453.021 456.290 457.408 455.790 450.568 447.388 443.903 442.818 441.782 445.130 445.715 438.580 438.390 428.367 426.950 401.381 394.799 385.525 380.405 365.611 
Distrito 
Federal 8.350 8.320 8.500 8.500 9.350 9.300 6.377 6.380 6.380 6.400 6.400 6.400 6.700 6.200 6.000 5.700 5.000 7.150 7.200 7.200 7.270 7.200 12.000 17.162 18.695 20.320 21.080 
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Tabela 53. População de muares (categoria 3.A.4.d), por Unidade Federativa, para o período de 1990 e 2016. 

 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Rondônia 37.794 41.930 47.119 53.273 49.869 52.471 12.759 13.448 13.665 15.480 15.990 16.793 17.924 21.105 21.230 28.825 25.172 25.381 26.428 26.141 26.333 28.015 29.261 29.828 30.394 30.961 31.527 

Acre 3.780 4.244 4.202 4.833 5.356 4.614 3.876 3.886 3.715 4.001 4.294 4.266 4.899 5.423 6.455 6.699 8.242 6.646 7.201 7.302 7.531 7.576 7.522 7.586 7.650 7.715 7.779 

Amazonas 1.085 1.046 1.141 1.190 1.353 1.404 696 738 766 779 791 802 856 884 908 908 978 974 947 900 895 947 932 929 926 923 920 

Roraima 938 951 995 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Pará 81.908 84.249 88.381 82.244 83.825 88.522 52.033 62.845 66.082 71.538 77.405 78.907 87.706 88.365 92.943 102.736 100.969 102.175 100.834 101.057 98.071 105.711 93.190 91.661 90.132 88.604 87.075 

Amapá 233 252 198 221 346 390 350 438 456 527 518 528 578 543 744 1.008 999 1.392 1.198 1.047 1.098 1.166 1.176 1.172 1.167 1.163 1.158 

Tocantins 59.740 62.255 66.455 70.415 73.479 76.312 50.510 52.762 53.758 58.827 59.096 59.183 57.803 57.632 55.927 54.406 54.209 48.769 50.315 50.308 51.125 52.585 51.387 51.601 51.816 52.030 52.245 

Maranhão 121.234 122.315 123.578 127.171 128.823 129.820 118.484 96.410 97.720 98.205 101.049 101.404 102.059 100.516 100.197 102.997 102.770 106.927 101.338 98.696 97.565 100.190 98.563 98.008 97.453 96.898 96.343 

Piauí 52.473 53.816 54.488 54.478 55.859 57.313 38.655 38.588 38.641 38.611 38.518 38.424 38.382 38.276 38.115 38.001 37.921 37.788 36.367 30.017 29.559 29.068 28.460 26.879 25.297 23.716 22.134 

Ceará 121.038 121.237 121.028 118.002 120.298 121.629 78.841 78.112 76.099 76.095 76.119 76.662 77.295 77.823 78.477 78.858 79.516 80.367 80.498 80.355 80.741 81.161 80.206 80.148 80.089 80.031 79.972 
Rio Grande do 
Norte 26.197 26.113 25.339 22.448 23.786 25.034 15.875 15.873 18.976 19.599 20.686 20.910 21.108 20.868 20.900 21.848 21.894 21.277 20.678 20.751 20.722 20.997 20.587 20.569 20.551 20.532 20.514 

Paraíba 46.451 46.620 47.268 41.175 46.040 46.874 22.588 23.242 25.503 25.418 25.576 25.444 25.019 24.688 24.146 23.643 23.972 23.678 22.984 22.328 22.215 21.637 19.854 19.228 18.602 17.976 17.350 

Pernambuco 87.518 86.967 86.511 77.495 77.594 76.417 56.845 67.788 61.812 61.600 59.923 57.674 59.664 58.496 58.617 60.734 60.177 54.812 53.952 51.566 50.465 48.584 42.044 39.662 37.281 34.899 32.518 

Alagoas 31.824 32.849 32.076 31.385 31.380 31.448 30.592 25.293 24.247 23.857 23.143 23.522 19.676 21.886 22.516 23.102 23.180 21.485 19.480 17.876 18.123 18.445 17.991 17.693 17.395 17.098 16.800 

Sergipe 38.199 39.286 39.963 38.679 37.711 36.950 14.739 14.822 14.870 15.362 15.604 15.563 15.759 15.905 16.601 16.984 17.575 17.948 18.008 18.168 18.415 19.006 18.931 19.116 19.300 19.485 19.669 

Bahia 366.198 372.830 384.381 370.607 369.476 374.805 290.872 295.043 295.919 328.824 329.713 327.384 317.220 312.581 315.892 323.801 324.014 323.241 315.789 291.387 289.616 274.666 258.326 246.833 235.341 223.848 212.356 

Minas Gerais 379.510 379.905 377.581 366.734 361.215 356.711 177.487 171.858 170.022 172.038 174.256 174.576 169.967 172.775 175.684 172.993 174.533 162.782 163.411 159.671 157.702 156.788 154.452 152.660 150.868 149.077 147.285 

Espírito Santo 38.546 38.820 39.816 39.578 37.906 37.376 13.718 13.901 14.020 14.773 14.728 14.878 14.990 15.064 15.330 15.270 15.371 15.218 15.123 15.557 15.655 15.435 15.390 15.443 15.497 15.550 15.604 

Rio de Janeiro 31.904 31.021 30.733 30.506 29.195 27.690 13.723 13.705 14.015 14.502 14.936 14.855 14.726 14.907 15.618 15.951 15.870 14.243 14.193 13.667 13.918 14.571 14.989 15.148 15.307 15.467 15.626 

São Paulo 220.805 203.415 195.548 183.229 170.385 163.267 93.016 101.446 94.431 87.292 85.843 83.806 80.081 79.538 78.254 76.291 74.419 54.360 44.902 43.988 44.737 46.544 47.587 48.124 48.661 49.198 49.735 

Paraná 118.043 115.743 114.019 111.985 109.580 105.298 58.212 60.481 61.523 60.094 59.425 57.496 56.617 56.461 55.355 54.038 52.479 47.503 44.684 43.833 41.581 40.379 39.132 38.022 36.911 35.801 34.690 

Santa Catarina 11.650 9.596 9.361 8.107 7.604 6.937 2.754 2.658 2.662 2.711 2.725 2.606 2.644 2.646 2.466 2.721 2.609 2.238 2.182 1.901 1.830 1.918 1.965 1.922 1.878 1.835 1.791 
Rio Grande do 
Sul 22.676 21.439 19.673 18.581 17.704 14.978 7.901 7.989 7.817 8.033 7.704 7.504 6.926 6.790 6.240 5.893 5.660 4.393 3.867 3.849 3.401 3.231 2.888 2.692 2.496 2.301 2.105 
Mato Grosso 
do Sul 39.909 40.687 40.515 43.057 44.454 45.859 40.182 40.735 41.283 42.084 42.795 43.398 44.027 45.289 45.863 46.515 46.791 45.766 45.741 46.113 47.213 46.268 46.046 46.107 46.168 46.229 46.290 

Mato Grosso 42.540 45.003 42.590 43.724 49.958 52.540 50.822 52.076 53.513 54.186 55.436 56.986 61.167 64.899 67.422 71.312 72.945 79.926 79.192 85.642 96.208 93.161 90.759 93.072 95.386 97.699 100.013 

Goiás 51.289 52.090 53.048 53.457 53.633 55.069 39.907 40.170 40.697 41.125 41.362 41.865 41.837 41.829 42.339 42.961 43.590 43.822 44.081 43.349 42.530 41.194 39.394 38.457 37.519 36.582 35.644 
Distrito 
Federal 380 360 360 360 390 380 191 200 200 210 220 220 231 200 180 170 160 168 170 170 170 160 724 835 946 1.056 1.167 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 
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Tabela 54. População de asininos (categoria 3.A.4.e), por Unidade Federativa, para o período de 1990 e 2016. 
 

Estado 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Nº cabeças animais--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------------------------------------- 

Rondônia 5.902 6.111 6.750 7.408 6.326 4.106 1.005 1.096 1.158 1.262 1.298 1.364 1.666 1.901 1.790 2.695 1.974 1.810 1.827 1.819 2.064 2.615 2.329 2.429 2.530 2.630 2.731 

Acre 395 317 346 370 408 429 326 461 497 459 457 459 464 503 577 608 758 764 856 893 888 866 832 827 822 818 813 

Amazonas 292 245 218 356 402 432 301 299 310 311 311 314 338 358 371 371 427 497 594 604 633 671 658 671 684 696 709 

Roraima 523 543 596 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Pará 18.789 19.344 19.975 22.646 21.911 25.039 13.271 18.166 19.040 19.973 22.395 21.436 23.439 23.223 25.251 22.321 22.823 20.933 20.621 20.998 18.346 17.064 14.137 12.840 11.543 10.247 8.950 

Amapá 146 164 153 194 255 292 222 233 248 258 266 299 328 278 318 413 489 519 414 460 484 538 566 596 627 657 688 

Tocantins 17.300 17.965 19.045 20.646 21.725 22.785 13.882 14.654 14.862 15.984 15.841 16.004 15.649 15.787 15.042 14.630 14.829 15.185 13.565 13.710 14.641 16.329 14.930 15.203 15.476 15.749 16.022 

Maranhão 185.541 185.761 192.443 182.672 181.646 181.280 144.119 143.959 145.220 145.748 146.152 144.255 142.740 135.151 129.896 127.382 124.994 118.577 116.356 110.916 105.621 102.203 100.295 97.083 93.871 90.658 87.446 

Piauí 219.138 224.573 225.133 225.087 230.579 236.398 198.595 199.479 201.403 202.234 203.240 204.084 204.886 205.465 206.233 206.929 205.717 203.876 197.927 129.113 123.036 119.054 115.035 98.457 81.878 65.300 48.721 

Ceará 191.529 190.670 189.342 181.421 185.463 189.524 195.939 196.246 190.568 195.594 198.425 198.637 199.938 201.951 202.150 203.533 203.716 201.079 196.721 195.223 194.465 193.380 183.536 180.899 178.262 175.625 172.988 
Rio Grande do 
Norte 48.277 48.111 47.416 42.959 45.740 48.502 54.293 56.806 54.332 56.394 60.089 59.677 63.300 63.341 63.068 62.586 57.738 57.955 55.814 55.249 53.598 51.448 50.887 49.902 48.916 47.931 46.945 

Paraíba 53.191 54.228 54.204 47.335 51.189 54.924 62.847 64.571 61.805 61.697 61.811 59.408 58.107 56.917 54.734 52.787 51.265 49.528 46.970 45.427 43.716 40.557 36.655 34.592 32.529 30.466 28.403 

Pernambuco 79.382 80.515 84.179 75.155 80.252 84.396 68.586 84.448 83.546 84.763 88.425 89.985 92.510 95.458 95.298 97.310 102.173 100.944 102.239 93.315 91.634 93.020 71.945 65.886 59.827 53.769 47.710 

Alagoas 9.562 9.969 9.755 8.685 8.576 8.670 8.774 7.485 7.347 7.498 7.804 8.065 8.068 8.870 9.294 10.041 10.572 10.704 10.435 10.242 10.815 11.018 11.276 11.444 11.612 11.781 11.949 

Sergipe 12.289 12.766 12.748 12.075 11.300 10.957 9.941 9.755 9.722 9.863 9.765 9.316 9.466 9.632 9.748 10.047 10.644 11.445 11.577 12.042 12.320 12.331 12.154 12.269 12.385 12.500 12.616 

Bahia 437.092 446.699 453.793 408.182 401.709 409.377 402.136 392.812 382.067 375.263 365.583 365.420 336.470 329.725 321.880 315.160 313.339 308.904 295.398 279.134 271.401 254.277 230.684 217.741 204.798 191.856 178.913 

Minas Gerais 36.937 36.583 35.267 35.006 33.822 34.013 30.342 29.544 31.681 30.352 30.627 31.105 30.695 30.500 30.909 35.119 35.918 32.667 32.472 31.244 28.082 28.010 26.598 25.423 24.248 23.074 21.899 

Espírito Santo 3.526 3.867 3.936 3.746 3.494 3.252 1.791 1.846 1.843 1.865 1.887 1.890 1.879 1.783 1.764 1.724 1.747 1.714 1.747 1.743 1.755 1.789 1.795 1.805 1.814 1.824 1.833 

Rio de Janeiro 2.334 2.358 2.441 2.661 2.770 2.852 1.960 1.862 2.058 1.854 2.097 1.937 1.722 1.988 2.076 2.091 2.153 1.912 1.912 2.302 2.209 2.543 2.474 2.586 2.699 2.811 2.924 

São Paulo 5.739 7.035 6.970 8.640 7.615 8.596 6.133 6.662 6.517 6.514 7.022 7.065 7.110 7.192 7.131 6.717 6.338 5.683 4.891 7.432 7.527 8.144 7.556 8.089 8.622 9.155 9.688 

Paraná 1.942 1.924 1.926 1.867 1.767 2.126 3.100 3.673 3.605 3.437 3.471 3.319 3.251 3.148 3.047 3.025 3.043 2.355 1.988 1.881 1.844 1.805 1.710 1.654 1.599 1.543 1.488 

Santa Catarina 295 273 374 520 472 446 525 547 468 476 487 415 509 507 498 495 528 594 708 830 889 916 925 968 1.012 1.055 1.099 
Rio Grande do 
Sul 2.148 2.120 2.184 2.225 2.248 2.255 1.705 1.447 1.759 1.739 1.710 1.629 1.612 1.785 1.563 1.502 1.503 1.493 1.600 1.769 1.558 1.730 1.747 1.776 1.806 1.835 1.865 
Mato Grosso 
do Sul 3.259 3.507 3.502 3.733 3.959 4.142 3.378 3.515 3.526 3.547 3.638 3.710 3.802 3.881 3.935 3.987 4.042 3.926 3.921 3.909 4.014 3.960 3.947 3.952 3.957 3.963 3.968 

Mato Grosso 2.853 3.138 3.391 3.771 3.893 4.041 3.413 3.530 3.622 3.772 3.786 3.790 3.832 3.875 4.146 4.182 4.589 3.915 3.775 4.032 3.913 4.569 4.423 4.553 4.682 4.812 4.941 

Goiás 4.883 5.333 5.234 4.934 5.089 5.241 5.221 5.311 5.446 5.444 5.490 5.342 5.236 5.351 5.525 5.802 6.030 6.287 6.261 6.157 6.084 5.803 5.444 5.281 5.117 4.954 4.790 
Distrito 
Federal 85 80 80 80 88 80 88 100 100 100 100 100 105 90 80 76 70 50 50 50 50 48 178 204 229 255 280 

Fonte: PPM (IBGE, 2018). 

 


